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Prefácio

A obra intitulada de “O processo de inclusão e o 

autismo: saberes e práticas constituídas na escola – um es-

tudo de caso” é fruto da pesquisa de mestrado em educação 

da pesquisadora Gernaide de Medeiros Souto Campina e 

do copesquisador/orientador Everaldo Araújo de Lucena. A 

publicação da dissertação de mestrado se encaixa no per-

fil de produção científica produzida pela editora que busca 

valorizar diversos pesquisadores por meio da publicação 

completa de seus pesquisas. A obra está sendo publicada na 

seção Tese e Dissertação da América Latina.

Essa seção se destina a dar visibilidade a pesqui-

sadores na região da América Latina por meio da publica-

ção de obras autorais e obras organizadas por professores e 

pesquisadores dessa região, a fim de abordar diversos temas 

correlatos e mostrar a grande variedade temática e cultural 
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dos paises que compõem a America Latina.

Essa obra escrita pela pesquisadora Gernaide de 

Medeiros Souto Campina e do copesquisador/orientador 

Everaldo Araújo de Lucena possui grande relevância ao 

destacar a importância do tema do autismo, bem como a 

necessidade de se traçar estrátegias eficazes para uma ver-

dadeira educação inclusiva que possa proporcionar cidada-

nia e dignidade para as crianças.

Filipe Lins dos Santos

Editor Sênior da Editora Acadêmica Periodicojs
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A inclusão é um processo com ações contínuas 

que se propõe em ser realizada a longo prazo com a partici-

pação e colaboração de todos os agentes ativos no processo. 

É fato que a discussão sobre o tema ganhou uma dinâmica e 

um novo olhar pela necessidade de se tratar o respeito à di-

versidade como algo crucial na sociedade contemporânea.

A Educação Inclusiva constitui um modelo edu-

cacional fundamentado na concepção de direitos humanos, 

contemplando as diversidades étnicas, sociais, culturais, in-

telectuais, físicas, sensoriais e de gênero dos seres humanos 

que conjuga igualdade e diferenças como valores indissoci-

áveis, que têm como objetivo garantir o direito de todos à 

educação, como o acesso, a participação e a aprendizagem 

de todos, sem exceção.

Nessa perspectiva, a presente pesquisa norteou-se 

numa temática que é necessário trabalhar, abordando o Pro-

cesso de Inclusão e o Autismo numa expectativa de saberes 
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e práticas constituídas na escola a partir de um estudo de 

caso, analisando o direito a uma inclusão de qualidade, pen-

sando nas escolas enquanto espaços sociais, em que as mes-

mas levem a repensarem as diferenças, pois toda criança 

tem características, capacidades, interesses e necessidades 

de aprendizagem, respeitando acima de tudo o seu tempo e 

suas características próprias.

Ao que se refere à problemática da pesquisa, de-

senvolveu-se a inclusão de crianças com Transtorno de Es-

pectro Autista (TEA), tendo em vista o processo de inclusão 

e o autismo: saberes e práticas constituídas na escola a par-

tir de um estudo de caso e as vivências no contexto da Edu-

cação Infantil. Esta, por sua vez, retrata a necessidade com 

que a escola compreenda a nova situação que é a construção 

do conhecimento dos alunos, os quais apresentam níveis e 

possibilidades diferentes dos ditos alunos “normais”.

Partindo desse princípio, é de fundamental impor-
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tância uma compreensão acerca da necessidade da formu-

lação de projetos pedagógicos, formação social e humana, 

o respeito, as competências e a promoção da aprendizagem, 

contemplando as necessidades especiais das crianças, em 

que se percebe que nos dias atuais, apesar das discussões, 

tornam-se muito a desejar a inclusão de alunos autista.

 Entretanto, a pesquisa guiou-se a partir de um 

problema geral à luz do seguinte questionamento: Como se 

desenvolve o Processo de Inclusão e o Autismo como sabe-

res e práticas constituídas na escola? A partir deste, e outras 

inquietações se apresentam tais como: as perguntas especi-

ficas, Reconhecer os aspectos de atuação do professor me-

diador de aprendizagem para o aluno autista no contexto de 

inclusão escolar? Enxergar como se assegura uma escola 

inclusiva às crianças com TEA e de forma está condizente 

com a necessidade apresentada? Analisar intervenções edu-

cacionais e comportamentais ao investigado no que se diz 
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respeito à inclusão de alunos autistas?

Nesse sentido, a pesquisa objetivou em seu aspecto 

geral em compreender o papel do professor na escola como 

Processo de Inclusão e Autismo como saberes e práticas 

constituídas na escola. Tendo como objetivos específicos: 

Identificar aspectos da atuação dos professores, mediador 

da aprendizagem para o aluno autista no contexto de inclu-

são escolar; Descrever como se assegurar uma escola inclu-

siva às crianças com TEA e de que forma está condizente 

com a necessidade apresentada; Analisar métodos de inter-

venção educacional na perspectiva de colaboração e ajuda 

comportamental no que diz respeito à inclusão dos alunos 

autistas.

Uma vez elencando o tema, o problema e os obje-

tivos, justifica-se a presente pesquisa acentuando a relevân-

cia da inclusão de alunos com necessidades especiais como 

sendo um dos maiores desafios educacionais. Mesmo com 
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avanços significativos no campo da medicina associado às 

novas tecnologias, a inclusão ainda se apresenta de forma 

lenta em sua prática, quando se trata dos alunos com neces-

sidades educativas especiais.

A falta de conhecimento da sociedade sobre o tema 

faz com que a inclusão seja considerada, por uma parcela 

social, um peso, um problema. A educação é uma tarefa 

muito importante e deve ser executada pela comunidade es-

colar em parceria com a família e cada um desenvolvendo 

seu papel.

A escola inclusiva é importante no processo de 

transformação e deve estar voltada ao coletivo, em que as 

crianças autistas e com outras especificidades, tenham o 

seu processo de escolarização/socialização mais aproxima-

do possível do que lhes é garantido, tendo como objetivo a 

ser alcançada a inclusão dos mesmos em todas as situações 

de vida.
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 O presente estudo tráz um embasamento teóri-

co de varios autores pertinentes ao tema. Tema este que 

se configure em relação aos direitos fundamentais e civis 

das pessoas com TEA, regularizado pela Lei nº 12.764/12 

de dezembro de 2012, que é conhecida como Lei Berenice 

Pianna na qual constitui à Política Nacional de Proteção dos 

Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. Lei 

esta que reconhece os direitos das pessoas com TEA, como: 

a ter uma vida digna, íntegra, no aspecto social, físico e 

educacional.

O motivo que proporcionou a pesquisar sobre a te-

mática de Inclusão escolar e aluno com autismo foi o de 

como acontece a inclusão de alunos autistas nos espaços 

de uma instituição de educação infantil. Sabe-se que é de 

suma importância enfatizar quão grande é a necessidade 

dos profissionais da educação em se aprofundarem mais nos 

estudos e pesquisas sobre autismo e a inclusão de alunos 
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autistas no contexto escolar.

Todavia, outro procedimento que levou a essa pes-

quisa foi o de ter um conhecimento mais profundo e refle-

xivo do que seja o Autismo e a confirmação da necessidade 

de estabelecer uma busca no campo de estudos contínuos, 

considerando a intensidade literária sobre o assunto e a 

importância de pautar por novas formas de aprendizagem, 

bem como, a capacidade de compreender que se tem sempre 

novas possibilidades para conceber a aprendizagem.

Entretanto, a proposta de trabalho acadêmico pro-

põe um estudo de campo com enfoque qualitativo, elegendo 

o nível da pesquisa como estudo de caso, tendo como Linha 

de Pesquisa – Educação, Sociedade e Cidadania (ESC), vol-

tada às questões sociais e ligada à cidadania, vinculando as 

ações educacionais na educação escolar, enfocando a inclu-

são e enfatizando a necessidade dos profissionais da educa-

ção em se aprofundarem mais nos estudos sobre o autismo 
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e sua inclusão escolar, bem como a análise de métodos de 

intervenção escolar e comportamental no aspecto autista.

O presente trabalho está fragmentado em três ca-

pítulos, numa estrutura do relatorio final do livro tem-se a 

introdução, o desenvolvimento em três capítulos, as consi-

derações finais e as referências bibliográficas 

A refente pesquisa nos proporcionou a conhecer as 

questões que vão desde a mais singular até as mais comple-

xas e que permeiam o universo dos que buscam conhecer 

melhor o autismo, assim como dos que convivem com o 

dilema de alguém que tem autismo. Todavia, apresenta-se a 

introdução que norteia todo panorama da pesquisa.

No primeiro capítulo, abordou-se o referencial teó-

rico, discorrendo sobre o que se buscou conhecer nos vários 

campos de estudo sobre o autismo, envolvendo a educação 

escolar e a inclusão, buscando conhecer mais profundamen-

te como se proporcionar ou como deveria acontecer a in-

clusão e autismo no processo escola/familia. Neste capitulo 
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relatou-se métodos de intervenção e sua colaboração nos 

campos comportamentais e cognitivo.

No segundo capítulo, discorreu-se sobre o per-

curso metodológico para alcançar os resultados esperados. 

Subsequente no terceiro capítulo traz necessariamente os 

resultados da pesquisa e a discussão dos dados. Nesta parte, 

foi mostrado o contexto da pesquisa, seus participantes e as 

discussões dos resultados.

Por fim, desenvolveu-se as considerações finais, na 

qual se enfatizou a contribuição que cada autor deixou para 

a elaboração e o resultado final da pesquisa. E também as 

referências bibliográficas, condizentes com a realização do 

trabalho.
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REFERENCIAL TEÓRICO
1

Capítulo
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HISTÓRIA E DEFINIÇÃO DO AUTISMO

Contexto histórico sobre o TEA

O autismo apareceu em 1911, pela primeira vez, 

posto pelo psiquiatra suíço Bleuder, que tinha como obje-

tivo descrever a fuga da realidade e a clausura interior dos 

pacientes acometidos de esquizofrenia: perda de contato 

com a realidade (WHITMAN, 2015). Entretanto, a partir 

dessa introdução, passa-se a descrever a evolução histórica 

a que se cita o Transtorno do Espectro Autista (TEA).

O TEA tem sido investigado há muito tempo e 

continua a ser estudado e pesquisado por ser uma patologia 

instigante. Dentro das teorias que a fundamentam, estão as 

abordagens comportamentais e orgânicas. A palavra autis-

mo é de origem grega “autós”, que significa “de si mesmo” 

(CUNHA, 2017).

Em 1943, o psiquiatra americano Leo Kanner es-
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tudou um grupo de crianças que tinha em comum um iso-

lamento extremo, e que algumas crianças tinham inabilida-

des no relacionamento interpessoal que a diferenciavam de 

patologias. Kanner definiu o autismo como um transtorno 

que se estruturava nos dois primeiros anos de vida (AZE-

VEDO, 2011).

A Síndrome de Kanner define o autismo como um 

quadro específico que o denominou de “autismo infantil da 

criança” e que difere da esquizofrenia infantil. E que o au-

tismo é caracterizado por um grave comportamento infantil 

manifestado desde o seu desenvolvimento humano, abran-

gendo a interação social, a comunicação, a linguagem e o 

relacionamento. Kanner salienta o alto potencial da memo-

rização dessas crianças (CARRERA, 2014).

Em 1944, o pesquisador e psiquiatra Hans Asper-

ger observou o comportamento e habilidades das crianças 

com deficiências graves. Asperger falou que o transtorno 

O processo de inclusão e o autismo
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ocorre preferencialmente com meninos. Em virtude de seus 

relatos e publicações em relação ao autismo, seu nome foi 

reconhecido e a síndrome passou a chamar-se de “Asper-

ger”1 (WHITMAN, 2015).

Em 1950, Melanie Klein, dando continuidade ao 

ponto em que estava centrada a psiquiatria, ela relata a rela-

ção com a realidade. Contudo, a realidade externa seria um 

reflexo da vida espontânea da criança. E o ego possuía ca-

pacidade para suportar certa quantidade de ansiedade que 

desencadeava a relação da criança e seu primeiro objeto 

libidinal. Assim sendo, promoveria o mecanismo da iden-

tificação, além da consternação compensada com respos-

tas derivadas do ambiente em que a criança está inserida 

(AZEVEDO, 2011).
1 Pessoas com Síndrome de Asperger possuem inteligência 
média ou acima da média. Eles geralmente não têm difi-
culdades de aprendizagem que muitas pessoas autistas têm, 
mas podem ter dificuldades específicas de aprendizagem. 
Eles têm menos problemas com a fala, mas ainda podem 
ter dificuldades em entender e processar a linguagem (FA-
CION, 2007).

O processo de inclusão e o autismo
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Em 1951, foi o ano da primeira publicação da As-

sociação Americana de Psiquiatria (APA), o Manual Diag-

nóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM- I). Esse 

manual forneceu a nomenclatura e critérios para o diagnós-

tico do transtorno. Nessa edição, o autismo tinha um diag-

nóstico diferente do retardo mental (GRANDIN e PANEK, 

2018).

Em 1967, no que se refere aos trabalhos de “Bruno 

Bettelheim”2 com pacientes autistas, o autor reivindicou que 

a causa do autismo seria “as mães geladeiras”. Ele as chama 

de mães frias, sem sentimentos, e que as mesmas levaram 

2 Suas teorias acerca do autismo foram aceitas internacio-
nalmente por mais de duas décadas. Foi descoberto poste-
riormente que a experiência de Bettelheim foi exagerada e 
que carecia de comprovação científica, e que ele não tinha 
qualificações necessárias para dirigir uma escola ou elabo-
rar teorias sobre as causas do autismo. Também foi acusado 
de maus tratos a seus pacientes (pessoas com deficiências, 
a maioria autista). Só após seu suicídio aos 86 anos de ida-
de, se descobriu que Bettelheim nunca havia se encontrado 
com Freud, a quem chamava de mentor, inventara títulos 
acadêmicos inexistentes e expunha crianças a situações difí-
ceis (WHITMAN, 2015).

O processo de inclusão e o autismo
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os filhos a um isolamento mental (AZEVEDO, 2011).

Em 1968, ano da segunda edição do DSM-II, a 

qual refletia a predominância da psicodinâmica psiquiatra, 

os sintomas não eram mencionados em detalhes, eles eram 

vistos como reflexos de conflitos que estavam enraizados 

em uma distinção entre neurose e psicose (GRANDIN e 

PANEK, 2018).

Em 1969 e 1970, Bengte Nirje introduziu o prin-

cípio de normalização na cultura americana, influenciando 

modelos de serviços de países escandinavos, oferecendo as 

pessoas com deficiências, condições de vida normais e pa-

drões impostos pela sociedade em geral. Nirje sugeriu direi-

tos ao tratamento ativo, à educação, a processos devidos e à 

liberdade quanto aos perigos que se estabeleceram por lutas 

de cidadãos e pela legislação para indivíduos com deficiên-

cias (WHITMAN, 2015).

Em 1980, ano da terceira edição do DSM-III, o 
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manual distinguia o autismo pela primeira vez como trans-

torno e formalizando assim o diagnóstico. O termo foi es-

colhido pelo fato de múltiplas áreas de funcionamento do 

cérebro estar afetadas (GRANDIN e PANEK, 2018).

Em 1981, Lorna Wing psiquiatra e mãe de uma 

criança autista, conceituou o autismo como um “espectro”, 

cunhou o termo a síndrome de Asperger, numa referência 

a suas pesquisas. Wing juntamente com Judith Gold funda-

ram a National Autistic Siciety (NAS), sua influência sobre 

o autismo foi sentida em todo o mundo (GRANDIN e PA-

NEK, 2018).

Em 1988, o psicólogo Ivar Lovaas alargou uma for-

ma de modificação comportamental, intitulada de “aprender 

por tentativas discretas”, para crianças autistas, dando uma 

nova esperança aos pais. Lovaas apresentou evidências, nas 

quais crianças com atrasos no desenvolvimento foram ca-

pazes de alcançar uma faixa normal de funcionamento. Foi 

O processo de inclusão e o autismo
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a partir de sua abordagem comportamental que surgiu os 

programas de intervenções do autismo (WHITMAN, 2015).

Em 1994, tendo em vista o DSM-IV, ou seja, a 

quarta edição do manual incluiu novas categorias ao au-

tismo, os sistemas de avaliação do DSM-IV e CID-103, 

adotando amplas diferenças individuais que existem entre 

pessoas diagnósticas como autistas. Uma segunda forma 

do termo empregado sugere que crianças diagnósticas com 

transtornos autistas, Síndrome de Asperger e TID – SOE 

(Serviço de Orientação Educacional), os mesmos, às vezes, 

se igualam a faixa do Transtorno Invasivos do Desenvolvi-

mento (WHITMAN, 2015).

Em 2000, o Centro de Prevenção e Controle de 

Doenças (CDC) é uma agência do Departamento de Saúde 

e Serviços Humanos dos Estados Unidos, criou a Rede de 

3 CID-10 Classificação Internacional de Doenças, oficial-
mente adotada pala legislação brasileira. Classifica o autis-
mo com o código F84, considerando-o como um Transtor-
no Invasivo do Desenvolvimento (FACION 2007).

O processo de inclusão e o autismo
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Monitoramento de Incapacidade do Autismo e do Desen-

volvimento (ADDM) para colher dados do autismo e outros 

transtornos de desenvolvimento em crianças de oito anos 

nos Estados Unidos (QUITANILHA, 2018).

Em 2007, a Organização das Nações Unidas 

(ONU) institui 02 de Abril como “Dia Mundial da Cons-

cientização do Autismo”. Ato este que tem por finalidade 

alertar a sociedade sobre o transtorno e com isso ajudar a 

derrubar preconceitos, como também de informar às pesso-

as que lidam com indivíduos com autismo (BATISTELLI e 

AMORIM, 2014).

Em 2012, foi instituído a Política Nacional de Pro-

teção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista, intitulada como “Lei Berenice Pianna”. A sanção 

da lei de nº 12.764/2012, no Brasil, concebe significado 

avançado em termos sociais ao equiparar os direitos das 

pessoas com TEA e com deficiência (BASTISTELLI & 

O processo de inclusão e o autismo
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AMORIM, 2014).

Lei esta que reafirma o direito universal de acesso 

à saúde, educação e assistência social. A mesma lei visa 

atender às principais reivindicações das famílias com rela-

ção ao acesso aos serviços especializados, apoio aos cuida-

dores e familiares e garantia de direitos de cidadania, carac-

terizando assim um grande avanço da democracia brasileira 

na perspectiva de igualdade de direitos de oportunidades 

(AZEVEDO, 2011).

Em 2013, a versão atualizada do DSM-V (2014) 

que substitui o DSM-IV (1994) criado em 1994 é revisado 

em 2000. Desde o DSM-I, criado em 1951, esse manual tem 

sido uma das bases de diagnósticos de saúde mental mais 

usado no mundo. Nesta edição, os subtipos dos Transtornos 

do Espectro do Autismo são eliminados do manual (BRA-

SIL, 2013).

Nessa perspectiva, as pessoas passaram a ser 

O processo de inclusão e o autismo
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diagnosticadas em um único espectro, o do Transtorno do 

Espectro Autismo (TEA). Contudo, nessa edição, a classi-

ficação do autismo passa a ter graus de severidade e não 

divisões. Além disso, foram adicionados diversos critérios 

a outros transtornos mentais, como bipolaridade, síndrome 

de déficit de atenção (TDHA), esquizofrenia, depressão e 

ansiedade DSM- V (BRASIL, 2014).

Diante de toda a historicidade acerca do autismo, 

percebe-se que vários teóricos colaboraram para compreen-

são da definição do que seria o autismo. E com respeito a 

esses estudos e pesquisas, há grandes desafios no que diz as 

causas do TEA. O autista vive no próprio mundo, usa como 

um meio de fugir, dos estímulos que o cerca no mundo ex-

terno, como um ruído, ou seja, um som elevado demais, 

algo que seja fora da rotina dele (FACION, 2007).

Contudo, ele sente dificuldade em se relacionar e 

em se comunicar com outras pessoas uma vez que não usa 
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a fala como um meio de comunicação. Todavia, não se co-

municando com outras pessoas, acaba passando a impres-

são de que convive em um mundo próprio, criado por ele e 

que não interage fora dele. É uma situação que desencadeia 

alterações na vida familiar devido às necessidades de acom-

panhamento da criança para seu desenvolvimento cognitivo 

e social.

Definição sobre o TEA a partir dos teóricos

O autismo é um transtorno que aparece comumen-

te nos três primeiros anos de vida e compromete as habili-

dades de comunicação e interação social. O autismo, assim, 

como a Síndrome de Asperger, foi incorporado a um novo 

termo médico chamado de Transtorno do Espectro do Au-

tista (TEA). O TEA é definido pela presença de Déficits 

inflexíveis na comunicação e na interação social em vários 
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contextos.

Leo Kanner escutou pais e abordou a história de 

cada um deles, respeitando as suas particularidades atra-

vés da observação clínica de crianças que não se enquadra-

vam em nenhuma das classificações na psiquiatria infantil 

(CUNHA, 2017).

O psiquiatra Leo Kanner sugeriu a necessidade de 

investigações bioquímicas e que esses estudos trouxesse a 

possibilidade da concisão do diagnóstico. Contudo Hans 

Asperger descobriu características que incluía casos de 

comportamento orgânico.

Estudos estes que não foram descobertos antes, 

levando assim o seu nome para a Síndrome em questão 

(Síndrome de Asperger). Entretanto, o termo autismo é atri-

buído a Kanner como a Asperger, pois, por muitas vezes, 

encontra-se estudos de ambos associados a esse tema espe-

cífico (WHITMAN, 2015).
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Para Asperger (1944), o transtorno fundamental 

dos autistas é a limitação das suas relações sociais e que 

toda a personalidade da criança está relacionada a essas li-

mitações. Contudo, ele observou estranhos moldes de ex-

pressão e comunicação nos autistas, anomalias prosódicas 

e pragmáticas de linguagem (melodia peculiar ou falta da 

fala), limitação, pensamentos e ações dos autistas guiados 

unicamente por impulsos internos alheios as condições do 

espaço (WHITMAN, 2015).

As dificuldades de lidar com o indivíduo autista 

são muitas a cada dia, pois apresenta novos métodos e no-

vas possibilidades. É possível que uma criança com TEA, 

tenha uma capacidade formidável de inteligência. A crian-

ça autista tem possibilidade de desenvolver um raciocínio 

alinhado à uma habilidade específica, como em cálculos, 

na informática, na matemática e na leitura, sem nenhu-

ma aprendizagem escolar prévia sobre o assunto (SILVA, 
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GAIATO, REVELLES, 2012).

Com o TEA, não é possível negar que há muitas 

dificuldades a serem enfrentadas pelas crianças. No entan-

to, também é possível que haja limitações severas no ra-

ciocínio, na aprendizagem e na autonomia de crianças com 

autismo, exigindo sempre intervenções e apoios constantes 

para as atividades mais simples. Portanto, não há um pa-

drão único de comportamento (FACION, 2007).

Segundo Whitman (2015, p. 28), “[...] o autismo é 

frequentemente chamado de síndrome, porque consiste de 

um misto de diferentes características que ocorrem em con-

junto umas com as outras [...]”. Usa-se esse termo por se 

tratar de uma forma mais branda do autismo. Nessa pers-

pectiva, o termo TEA é usado para referir-se ao Transtorno 

do Espectro Autista e ao diagnóstico e, assim, evitam-se 

classificações distintas, como “autismo grave”, Transtorno 

Ivasivo do Desenvolvimento (TID) ou “Síndrome de Asper-
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ger” (SANDBERG e SPRITZ, 2017).

O TEA segundo Cunha (2017, p. 19):

Transtorno do Espectro Autista 
manifesta-se nos primeiros anos de 
vida, proveniente de causas ainda 
desconhecidas, mas com grande 
contribuição de fatores genéticos. 
Trata-se de uma síndrome tão com-
plexa que pode haver diagnósticos 
médicos abordando quadros com-
portamentais diferentes, muitas ve-
zes, um diagnóstico precoce. Tem 
demanda de estudos e indagações, 
permanecendo ainda desconheci-
dos de grande parte das pessoas. 
Não há padrão fixo para sua mani-
festação, e os sintomas variam gra-
damente.

Observa-se que nem sempre aparecem todas essas 

manifestações na mesma criança, a síndrome não os impe-

de da aprendizagem. O atendimento para o Autismo, dentro 

da perspectiva psicanalista, diz-se que há diversos vértices 

que concorrem na busca da subjetividade das crianças com 

TEA.
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De acordo Whitman (2015), Bruno Betteheim e 

Bernard Rimland contribuíram para o aprofundamento do 

estudo sobre o Autismo. Segundo Betteheim (1967), o autis-

mo era causado por situações destrutivas ocorridas duran-

te o desenvolvimento psíquico da criança e também como 

consequência das mães. O mesmo as titulava como “frias”, 

devido à frieza emocional que ambas tinham com os filhos.

Já Rimland (1964), defendia o autismo como resul-

tado de defeitos bioquímicos e de componentes genéticos, 

que o transtorno poderia ser amenizado através de terapias 

comportamentais. Ele discordava da opinião de Betteheim 

para com as mães dos autistas, pois o mesmo ressaltava a 

importância das genitoras com as crianças.

De acordo com Carrera (2014, p. 446), “Tem se 

chamado autismo uma constituição do SER caracteriza-

da por uma alteração no contato com a realidade, que tem 

como consequência para o indivíduo uma grande dificulda-

34

O processo de inclusão e o autismo



de em relacionar-se com os outros”. Todavia, a dificuldade 

está atrelada aos diversos fatores que incidem no desenvol-

vimento evolutivo do homem e que principiam nos momen-

tos iniciais da vida do ser humano.

Winnicott (1983) salienta que o termo psiconeu-

rose, significava que as crianças atingiam um estágio do 

desenvolvimento emocional. O termo é usado para descre-

ver várias síndromes e também relatar que o indivíduo não 

era capaz de atingir o complexo de Épido4. O mesmo rela-

cionava as palavras neuroses e psicose, para classificar as 

doenças mentais. A neurose leva o aluno ao inconsciente 

reprimido e à vida natural do indivíduo.

Carrera (2014) afirma que, a princípio, o autismo 

4 O termo Complexo de Édipo criado por Freud e inspirado 
na tragédia grega Édipo Rei designa o conjunto de desejos 
amorosos e hostis que o menino enquanto ainda criança 
experimenta com relação a sua mãe. O fenômeno psíquico 
também ocorre nas meninas com relação ao pai, mas a este 
se dá o nome de Complexo de Electra. Disponível em: Dis-
ponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Complexo_de_
Édipo. Acessado em: 24/07/2019.
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era conhecido como psicose infantil. Presentemente, a psi-

canálise explica este fato demandando que a criança com 

autismo não chega a construir uma estrutura, ou seja, não 

chega ao momento em que se inicia a construção de sua 

psique, sua subjetividade; como consequência, permanece 

em um estado desafiador, fora da consciência.

De acordo com a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), a esquizofrenia é uma patologia crônica em termo 

psiquiátrico, com grau de uma imensa gravidade que leva a 

distorções no pensamento e comportamento que se coincide 

com o autismo, na percepção e emoções e no modo de agir. 

Por isso, no passado, quando não tinha conhecimento, era 

geralmente confundida.

A precocidade normal do desenvolvimento da lin-

guagem e a separação entre a realidade e a fantasia, tornam 

difícil o diagnóstico da esquizofrenia em crianças, princi-

palmente, com idade abaixo dos sete anos. Na maioria das 
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vezes, tem seu início no final da adolescência ou início da 

fase adulta. Porém, a esquizofrenia é definida como o apa-

recimento de sintomas psicóticos específicos e prejuízos 

nas funções adaptativas (CARRERA, 2014).

A Lei de nº 10.216/015 garante os direitos das pes-

soas com transtorno mental, incluindo aquelas com proble-

mas relacionados ao uso de álcool e outras drogas, e pro-

põe no âmbito do SUS uma nova forma de cuidado a essas 

pessoas. De forma geral, esta lei assegura às pessoas que 

se beneficiam das ações e serviços do SUS, o direito a um 

tratamento humanizado, em serviços comunitários de base 

territorial (BRASIL, 2001).

Entretanto, antes a definição de autismo de Kan-

ner (1943), identificou que certas pessoas sofriam de retardo 

mental. E que depois o psiquiatra ressaltou que essas pes-

5 LEI de nº 10.216, de 6 de abril de 2001. Dispõe sobre a 
proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos 
mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde men-
tal (BRASIL, 2001).

37

O processo de inclusão e o autismo



soas teriam sintomas autistas. Assim, outros termos foram 

aplicados ao que se chama hoje de Autismo (AZEVEDO, 

2011).

A Esquizofrenia infantil “é um quadro psicótico, 

que pode levar a graves problemas de comportamentos e 

impedir ou retrair o desenvolvimento normal da criança”, 

(FACION, 2007, p. 47). Diante de estudos relatados, a es-

quizofrenia infantil é a que acarretam maiores prejuízos do 

desenvolvimento das pessoas afetadas, os sintomas princi-

pais são os delírios e as alucinações.

Enquanto o Autismo clássico de maneira geral, os 

indivíduos estão voltados para si mesmo, não estabelecem 

contato visual com as pessoas nem com o ambiente; conse-

guem falar, mas não usam a fala como ferramenta de comu-

nicação. Embora possam entender enunciados simples, têm 

dificuldade de compreensão e apreendem apenas o sentido 

literal das palavras.
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Os acomentidos com o Autismo clássico não com-

preendem metáforas nem o duplo sentido. Nas formas mais 

graves, demonstram ausência completa de qualquer conta-

to interpessoal. São crianças isoladas, que não aprendem a 

falar, não olham para as outras pessoas nos olhos, não re-

tribuem sorrisos, repetem movimentos estereotipados, sem 

muito significado ou ficam girando ao redor de si mesmas e 

apresentam deficiência mental importante (BRUNA, 2019).

O Transtorno Invasivo do Desenvolvimento Sem 

Outra Especificação (TID- SOE) esta categoria é usada 

quando há detrimento severo e global do desenvolvimento, 

também na interação social mútua com prejuízos nas habili-

dades verbais e não verbais de comunicação (WHITMAN, 

2015).

A Síndrome de Asperger tem um quadro mais 

leve do que os outros transtornos do desenvolvimento, sua 

característica é comportamental, na interação social e na 
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comunicação. Os sintomas são observados a partir dos pri-

meiros meses de vida e também quando a criança começa a 

frequentar a escola.

Segundo Whitman (2017, p. 31),

Os critérios de diagnóstico para 
este transtorno são os mesmos do 
Transtorno Autista, na medida em 
que existam prejuízos qualitativos 
na interação social e na presença de 
padrões repetitivos e estereotipados 
de comportamentos, interesses e 
atividades.

O isolamento, a falta de afetividade, interesses re-

petitivos, altas habilidades, e a boa memorização, esta por 

vezes é confundida por superdotação.

Para Facion (2007), foi a partir da década de 70, 

que o autismo deixou de ser considerado um tipo específico 

de psicose. Edward R. Ritvo e o psiquiatra Christian Gau-

derer defendiam o transtorno como algo relacionado a um 

déficit cognitivo, causando assim, o distúrbio do desenvol-
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vimento.

Segundo Silva, Gaiato e Revelles (2012), na década 

de 80, o TEA recebeu um conceito especial, diferente da 

esquizofrenia, o que permitiu um maior número de estudos 

científicos, ganhando a denominação diagnóstica com cri-

térios específicos. Desde então, o TEA passou a ser tratado 

por uma síndrome, como um distúrbio e não mais uma psi-

cose infantil.

Carrera (2014) relata que o autismo é tratado de 

uma maneira especial do desenvolvimento humano e do 

qual a comunicação e a sociabilidade têm características 

diferenciadas em relação ao desenvolvimento progressivo 

normal das crianças, e que o autismo afeta 0,5% das pesso-

as. Entretanto, os autistas têm comportamentos que ocor-

rem em diferentes níveis, que vão desde completa ausência, 

ao agressivo, além das formas mais brandas, que, por ve-

zes, confunde-se como timidez, falta de atenção e também 
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a problemas de audição.

Segundo Azevedo (2011), os autores Margaret 

Mahler (1897-1985), Bruno Betteheim (1903-1990) e Fran-

ces Tustin (1913-1994), consideram o Autismo como Psico-

dinamismo6, atribuindo a causa do transtorno ao mau rela-

cionamento entre as mães e os filhos.

Para Clemencia Baraldi, psicopedagoga argenti-

na, com base na sua vasta experiência com crianças com 

variante no seu desenvolvimento, não se carece colocar a 

culpa do autismo nas mães. Baraldi entende que as mães 

têm uma complexidade muito diferente daquelas que outros 

autores creem (CARRERA, 2014).

Frances Tustin descreveu a criança com autismo 

“um ser que esconde em seu interior, feridas permanentes e 
6 Psicodinamismo: Substantivo masculino [Filosofia] Dou-
trina segundo a qual se reduzem a uma força todas as ener-
gias do Universo, desde os fenômenos físicos elementares 
até à ordem moral. Caráter dinâmico dos fatos psicológicos. 
Etimologia (origem da palavra psicodinamismo). Psico + 
dinamismo. Disponível em: https://www.dicio.com.br/psi-
codinamism/ Acesso: 02/05/2019.
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intensamente dolorosas, e que se encerra em uma armadura 

para apartar-se do mundo dos estímulos, que é intolerável, 

intruso e hostil” (CARRERA, 2014, p. 491). Nessa perspec-

tiva, é importante ressaltar a realidade objetiva e como a 

crianças vivem uma experiência, diante de uma mesma cir-

cunstância externa, afetando assim duas crianças de formas 

diferentes.

Ajuriaguerra (1977) descreve autismo como um 

quadro de psicose infantil, entendendo-o como um trans-

torno dependente da personalidade na organização do “eu” 

e da relação com o meio exterior. No entanto, ele encontrou 

diversidade nas classificações que a psiquiatria infantil rea-

lizou em relação ao autismo e a psicose infantil.

O espectro autista conglomera uma ampla gama 

de níveis de funcionamento e transtornos que vão desde o 

autismo não verbal até a Síndrome de Asperger, altamente 

verbal, distúrbios estes que têm algumas características e 
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diferenças comuns. Segundo Cunha (2017), a Classificação 

Internacional de Doenças (CID-10), adotada pela legislação 

brasileira, estabelece um código para cada problema de saú-

de.

De acordo com Carrera (2014), o Autismo recebeu 

diversos nomes para ser representado. Dentre os quais es-

tão: Síndrome de Asperger, Autismo Atípico, Transtorno de 

Rett e Transtorno Desintegrativo da Infância. Atualmente, 

por conta das mudanças recentes e dos principais manuais 

de diagnóstico, o termo que compreende todos os outros 

usualmente na hora do diagnóstico é o Transtorno do Es-

pectro Autista (TEA). O mesmo tem condição permanente, 

pois a criança nasce com autismo e consequentemente tor-

na-se um adulto com autismo (CUNHA, 2017).

A Lei de nº 12.7647 (Lei Berenice Pianna), aprova-

da no Congresso Nacional, sancionada pela Presidente Dil-
7 Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da 
Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, também co-
nhecida como “Lei Berenice Pianna” (CUNHA, 2017).
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ma Vana Rousseff, publicada no dia 28/12/2012 - Lei Bere-

nice Pianna, representa um grande avanço na trajetória das 

lutas das pessoas com Transtorno do Espectro Autista. A 

mesma é considerada, para pessoa com deficiência (PIAN-

NA, 2012).

Para tanto, antes da criação da Lei Berenice Pian-

na, o Transtorno do Espectro Autista era tratado como um 

transtorno mental, dando-se importância ao tratamento 

multidisciplinar, em especial o atendimento educacional, já 

que se trata de um transtorno de desenvolvimento. Consti-

tui que a mesma passa a ter legalmente (sem necessidade de 

interpretação) todos os direitos conferidos as pessoas com 

deficiência em todas as leis.

A aplicação dessa Lei (Lei Berenice Pianna) foi 

um grande avanço pela luta de igualdade, oportunidades 

e dos direitos das pessoas com o espectro. Ela, ao mesmo 

tempo em que protege, elimina também qualquer forma de 
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descriminação e reafirma todos os direitos de cidadania 

dos autistas, como: diagnóstico precoce; tratamento; medi-

camentos; acesso à educação; à proteção social; trabalho; 

apoio aos familiares (PIANNA, 2012).

Como afirma Berenice Pianna em entrevista à Re-

vista Autismo (2012, p. 40): “minha luta foi sempre pelos 

autistas que não têm recursos, pelos desassistidos e excluí-

dos. Tudo o que faço é dedicado ao meu filho Dayan, é por 

respeito à sua pessoa, por amor, sempre [...]”. Essa luta e de 

tantos outros (pais e profissionais), modificaram e evoluiu 

substancialmente o modo como as pessoas passaram a en-

carar essa temática, porém sabemos que ainda são amplos 

os obstáculos e os desafios que ainda temos que enfrentar.

De acordo com OMS sua nova Classificação Esta-

tística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados 

à Saúde (CID-11), lançada no dia 18 de junho de 2018, o do-

cumento fornecerá uma linguagem comum que permite aos 
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profissionais de saúde compartilhar informações de saúde 

em nível global. Entretanto, a nova classificação entrará em 

vigor em 1º de janeiro de 2022. Essa versão é uma pré-vi-

sualização e permitirá aos países planejar seu uso, preparar 

traduções e treinar profissionais de saúde (BRASIL, 2018).

Características do Autismo

O aluno com autismo apresenta características va-

riadas que comprometem o seu desenvolvimento, desde as 

suas relações com outras pessoas à sua linguagem e caso 

extremo, ao seu cognitivo e interação social, necessitando, 

assim, de apoio no seu processo de ensino-aprendizagem da 

família e dentro da escola. De tal modo, há oferta de escola-

rização para todos, na perspectiva de inserir os alunos com 

Necessidades Educativas Especiais (NEE)8.

8 O termo Necessidades Educativas Especiais (NEE) está as-
sociado a pessoas com problemas sensoriais, físicos, intelec-
tuais, emocionais e com dificuldades de aprendizagem deri-
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O autismo é caracterizado por comprometimentos 

nas interações social, emocional, linguagem, como a ecola-

lia, e as estereotipias. Crianças do sexo masculino são mais 

propícias a terem a síndrome. Para Gauderer (1997, p. 75) o 

autismo é:

[...] uma doença grave, crônica, 
incapacitante que compromete o 
desenvolvimento normal de uma 
criança e se manifesta tipicamente 
antes do terceiro ano de vida. Ca-
racteriza-se por lesar e diminuir o 
ritmo do desenvolvimento psico-
neurológico, social e linguístico. 
Estas crianças também apresentam 
reações anormais a sensações di-
versas como ouvir, ver, tocar, sentir, 
equilibrar e degustar. A linguagem 
é atrasada ou não se manifesta. Re-
lacionam-se com pessoas, objetos 
ou eventos de uma maneira não 
usual, tudo levando a crer que haja 
um comprometimento orgânico do 
Sistema Nervoso Central.

Entre as principais características do autismo, é 

vadas de fatores orgânicos e/ou ambientais (BRASIL, 2001).
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possível notar problemas de processamento sensoriais, atra-

sos no desenvolvimento motor, hiperestimulação, tempera-

mento lento ou difícil, deficiências cognitivas e linguajar, 

interação social, comportamental, autorregulação e carac-

terísticas físicas e médicas.

Atualmente, as características do autismo são di-

versas. A condição de um autista para outro depende da 

heterogeneidade de cada um. Existem autistas que falam e 

outras não; há autista com dificuldade de aprendizagem e 

outras não; há crianças com um quadro de regressão.

Segundo Carrera (2014, p. 449) “uma pessoa com 

sintomas autistas leves encontra-se em um lado do espec-

tro, enquanto uma pessoa com sintomas mais graves está do 

outro lado do espectro”. O autismo tem suas intensidades: 

leves, moderados e severo e o que difere uma condição da 

outra é a intensidade dos sintomas, o grau de compreen-

são social, a linguagem verbal e não verbal e a intensidade 
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das estereotipias. Existem formas mais graves nas quais as 

crianças autistas apresentam-se, comportamento destruti-

vo, autoagressão e forte resistências às mudanças.

Há crianças com níveis de inteligência acima da 

média e outras que não apresentam competências exacerba-

das, podendo até apresentar retardo mental associado ao au-

tismo. Com essas variedades de sintomas entre uma criança 

e outra, às vezes, torna-se difícil traçar um perfil único e 

exclusivo para o autismo.

O autismo, na maioria das vezes, vem associado 

a problemas neurológicos ou neuroquímicos, não existindo 

nenhum exame específico capaz de detectar sua origem. Os 

sintomas do autismo não se manifestam por igual com as 

crianças. São raros os diagnósticos de autismo em bebês 

menores de 12 meses. Os sintomas nessa etapa costumam 

ser astutos e confusos e provocam nos pais sentimentos in-

conscientes de inquietude e amedrontamento. As famílias, 
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nessa etapa, procuram a ajuda de profissionais.

O psiquiatra Kanner observou em seus estudos, 

que as crianças com TEA tinham determinadas dificulda-

des, tanto no relacionamento interpessoal, quanto na mo-

tricidade, como na sequência de rotinas, na resistência a 

mudanças e também nas suas habilidades específicas. Ele 

imaginava estas crianças como inteligentes. Entretanto, al-

gumas crianças autistas têm um desenvolvimento normal 

em grande parte da infância, chegando até mesmo à aquisi-

ção da linguagem funcional, que é logo submergida com o 

desenvolvimento do quadro autismo (CUNHA, 2017).

Contudo, muitas crianças com autismo apresentam 

problemas de compreensão, necessitando assim, o uso da 

linguagem9, pois o pensamento atípico dos autistas é limita-

do, o que dificulta nos mesmos a imaginação, a organização 
9 A fala custa a aparecer, o uso das palavras repetitivas (eco-
lalia), o uso inadequado de pronomes, estrutura gramatical 
imatura e inabilidade para o uso de termos abstratos, difi-
culdade na linguagem verbal e na corpórea (gestos e mími-
cas) (FACION, 2007).
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do tempo e desenvolvimento das atividades. Assim sendo, 

as crianças autistas têm dificuldades muitas vezes de enten-

der regras sociais, a não compreensão de frases com duplo 

sentido, as expressões emocionais, dificuldades de realizar 

brincadeiras em grupos, ou com outra criança, e também 

na relação afetiva, ou seja, não estabelece relações de amor 

e amizade.

Para Whitman (2015, p. 38), “[...] após o estabele-

cimento de um diagnóstico, são necessários para se definir 

o perfil de aspectos positivos e negativos e limitações das 

crianças [...]”. No entanto, o diagnóstico é importante para 

poder iniciar a intervenção especializada o mais rápido pos-

sível.

De acordo com Tustin (1984), o autismo é caracte-

rizado em dois quadros: autismo encapsulado e o autismo 

confusional. O primeiro trata a separação da mãe e o filho, 

fazendo com o que o bebê sinta incompleto, em que o mes-
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mo se expressa através de mutilações e despedaçamentos 

corporais e com isso, indica um estado de sensações centra-

do no corpo e essa incide a essência do eu.

O segundo trata a vivência da divisão de si mes-

ma, e que leva a criança a apoiar-se ao corpo do outro com 

o intuito de aprender o “não eu” que é o tipo de síntese 

que pode ocorrer a uma prematuridade futura da separação. 

Tustin (1984) salienta que esse é um método realístico e não 

sentimental.

Os sintomas do autismo habitualmente surgem du-

rante os três primeiros anos da infância e continua ao longo 

da vida. Os indivíduos com autismo, muitas vezes, respon-

dem atipicamente aos sons, ao toque ou a outros estímu-

los sensoriais. Entretanto, muitas pessoas autistas mostram 

pouca sensibilidade a dor, elas são extremamente sensíveis 

a outras sensações. Os mesmos têm comportamentos este-

reotipados e repetitivos (FACION, 2007).
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Segundo Facion (2007, p. 31), “os diagnósticos são 

formulados sempre a partir da observação de um conjunto 

de sintomas apresentados pela pessoa”. Em muitos casos, 

foram percebidos alguns sintomas na escola, no convívio 

cotidiano entre alunos com alunos e até mesmo aluno com 

professor.

O diagnóstico de uma doença crônica no âmbito 

familiar que atinge toda vida da criança em que está ao re-

dor da mesma, especialmente em se tratando de crianças, 

constitui uma situação de impacto, podendo repercutir na 

mudança da rotina diária, na readaptação de papéis e oca-

sionando efeitos diversos no âmbito ocupacional, financeiro 

e das relações familiares frente ao momento de revelação da 

doença ou síndrome.

 Segundo Carrera (2014, p. 514), “diagnosticar o 

autismo é difícil, e somente um profissional especializado 

da área da saúde pode realizar uma avaliação e um diag-
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nóstico confiável”. Portanto, para ter-se um diagnóstico do 

autismo é preciso algumas medidas como a observação, a 

entrevista com os pais, professores e pessoas que conhe-

çam bem as crianças. Identificar, desde cedo, problemas ou 

anormalidades pode ser decisivo para seu futuro, especial-

mente no que tange sua vida afetiva, social e escolar.

O TEA é tratável. Logo, as pessoas com autismo 

são beneficiadas com uma intervenção precoce e mostram 

resultados diferentes aos tratamentos. Os pais e professores 

podem fornecer informações no processo do diagnóstico. 

Assim sendo, ao reconhecer os sintomas, os mesmos, po-

dem oferecer orientações para o profissional especializado 

(CARRERA, 2014).

Contudo, logo que a criança autista cresce, aparece 

uma forma diferente de se conectar com o mundo ao seu 

redor. A criança desenvolve uma forma particular e única 

de aprendizagem. Todavia, os sintomas tendem a diminuir 
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a partir do início do tratamento terapêutico, e também da 

qualidade profissional. Os pais precisam estar preparados 

para adotar o tratamento de acordo com as necessidades 

do seu filho. Entretanto, algumas crianças aprimoram-se à 

medida que amadurecem, levando assim, uma vida normal.

Teorias sobre o Autismo

O autismo é uma síndrome, por conseguinte um 

conjunto de sintomas, presente desde o nascimento e que 

se revela firmemente logo após os três anos de idade, tam-

bém chamado de Transtorno do Espectro Autista (TEA). O 

autismo compromete habilidades sociais e de comunicação 

e essas não estão claramente identificadas. Os sinais costu-

mam aparecer com intensidade grave ou não, dependendo 

de cada caso (FACION, 2007).

De acordo com Amarante (2007, p. 18), “a Orga-
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nização Mundial da Saúde (OMS) considera que saúde é o 

‘estado de complexo bem-estar físico, mental e social’ e não 

apenas a ausência de doenças”. A saúde mental é um cam-

po de conhecimento e de desempenho técnico no setor das 

políticas públicas de saúde, e diz respeito ao estado mental 

dos sujeitos e da coletividade que são qualidades altamente 

complexas. Antes dos estudos de Kanner sobre o TEA, o 

transtorno era tratado como saúde mental grave.

Entretanto, ela era baseada em um único tipo de 

conhecimento: a psiquiatria. A saúde mental se entrelaça-

va na rede de saberes que se cruzava com a neurologia, a 

psicologia, a antropologia, a psicanálise, a sociologia, entre 

outras. No Brasil, o Movimento de Reforma Psiquiátrica 

articulou-se sob o lema “Por uma sociedade sem manicô-

mios” (AMARANTE, 2007) e consiste num artifício polí-

tico e social, composto por atores, instituições e forças de 

diferentes origens e que incidem em diversos territórios.
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A Lei de nº 10.216 de 200110, conhecida como Re-

forma Psiquiatra brasileira, disponibilizava a proteção e os 

direitos das pessoas acometidas com os transtornos mentais 

e direciona à assistência em saúde mental. Todavia, o texto 

da lei não assegurava as aspirações fundamentais do proje-

to original, que tinha sido rejeitado há doze anos antes da 

aprovação da lei. A Reforma Psiquiatra não estabelecia a 

extinção categórica dos manicômios no Brasil.

Um fato importante em relação à Reforma Psi-

quiatra foi à inclusão do Ministério Público Estadual, que 

recomendava o prazo de até 72 horas, a comunicação dos 

casos dos internamentos involuntários. Todavia, enquanto 

a lei era debatida, outras leis11 estaduais e municipais, eram 
10 Lei de nº 10.216 de 2001 Dispõe sobre a proteção e os 
direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e re-
direciona o modelo assistencial em saúde mental (BRASIL, 
2001).
11 Lei 9.716/92 – Rio Grande do Sul; lei 12.151/93 – Ceará; 
Lei 11.065/94 – Pernambuco; Lei 6.758/95- Rio Grande do 
Norte; Lei 11.802/95- Minas Gerais; Lei 11.189/95 - Para-
ná; lei 975/95- Distrito Federal; Lei 5.267/96- Espirito Santo 
(AMARANTE, 2007).
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aprovadas e com isso, progredia o processo da Reforma Psi-

quiatra.

Porém, é preciso mudar atitudes e as relações so-

ciais, pois só assim, os direitos das pessoas com esse pro-

blema de saúde serão respeitados e a inovação e transfor-

mação contribuíam para a construção do processo social, 

em que a pessoa acometida com o transtorno mental viva 

em sociedade livre de preconceitos.

No Brasil, a rede de atenção psicossocial é com-

posta pelos serviços variantes tais como: os Centros de 

Atenção Psicossocial (CAPS); os Serviços Residenciais 

Terapêuticos (SRT); os Centros de Convivência e Cultura 

(CCC), as Unidades de Acolhimento (UAs). Os CAPS fo-

ram instituídos pelas portarias 189/91 e 224/9212. O serviço 
12 Portaria SAS/MS n° 224, de 29 de janeiro de 1992. O 
Secretário Nacional de Assistência à Saúde e Presidente do 
INAMPS, no uso das atribuições do Decreto n° 99.244 de 10 
de maio de 1990 e tendo em vista o disposto no artigo XVIII 
da Lei n° 8.080 de 19 de setembro de 1990, e o disposto no 
parágrafo 4 da Portaria 189/91, acatando Exposição de Mo-
tivos (17/12/91), Coordenação à Saúde Mental, do Depar-
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do CAPS dispõe-se de diversas categorias profissionais, as-

sim sendo, eles devem procurar desenvolver relações com 

os recursos existentes na sua comunidade. Se o município 

não possuir nenhum CAPS, o atendimento de saúde mental 

é feito pela Atenção Básica, por meio das Unidades Básicas 

de Saúde ou Postos de Saúde (BRASIL, 2018).

A reforma psiquiátrica instituiu-se no Brasil como 

política de Estado e estão no cotidiano da vida das institui-

ções, dos serviços e das relações interpessoais que este pro-

cesso avança, marcado por empecilhos, conflitos, desafios. 

Entretanto, era compreendida como um conjunto de trans-

formações de práticas, saberes, valores culturais e sociais.

A participação social na saúde mental e nas po-

líticas de saúde teve um grande impulso na introdução da 

saúde na Constituição Federal (1988), com a instituição do 

SUS, normalizada pela Lei 8.080/9013. De acordo com a Lei 
tamento de Programas de Saúde, da Secretaria Nacional de 
Assistência à Saúde do Ministério da Saúde (BRASIL, 1992).
13 Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre 
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8.142/9014 instituiu a participação da comunidade da gestão 

do sistema, que ficou conhecida como o “controle social”, 

em que a mesma depois das Conferências Nacionais de 

Saúde, ofereceu possibilidades inigualáveis na discursão e 

construção das políticas públicas de saúde mental e atenção 

psicossocial (AMARANTE, 2007).

Desde que Kanner (1943) descreveu o autismo, os 

enigmas intrigam profissionais acerca da síndrome, hipó-

teses levantadas por ele, tratam as crianças que não falam, 

não olham, não reconhecem suas próprias imagens, está re-

lacionada à alguma disfunção de natureza socioambiental, 

biológica e psicológica (CARRERA, 2014).

Estudos científicos sobre as teorias do autismo têm 

as condições para a promoção, proteção e recuperação da 
saúde, a organização e o funcionamento dos serviços cor-
respondentes e dá outras providências (BRASIL, 1990).
14 Lei Nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a 
participação da comunidade na gestão do Sistema Único de 
Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais 
de recursos financeiros na área da saúde e dá outras provi-
dências (BRASIL, 1990).
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refletido acerca de algumas funções do transtorno. Contu-

do, algumas teorias são descritivas, as mesmas descrevem 

a natureza do TEA, como ela se desenvolve e a diferença 

entre o autismo e outras doenças. A teoria do autismo é 

descrita em níveis. O primeiro nível está relacionado à base 

biológica, e parcialmente genética, que por vezes afeta o 

desenvolvimento do cérebro. O segundo nível do autismo 

é composto por métodos psicológicos e comportamentais, 

que geralmente são afetados pelos fatores ambientais e bio-

lógicos (WHITMAN, 2015).

O autismo não possui causas totalmente conheci-

das. Ele estaria relacionado aos genes dos pais, os quais pas-

sariam a síndrome para seus filhos. Todavia, com o avanço 

da ciência isto não se comprovou realmente. As infecções 

durante a gravidez e fatores ambientais, como poluição, ten-

dem a desempenhar um papel na forma como o TEA se ma-

nifesta. A possibilidade de que a síndrome seja hereditária 
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(WHITMAN, 2015).

No entanto, os especialistas salientam que alguns 

cuidados não podem ser descartados durante o período da 

gestação, a fim de que se possa tornar mínimo as chances 

de que se ocasione o TEA nos fetos, revelando que há sus-

peitas de que possa haver relação entre fatores ambientais, 

aditivos alimentares, poluentes industriais no ar e na água 

e uso de drogas.

Por isso, se sugere que as gestantes façam acompa-

nhamento adequado no período gestacional, evite bebidas 

alcoólicas, cigarros, substâncias tóxicas e uso de medica-

mentos que podem trazer algum mal para a formação da 

criança (SILVA, GAIATO, REVELLES, 2012).

Para Carrera (2014, p. 446) diz:

Quando o bebê está no ventre ma-
terno, há uma genética “anímica” 
onde acontece o crescimento bio-
lógico e a estruturação dos órgãos 
e funções do corpo. A genética, 
“anímica” delineia a personalidade 
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de cada um, o modo particular de 
estar na vida, ou seja, afetará a vida 
mental, tanto nos estados de saúde 
quanto nos de doenças.

Em todos os procedimentos que surgem como 

rompido no TEA, o cérebro desempenha papéis especiais 

nas pessoas, como a associação do afeto aos movimentos de 

comunicação não verbal; regula a velocidade de processos 

cognitivos; age na interação social; apoia aspectos não mo-

tores com a linguagem e aprende padrões de movimentos.

Na teoria biológica, o desenvolvimento cerebral 

indica que os fatores genéticos, ambientais, bioquímicos, 

neuroestruturais e imunológicos destacam o fator biológico 

do TEA. De acordo com Whitman (2015, p. 119), “o cérebro 

é o primeiro órgão a se desenvolver, a partir do 18º dia da 

concepção, e continuando após o nascimento até o início 

da idade adulta”. Acerca disso, o cérebro ajuda a empregar 

movimentos na ausência de controle consciente, ele articula 
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os estímulos sensoriais e agrega a capacidade de resposta 

sensorial em todo o cérebro.

Contudo, uma série de fatores15 como: genético, 

psicológico, biológico e ambiental, que justifique essa difi-

culdade de comunicação e interação das pessoas com TEA. 

Dados mostram que as estruturas cerebrais apresentam 

sintomas bem diferenciados de uma pessoa com TEA para 

uma pessoa que não possui TEA. Isso reflete a maneira con-

trária ao seu comportamento. Entretanto, pode-se dizer que, 

nas pessoas com TEA, os neurônios são ativados quando a 

criança faz a ação, mas não são ativados quando a criança 

observa uma ação de outra pessoa (FACION, 2007).

A saúde e a doença nos remetem a um esclareci-

15 O fator genético está relacionado à hereditariedade; o 
ambiental está relacionado à classe socioeconômica da fa-
mília, complicações no parto e uso de drogas pela mãe an-
tes ou durante a gravidez, o psicológico aponta os processos 
cognitivos, sensoriais e da linguagem; o biológico destaca 
a importância dos fatores genéticos, neuroquímicos e am-
bientais (WHITMAN, 2015).
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mento biopsicossocial16 de cada pessoa em um determinado 

momento da vida, quando dizemos que estamos bem, signi-

fica que estamos saudáveis, quando estamos mal, dizemos 

que estamos doentes.

De acordo com Whitman (2015), o fator biológi-

co coloca-se em evidência com os genes, processos neuro-

químicos, estruturas neurológicas e toxinas ambientais. Os 

mesmos influenciam na formação dos sintomas e os fatores 

psicológicos especificam o desenvolvimento dos sintomas 

no sistema sensorial.

Asperger (1944) teorizou o autismo como fator 

biológico, relacionando traços comuns entre pais e filhos. 

A hipótese levantada por ele foi fundamentada no estudo 

de dez anos com 200 famílias de crianças consideradas au-

tistas. O mesmo fez pesquisas das quais não deu tempo pu-
16 Biopsicossocial Modelo de acordo com o qual as varian-
tes biológicas, psicológicas e sociais devem ser consideradas 
para que uma doença seja perfeitamente compreendida. Di-
cionário Online. Disponível em: https://www.dicio.com.br/
biopsicossocial. Acesso em: 23/07/2019.
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blicar devido a um bombardeio durante uma guerra. Mas, 

o resultado dessas pesquisas demonstrou que as influências 

ambientais, lesão cerebral e o período perinatal estão liga-

dos a causa do autismo de forma independente ou combina-

da com uma predisposição genética.

A teoria abrangente do autismo está relacionada 

aos fatores biológicos, psicológicos e comportamentais. As 

mesmas explicam a sintomatologia associada ao transtorno 

do espectro autista, estando interligados dinamicamente e 

desenvolvendo ao longo do tempo. Durante o desenvolvi-

mento do sistema cerebral, o ambiente tanto pode danificar 

como desempenhar um papel no desenvolvimento do TEA.

Nas teorias socioambientais, o foco principal é a 

família e fatores sociais, as de natureza psicológicas enfa-

tizam os processos cognitivos, de linguagem e interação 

sensorial e as biológicas evidenciam a importância dos fa-

tores genéticos, neuroquímicos e ambientais (WHITMAN, 
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2015).

No início dos seus estudos sobre o autismo, incli-

nou na teoria socioambientalista. O mesmo pesquisou que 

um dos fatores estava na relação com os pais. Ele observou 

que muitos pais pareciam frios e distantes, ambos só esta-

vam preocupados com as atividades pessoais e profissionais 

do que com os filhos. Para Bettelheim (1967 apud WHIT-

MAN, 2015, p. 104), “[...] considerava que seria melhor para 

as crianças autistas separá-las dos seus pais [...]”. Em 1949, 

Kanner (1943) mudou a sua teoria socioambientalista para 

psicológica.

Facion (2007, p. 47) fala que “o desenvolvimento 

da criança pode ser prejudicado devido às experiências – 

durante a gestação, o parto ou a primeira infância – pelas 

quais ela passou”. Contudo, existem evidências de caracte-

rísticas dos pais com seus filhos autistas e teorizações que 

indicam que as crianças não herdam o transtorno, mas que 
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têm predisposições para desenvolvê-las e a síndrome é ati-

vada por fatores ambientais.

Alguns fatores ambientais como toxinas na água, 

no ar, na terra, o consumo de álcool e tabagismo na gravi-

dez, parto induzido e cesariano, idade parental e doenças 

maternas genéticas, infecções virais, medicamentos e va-

cinas são fatores ligados às causas do autismo. Mas que os 

mesmos não são suficientes para explicá- lo, pois ocorrem 

outras gestações que não resultam no transtorno (SILVA, 

GAIATO, REVELLE, 2012).

Diante das teorias do autismo, os estudos eviden-

ciam o fator genético como hereditário, a análise genética 

começa com a busca de anomalias cromossômicas, peque-

nas alterações no DNA. Essas pesquisas estão se acelerando 

devido à disponibilidade de grandes bancos de dados gené-

ticos. Tanto os genes quanto o ambiente afetam o desenvol-

vimento do sistema nervoso, no qual o cérebro está espe-
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cialmente vulnerável a agravamentos ambientais. Whitman 

(2015, p. 146):

[...] O genótipo é formado por aque-
les genes que o indivíduo herda 
dos seus pais. Alguns, mas nem 
todos os genes que herdamos, in-
fluenciam o desenvolvimento do 
fenótipo. À medida que os genes se 
expressam, o fenótipo é formado. 
Ele consiste nas expressões bioló-
gicas e comportamentais do gene, 
incluindo a anatomia cerebral, neu-
roquímica cerebral e processos psi-
cocomportamentais (ex., motores, 
sensoriais, emocionais, cognitivos e 
linguagem). A formação do fenóti-
po é influenciada pela operação ge-
nótipo em estreita colaboração com 
o ambiente [...].

Todavia, o ambiente pode danificar o sistema ner-

voso de diversas maneiras, por meio de toxinas, infecções 

ou traumas. Em contra partida, mesmo antes do nascimen-

to, o desempenho sensorial atua como fator positivo no cé-

rebro das pessoas, em que o desenvolvimento dos sentidos 
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é normalmente estimulado ao amadurecimento do cérebro e 

a interação sensorial. De acordo com Azevedo (2017, p. 33):

O ponto de vista de Margaret 
Mahler (1897-1985), Bruno Bette-
lheim (1903-1990) e Frances Tustin 
(1913-1994) definem a constituição 
do sujeito segundo uma ótica de-
senvolvimentista. [...] consideram o 
autismo como desvio do curso habi-
tual do desenvolvimento, devido a 
um fracasso do bebê com o objeto 
(a mãe).

Contudo, enfatizam o autismo ao quadro clínico de 

psicose. Segundo eles o ideal para o tratamento das psicoses 

seria a indicação de psicoterapias para os pais. O pediatra 

e psicanalista Winnicolt (1983) defendiam o autismo com 

base na disfunção biológica, na qual as crianças dependiam 

dos cuidados dos pais. Eles viam o autismo como uma exci-

tação emocional e não como doença, anunciando ser possí-

vel compensar essas crianças com tratamento psicanalítico.

A teoria acerca do fator psicológico vê o autismo 
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como uma heterogeneidade de natureza humana pelo de-

senvolvimento neurológico atípico, consistindo, portanto, 

numa questão de identidade que não precisa ser tratado. 

Isso implica transpor do ter para o ser, isto é, as pessoas não 

têm autismo, mas elas são autistas. O autismo é visto como 

um modo distinto de perceber o mundo.

Todavia, parece haver certo consenso de que as 

pessoas diagnosticadas com o autismo não possuem um 

histórico de problemas na fala e possuem um quociente de 

inteligência (QI) normal, apresentam autismo de alto fun-

cionamento. Ferrari (2007), observou que os testes de QI 

em crianças autistas demonstram heterogeneidade e disper-

são de resultados diferentes, ainda que aplicados em uma 

mesma criança (CUNHA, 2017, p. 26). Algumas crianças, 

apesar do déficit cognitivo, mostram-se capazes de desem-

penhos excepcionais em alguns campos muito específicos.

As teorias existentes do autismo variam copiosa-
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mente em termos dos fatores biológicos e psicológicos espe-

cíficos nos quais se concentram para explicar sua emergên-

cia. As hipóteses e as pesquisas concentram-se no processo 

cognitivo, sensorial, motor, afetivo, social ou biológico. Os 

mesmos tentam integrar tal conceito a uma única estrutura, 

incremente e abrangente (FACION, 2007).

Os experimentos pré-natais, tanto biológicas quan-

to anímicas17, incidem na constituição de estados autistas. 

A criança, ao carregar uma concepção de desenvolvimento, 

é dependente pela herança genética, pelo momento do parto 

e por sua experiência sensorial e psíquico com a mãe (CAR-

RERA, 2014).

Portanto, é visível que o desenvolvimento dessas 

teorias contribuiu significativamente para a compreensão 

de como se profere e se individualizam os diferentes déficits 
17 Que diz respeito à alma ou próprio desta. [Por Extensão] 
Relacionado a parte imaterial do homem, com o espírito. 
[Por Extensão] Próprio da vida, das manifestações corpo-
rais. Disponível em:https://www.dicio.com.br/animico/. 
Acessado em: 25/07/2019.
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abarcados pelo autismo, com isso mostra-se uma necessida-

de de integração entre os diferentes conhecimentos produ-

zidos, conseguindo aprender mais sobre as características 

desse transtorno.

O Autismo na perspectiva inclusiva

A educação especial é uma categoria de ensino que 

transcorre em todos os níveis e etapas da Educação. Ela 

tem como objetivo atender pessoas com necessidades edu-

cativas especiais. Contudo, a mesma realiza o atendimento 

educacional especializado, disponibilizando recursos e ser-

viços próprios, além de orientar alunos e professores quan-

to à utilização no ensino regular nas salas de aula comum. 

Segundo Alves (2012, p. 19), incluir significa:

Abranger, compreender, envolver, implicar, acres-

centar e somar. Portanto, que fique compreendido que qual-
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quer indivíduo pode ser incluído, pois nós podemos e deve-

mos envolvê-lo, juntando a qualquer outro ser para somar o 

seu crescimento a ambos.

Considerar a educação em uma ótica inclusiva é, 

antes de tudo, considerar os fundamentos filosóficos, bem 

com os psicológicos desse processo inclusivo. No que diz 

respeito aos fundamentos filosóficos mais autênticos, estes 

nos dão margem para considerar “o direito” como sendo 

algo de nossa gênesi, ou seja, nascemos iguais e com os 

mesmos direitos, seja ele de convivência humana ou de di-

reitos essenciais como educação (CUNHA, 2017).

Nesse contexto, não deve-se dar importância ao 

que se semelha e/ou diferente, o que deve ser importante é 

o respeito ao próximo como humano, pois quanto mais defi-

ciência ele tiver, mais garantia de direito será. No que tange 

os fundamentos psicológicos, estes, por sua vez, abrangem 

um viés afetivo por natureza o que comporta na sua essên-
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cia as interações com os diversos grupos sociais. E, partir 

delas, as diferenças seja comportamental ou de natureza 

intelectual e física, tendem a ser superadas pelo convívio 

humano e pela troca de experiências.

Acerca disso, Sampaio & Sampaio (2009), na sua 

obra Educação Inclusiva – o professor mediando para a vida 

escreve: “Os diferentes ritmos, comportamentos, experiên-

cias imprimem ao cotidiano escolar a possibilidade de troca 

de repertórios, de visões de mundo, confrontos, ajuda mú-

tua e consequente ampliação dascapacidades individuais”. 

Portanto, a aprendizagem pela convivência humana, é de 

fato ratificar o direito ao mundo real e social aos quais todos 

nós pertencemos.

Desse modo, as autoras acima basearam-se te-

oricamente em Vygotsky na formação social da mente: o 

desenvolvimento dos processos psicológicos superiores. 

Entretanto, com o avanço da educação inclu-
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siva, as crianças com necessidades educativas especiais 

têm acesso à escola regular, dentre elas as que se confor-

mam com o caso dos Transtornos do Espectro Autista. O 

atendimento educacional especializado identifica, organiza 

e elabora recursos pedagógicos acessibilidade que elimine 

as barreiras para a plena participação dos alunos, conside-

rando as suas necessidades específicas.

Nessa perspectiva, esse atendimento especializa-

do é organizado para apoiar o desenvolvimento dos alunos, 

constituindo assim a oferta obrigatória dos sistemas de en-

sino e deve ser realizado na classe comum. Nesse sentido, 

a resolução do Conselho Nacional de Educação/Câmara de 

Educação Básica (CNE/CEB) de nº 4/200918 nos artigos 1º, 

3º e 7º resolve:

Art. 1º, Para a implementação do 
Decreto nº 6.571/2008, os sistemas 

18 Resolução CNE/CEB nº 4/2009 institui as diretrizes ope-
racionais para o atendimento educacional especializado na 
educação básica, modalidade educação especial (BRASIL, 
2009).
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de ensino devem matricular os alu-
nos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e al-
tas habilidades/superdotação nas 
classes comuns do ensino regular e 
no Atendimento Educacional Espe-
cializado (AEE), ofertado em salas 
de recursos multifuncionais ou em 
centros de Atendimento Educacio-
nal Especializado da rede pública 
ou de instituições comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas sem 
fins lucrativos; [...] Art. 3º, A Edu-
cação Especial se realiza em todos 
os níveis, etapas e modalidades de 
ensino, tendo o AEE como parte 
integrante do processo educacional; 
[...] Art. 7º ,Os alunos com altas ha-
bilidades/superdotação terão suas 
atividades de enriquecimento cur-
ricular desenvolvidas no âmbito de 
escolas públicas de ensino regular 
em interface com os núcleos de ati-
vidades para altas habilidades/su-
perdotação e com as instituições de 
ensino superior e institutos voltados 
ao desenvolvimento e promoção da 
pesquisa, das artes e dos esportes.

Contudo, o intuito do AEE é o de eliminar as bar-

reiras que possam cruzar o processo da escolarização dos 
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alunos com NEE, transtornos globais do desenvolvimento 

e altas habilidades/superdotação. O importante é que todo 

aluno que tenha necessidades educacionais especiais te-

nham acesso ao AEE. Esse atendimento especializado é or-

ganizado para apoiar o desenvolvimento dos alunos, cons-

tituindo assim a oferta obrigatória dos sistemas de ensino 

e deve ser realizado na classe comum e na sala de recursos 

especializados.

Para Cunha (2017, p. 101), “o Brasil propicia a uma 

imensa maioria de crianças em idade escolar ao acesso ao 

ensino e, em muitos casos, o acesso à inclusão”. Portanto, 

competem as instituições de ensino, a organização da edu-

cação especial na perspectiva da educação inclusiva, que 

auxilie a participação dos professores, cuidadores e demais 

profissionais aos alunos no cotidiano escolar, tendo em vista 

o desenvolvimento e a aprendizagem de todos.

O conceito de educação infantil como direito so-
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cial é relativamente recente na realidade brasileira, pois as 

crianças, desde o nascimento aos seis anos de idade, con-

trariam, com a Constituição Federal de 1988, o direito de 

serem educadas em creche e pré-escolas. A Lei de Diretri-

zes e Bases da Educação (BRASIL, 1996) e o Referencial 

Curricular Nacional para a Educação Infantil (BRASIL, 

1998) conceitua a educação infantil como primeira etapa 

da educação.

A história da educação especial no Brasil foi deter-

minada, pelos costumes e informações vindos da Europa, 

no século XIX. A datar da Antiguidade, o relato do autismo 

é desde crianças ao adulto com comportamentos curiosos. 

Entretanto, foi no século XIX, que se deu a morte e o aban-

dono de crianças com deficiências nas ruas, em conventos 

e igrejas. Com isso, se deu início a criação dessas crianças 

por religiosos (SAMPAIO & SAMPAIO, 2009).

Contudo, até metade do século XIX, não existia 
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no Brasil o atendimento de crianças pequenas em creches e 

pré-escolas. O atendimento só começou a partir da segunda 

metade do século XIX. Logo, esse cenário se modifica um 

pouco, pois foi a partir do aumento dos moradores que saí-

ram da zona rural para a zona urbana, fazendo assim surgir 

um aumento cultural no Brasil. No ano de 1874, o hospital 

Juliano Moreira em Salvador, na Bahia, foi a primeira insti-

tuição que trata pessoas com necessidades especiais (BRA-

SIL, 1995).

No ano de 1903, foi criado no Rio de Janeiro, o 

pavilhão Bourneville, como a primeira escola especial para 

crianças anormais; pois, nessa época, a deficiência mental 

era considerada problema de saúde pública e o serviço de 

saúde do governo orientava a população para os procedi-

mentos de saúde nas escolas e residências. No ano de 1930, 

a medicina influenciou a educação destas crianças especiais. 

Ela foi sendo gradualmente substituída pela pedagogia e a 
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psicologia. A partir desse ano, as crianças não seriam mais 

mortas e nem abandonadas, mas sim institucionalizadas 

(RODRIGUES, 2008).

Nos anos de 1940 e 1950, ocorreram, no Brasil, 

algumas modificações importantes, como a origem cons-

titucional e a incurabilidade do distúrbio, fortalecendo-se, 

no campo da psicologia. A partir de 1960, a educação co-

meçava a ser questionada na sua maneira de educar, em que 

as crianças pudessem aprender juntas e assim serem inte-

gradas nas escolas comuns, como o objetivo de promover 

enfoques educativos para essas crianças especiais (RODRI-

GUES, 2008).

Já na década de 70, o autismo caracteriza-se por 

deficiência no desenvolvimento do mundo simbólico e ima-

ginativo e que cerca de 70% dos casos é acompanhada por 

deficiência mental. Com isso, surgiu um movimento em 

apoio à modificação na educação especial. Modificações es-
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tas que seriam resumidas através da concepção diferencia-

da do desenvolvimento e das deficiências, com o intuito de 

uma nova perspectiva encontrada nos processos de aprendi-

zagem e das dificuldades dos alunos através do desenvolvi-

mento de métodos e de avaliações (BRASIL, 1995).

Contudo, com o aumento dos números de professo-

res na escola regular e na sala de aula especializada, houve 

também o aumento das experiências positivas na integração 

dos alunos especiais e o direito de todos à uma educação 

fundamentada nos direitos civis. Assim sendo, esses fato-

res propulsores da mudança constituem uma nova forma de 

entender às necessidades educativas especiais sobre a pers-

pectiva inclusiva educacional (MARCHESI, 1995).

No século XX, o atendimento às crianças com de-

ficiência foi praticado através da institucionalização da fun-

dação de escolas especiais nas escolas públicas e as crian-

ças com necessidades especiais eram tratadas como caso 
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de saúde. Por volta de 1986, foi criada a Coordenadoria Na-

cional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência 

(CORDE), que teve como objetivo coordenar as ações em 

educação especial. No entanto, os alunos com necessidades 

especiais eram retirados da sala de aula comum e encami-

nhados para salas especiais, e com tal prática dava início 

para o caminho da exclusão do ensino regular no Brasil 

(RODRIGUES, 2008).

Entretanto, no ano de 1989, a Lei 7853/8919 indicou 

a supremacia de interesses coletivos e define crime, a reclu-

são ou multa para os administradores do ensino público e 

privado a recusa da matrícula de aluno, com necessidades 

educativas especiais (BRASIL, 1989). No ano de 1996, a 
19 LEI Nº 7.853, DE 24 DE OUTUBRO DE 1989. Dispõe 
sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua in-
tegração social, sobre a Coordenadoria Nacional para Inte-
gração da Pessoa Portadora de Deficiência – Corde institui 
a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos des-
sas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, defi-
ne crimes, e dá outras providências. O Congresso Nacional 
decretou e o José Sarney Presidente da República sancionou 
a lei (BRASIL, 1989).
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Lei 9394/96 institui as Diretrizes e Bases da Educação Na-

cional, acertando a legislação federal e apontando a edu-

cação de pessoas com necessidades educativas especiais, 

legislando a matrícula no sistema regular de ensino (BRA-

SIL, 1996).

Em 2008, após muitos debates, à Política Nacional 

de Educação Especial da Perspectiva Inclusiva acabou com 

a escolha entre ensino regular e especial. Contudo, essa po-

lítica começou a modificar os padrões ao definir a oferta de 

educação aos alunos com necessidades educativas especiais 

(BRASIL, 1995).

A discussão em torno da inclusão e da integração 

escolar cria inúmeras polêmicas, provocando as corpora-

ções de professores e de profissionais da área da saúde que 

tratam clinicamente de crianças com problemas escolares e 

de adaptação escolar que atuam no atendimento as pessoas 

com deficiência.
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A inclusão move-se com os pais que adotam pa-

radigmas tradicionais. Os pais de crianças que não têm 

necessidades especiais não admitem a inclusão, alegando 

que as escolas irão baixar ou piorar a qualidade de ensino 

se tiverem que receber alunos especiais. Ela mexe também 

com o professor que trabalha com alunos especiais, pois são 

temerosos em perder o espaço que conquistaram nos esta-

belecimentos de ensino (MANTOAN, 2003).

De acordo com Mantoan (2013, p. 15), “os dois vo-

cabulários – ‘integração’ e ‘inclusão’-, conquanto tenham 

significados semelhantes, são empregados para expressar 

situações de inserção diferentes e se fundamentam em 

posicionamentos teórico-metodológicos divergentes”. En-

tretanto, a integração acena-se à inserção de alunos com 

necessidades especiais nas escolas comuns, e também men-

ciona alunos agrupados em escolas, classes e residências 

especiais para pessoa com deficiência.
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Já a inclusão, é compatível com a integração, pois 

previne a equidade escolar de forma radical, completa e sis-

temática. Ela questiona as políticas e a organização da edu-

cação especial e da regular. Assim sendo, todos os alunos 

especiais e não especiais precisam frequentar as salas de 

aula do ensino regular.

A distinção entre integração e inclusão é um início 

para o esclarecimento do processo de transformações das 

escolas, de modo que possam acolher todos os alunos, sem 

distinção, nos diferentes segmentos escolares. Para tanto, 

o objetivo da integração escolar é inserir o aluno que foi 

excluído, e o ponto da inclusão é o de não deixar o aluno ser 

excluído da vida escolar.

Vygotsky (1978) resguarda a ideia de divulgar o 

conhecimento, dando ênfase ao professor e a educação es-

colar como o ambiente interacional. Seus estudos conside-

ravam a relação das estruturas do pensamento e linguagem, 
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baseados nos aspectos biológicos, antropológicos20 e psico-

lógicos do desenvolvimento infantil.

A Educação Inclusiva é um processo em que se 

estende a participação de todos os alunos nos estabeleci-

mentos de ensino regular. Trata-se de uma reestruturação 

da cultura, da prática e das políticas vivenciadas nas esco-

las. Todavia, o aluno com NEE, na convivência com outras 

crianças, estimula o desenvolvimento cognitivo e social, 

demonstrando assim, maior interesse pelo ambiente que o 

cerca e apresenta comportamentos próprios para sua idade.

Contudo, o professor não deve esquecer que no 

caso do autismo, são sempre necessários modelos educa-

cionais que permitam aproximar os objetivos, apesar das 

graves necessidades especiais de interação, comunicação, 

linguagem e das agitações na atenção e da conduta que os 
20 Antropológicos: relativo à antropologia. Antropologia é 
a ciência preocupada em estudar o homem e a humanidade 
de maneira totalizante, ou seja, abrangendo todas as suas di-
mensões. Disponível em: https://www.dicionarioinformal.
com.br/antropologia/. Acessado: 25/07/2019.
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alunos apresentam. A integração e a inclusão acoplam-se 

ao relacionamento estabelecido entre professores e alunos.

Como avaliar o aluno autista na pesperctiva escolar

A Avaliação escolar é um dos grandes desafios na 

prática pedagógica, visto que, o elemento de referência do 

andamento do processo para a cooperação com o aluno no 

seu desenvolvimento cognitivo. A avaliação abrange os três 

aspectos básicos da tarefa educativa: o relacionamento in-

terpessoal, o trabalho com o conhecimento e a organização 

coletiva. Entretanto, a avaliação e o processo de ensino-

-aprendizagem expõem as habilidades, atitudes, produção 

como prática educativa dos alunos.

A avaliação da aprendizagem é datada de 1930, 

atribuída a Ralph Tyler, educador norte americano que se 

dedicou à questão do ensino hábil de fazer educação. To-
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davia, o professor mediador concede aos alunos condições 

para desenvolverem a confiança na sua forma de cidadão, 

assim sendo, contribuindo para a sua transformação social. 

Para tanto, o professor tende a compartilhar suas aspira-

ções da avaliação nas reuniões pedagógicas, entendendo-se 

como reflexo do seu trabalho.

A avaliação é necessariamente um processo cen-

tralizado em valores. É essencial, no processo de avaliação, 

encorajar os alunos a refletirem sobre a sua própria vida, 

seu significado e as mudanças que se fazem necessárias, 

distinguindo o que pode, deseja ou deve realizar.

Luckesi (2002, p. 172) define a avaliação escolar 

como:

Defino a avaliação da aprendiza-
gem como um ato amoroso, no 
sentido de que a avaliação, por si, 
é um ato acolhedor, integrativo, in-
clusivo. Para compreender isso, im-
porta distinguir o certo do errado, 
incluindo o primeiro e excluindo o 
segundo. A avaliação tem por base 
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acolher uma situação, para então (e 
só então), ajuizar a sua qualidade, 
tendo em vista dar-lhe suporte de 
mudança se necessário.

O ato amoroso definido por Luckesi (2002) reflete 

ao acolhimento, a alegria, as dores e ao amor ao próximo. 

O amor tem qualidades de não julgar e excluir as pessoas. 

O acolhimento agrega e o julgamento separa. Conduzindo 

essa concepção para a aprendizagem, entende-se a avalia-

ção da aprendizagem escolar como um ato amoroso, na 

medida em que a avaliação tem por objetivo diagnosticar e 

incluir o aluno.

Libâneo (2004, p. 240) afirma que “os critérios de 

relevância da avaliação dos alunos, centram-se, portanto em 

dimensões qualitativas e quantitativas, ou seja, melhor qua-

lidade da aprendizagem para todos os alunos, em condições 

iguais”. De acordo com o modelo de avaliação, enfatiza-se 

a perspectiva processual e não a pontual, utilizando-se de 
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instrumentos variados para o ato de avaliar. Entretanto, a 

relação professor/aluno torna a proximidade de ambos, po-

sitiva, visto que o objetivo avaliativo é não classificar e sele-

cionar, e sim a sua extensão cognitiva e afetiva baseado nos 

processos de ensino/aprendizagem.

De acordo com Cunha (2015, p. 52), “Na aborda-

gem pedagógica da escola, é bom que a estrutura da avalia-

ção seja estabelecida nos primeiros contatos com o aluno e 

com a família”. A relação afetiva da criança autista com o 

professor é o início do processo da construção da sua au-

tonomia na escola. Os enfoques educacionais estão funda-

mentados no conceito científico de movimentar os empeci-

lhos da aprendizagem.

Contudo, avaliar o aluno com autismo, carece ter 

o contato inicial desde a entrada na escola, pois a criança 

deve ter segurança no ambiente novo, pois o entendimento 

na educação deve estar centrado no ser humano e não nas 
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suas dificuldades. Mesmo que o aluno autista demande cui-

dados para toda a vida, o ceticismo é o maior obstáculo para 

a aprendizagem (LUCKESI, 2002).

Além dos diagnósticos para identificar o autismo, 

existem outros procedimentos de avaliação utilizados na 

constatação de crianças com TEA. O objetivo da avaliação 

é avaliar o desenvolvimento de uma estratégia adequada de 

intervenções. Os tipos de avaliações mais usadas em crian-

ças de acordo com Whitman (2015) são: testes de aptidão, 

realização acadêmica, comportamento adaptativo, avalia-

ção do desenvolvimento e análise funcional, dentre outras.

Entretanto, os testes de aptidão são realizados com 

frequência em crianças para aferir a inteligência. Segundo 

Whitman (2015, p. 45), exemplos de testes de aptidão in-

cluem: “a Escala de Inteligência Wechsler para Crianças, a 

Escala de Inteligência de Stanford-Binet, a Escala Bayley 

de desenvolvimento Infantil e as Escalas McCarthy de Ap-
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tidões e Psicomotricidade para Crianças21”.

A altivez entre os testes de inteligências e os tes-

tes de aptidão é utilizada para fazer mediações sobre a ca-

pacidade da criança em aprender, e a sua classificação de 

aprendizagem individualmente nas situações acadêmicas. 

21 A Escala de Inteligência Wechsler para Crianças (WISC) 
tem por finalidade avaliar a capacidade intelectual de crian-
ças. É formado por 12 subtestes verbais e não verbais que 
avaliam diferentes aspectos da inteligência (GRANDIN, 
2018).
A Escala de Inteligência Stanford-Binet consiste em 120 
itens e mais alguns testes alternativos que são aplicados em 
crianças de dois anos. Os testes avaliam as dificuldades ver-
bais e de desempenho.
As Escalas Bayley de Desenvolvimento Infantil (BSID) fo-
ram descritas, inicialmente em 1933, com o objetivo de 
realizar o diagnóstico evolutivo do desenvolvimento. Elas 
constituem-se em instrumento adequado para a avaliação 
de crianças de 1 a 42 meses de idade (com e sem deficiên-
cias) e são amplamente reconhecidas e utilizadas em estu-
dos sobre o desenvolvimento infantil.
Escalas McCarthy de aptidões e psicomotricidade para 
crianças (MSCA). O teste é um dos instrumentos mais re-
levantes e utilizados para avaliar as habilidades cognitivas e 
motoras das crianças de idades compreendidas entre dois 
anos e meio e oito anos e meio. O objetivo principal do teste 
é descobrir possíveis problemas de aprendizagem que po-
dem influenciar o rendimento escolar (WHITMAN, 2015).
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Nas escolas, os testes de aptidão são empregados para do-

cumentar a quantidade real do coeficiente de aprendizagem 

alcançado pelos alunos. A avaliação de comportamento 

adaptativo analisa as áreas da aptidão não acadêmicas, ou 

seja, nas extensões motoras, no diálogo e no social. Ela é 

alcançada através de entrevista com os professores e cuida-

dores dos alunos (WHITMAN, 2015).

Em relação à avaliação do desenvolvimento, é útil 

para a comparação de crianças com autismo e crianças com 

desenvolvimento distinto. Elas fornecem informações so-

bre quais precisam ser estruturadas através de programas 

de intervenção. Para Carlson (apud WHITMAN 2015, p. 

46) “avaliações do desenvolvimento precisam ser conduzi-

das por observação direta do desempenho de uma criança 

em situações de tarefas específicas”.

Tratando-se do aluno com TEA, a avaliação pode-

rá levar o professor a compreender melhor sua aprendiza-
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gem e de desenvolvimento, suas necessidades, os assuntos 

de seu interesse, as habilidades, entre outros aspectos re-

levantes para a sua inclusão. Porém, os alunos não devem 

ser avaliados a partir de comparações realizadas com o 

desenvolvimento do outro aluno, mas observando seu pró-

prio desenvolvimento. Entretanto, a análise funcional é um 

procedimento que são diametralmente testadas às hipóte-

ses. Estas estão relacionadas às decorrências que mantêm o 

comportamento difícil.

Todavia, a análise funcional está radicada no 

campo da análise aplicada do comportamento. Ela se fun-

damenta na alegação de que o comportamento é estudado 

pela interação de uma criança que sucede uma resposta aos 

estímulos. Estímulos estes que servem como reforço de ga-

rantia para que o comportamento contínuo seja positivo, 

fazendo assim, com que a criança consiga o que almeja na 

aprendizagem. De acordo com Whitman (2015, p. 48), exis-
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tem outras ponderações para o TEA, que

[...] existem outras maneiras de ava-
liações, a mesma inclui: avaliações 
sensoriais, testes de audição e vi-
são; avaliações da fala, para o exa-
me da fala receptiva e expressiva, 
bem como as habilidades de proto-
comunicação (pré-fala); avaliações 
motoras, para averiguar as capaci-
dades finas e grosas, assim como as 
habilidades de planejamento motor; 
avaliações lúdicas, para examinar 
a complexidade, adequação e ima-
ginação em brincadeiras; exames 
neurológicos, para avaliar o fun-
cionamento cerebral e problemas 
como epilepsia, além de uma ampla 
gama de outras avaliações biomé-
tricas que examinam, por exemplo, 
deficiências nutricionais, problemas 
metabólicos, imunológicos e ano-
malias genéticas.

Para tanto, faz-se do mesmo modo, a medicina 

não disponibiliza de instrumentos confiáveis para um diag-

nóstico, ficando com as experiências de profissionais es-

pecializados. No processo das avaliações, os profissionais 

especializados como: psicólogos, educadores, terapeutas, 
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patologistas da fala, fonoaudiólogo, fisioterapeutas, tera-

peutas ocupacionais e profissionais da área médica22 são 

úteis para a obtenção do diagnóstico do autismo.

Entretanto, esses profissionais têm a experiência 

nas análises funcionais e comportamentais. A família deve 

se sentir à vontade para buscar o parecer de outros especia-

listas quando sentirem necessidade em relação ao diagnós-

tico (FACION, 2007).

Whitman (2015, p. 48) pontua que “[...] idealmente, 

profissionais representando uma variedade de disciplinas 

22 Psicólogos têm competência em aplicar exames psicomé-
tricos e administrar diversos instrumentos de diagnóstico; 
Educadores, o primeiro profissional da escola que recepcio-
na e estabelece contato com a criança; Patologista da fala 
avalia as competências de linguagem e comunicação, além 
das anomalias biológicas das crianças; Fonoaudiólogo avalia 
a audição das crianças; Terapeutas avaliam o uso das habili-
dades sensório-motor das crianças em situações cotidianas; 
Fisioterapeuta analisa o funcionamento geral do sensório-
-motor das crianças; Nutricionista ajuda no atendimento 
das deficiências nutricionais, atuando nas intervenções da 
alimentação das crianças; Os pediatras, o médico da famí-
lia e psiquiatra concentram-se na avaliação e tratamento de 
problemas médicos das crianças (WHITMAN, 2015).
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devem envolver em uma avaliação abrangente e coordenada 

[...]”. Contudo, faz-se necessário o tratamento dos autistas 

para que os mesmos tenham dependência e autonomia para 

viver em sociedade.

Avaliação da criança com autismo ocorre de ma-

neira mediadora, na qual os professores avaliam a criança 

de forma diferente, e aquelas com necessidades especiais 

têm características que as tornam um desafio para o pro-

fessor que tem como estratégia indicada. Para o acompa-

nhamento desse aluno, a avaliação indicada é a assistida, 

chamada também de dinâmica ou interativa (WHTIMAN, 

2015).

É conexo, todavia, salientar que o processo de ava-

liação é uma ação mediadora que pressupõe um planeja-

mento prévio da ação de caráter formativo com objetivos 

a serem alcançados. Assim, a avaliação seja ela de caráter 

diagnóstico, formativo ou avaliativo deve ter um objetivo 
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para ser alcançado tanto em relação ao aprendizado do 

aluno quanto à eficácia da prática do professor (CUNHA, 

2017).

Com base no exposto, percebe-se que a inclusão 

ainda está sendo encarada pela escola como um grande de-

safio, no qual se ousa afirmar que a formação do professor 

tem sua relevância na construção desse caminho. Entretan-

to, a inclusão sugere uma mudança de perspectiva educa-

cional em que as práticas pedagógicas são pensadas e orga-

nizadas coletivamente e agregam-se ao conjunto de saberes 

que se organizam para dar conta de determinadas expecta-

tivas educacionais de um grupo social (MANTOAN, 2015).

O Transtorno do Espectro Autista é ainda conside-

rado uma desordem que pode envolver empenhos de caráter 

neurológico, e não há ainda um único exame ou método 

médico que confirme o seu diagnóstico. Assim sendo, é ne-

cessário que se faça exames, avaliações e análises com ob-
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jetivos necessários e adequados que facilitem informações 

para se chegar a um quadro clínico (FACION, 2007).

Entretanto, é importante avaliarmos a criança au-

tista no que se refere ao seu desenvolvimento, de maneira 

a identificar como se apresentam suas habilidades emocio-

nais, sociais, comunicativas e cognitivas, através da obser-

vação no seu ambiente natural.

INCLUSÃO E O AUTISMO: NO PROCESSO ESCO-

LA/FAMÍLIA

A Educação Inclusiva facilitadora da educação do aluno 

autista

Sabe-se que os desafios apontados no processo da 

inclusão no contexto da sociedade ainda são vastos. Nessa 

perspectiva, há um longo percurso a ser trilhado no sentido 

de conquistas e direitos evidenciados. A educação é uma 

tarefa muito importante e deve ser executada pela comuni-
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dade escolar em parceria com a família e o papel de cada 

uma. Segundo Aguiar (2000, p. 290):

Os projetos de liberdade humana, 
de felicidade social e existencial 
têm de se lastrear nas diferenças 
culturais, históricas, produtivas e 
gnosiológicas das sociedades. Terá 
sucesso o que amalgamar pacifica-
mente essas tendências aparente-
mente díspares dos seres humanos, 
mas que são a expressão maior de 
sua riqueza e de seu potencial para 
sua tarefa criadora do mundo.

Porém, a educação inclusiva constitui um modelo 

educacional fundamentado na concepção de direitos huma-

nos, contemplando a diversidades étnica, social, cultural, 

intelectual, física, sensorial e de gênero dos seres humanos 

que conjugam igualdade e diferenças como valores indisso-

ciáveis, que têm como objetivo garantir o direito de todos à 

educação, como o acesso, a participação e a aprendizagem 

de todos, sem exceção.

Carrero (2014, p. 534) afirma que
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O contexto escolar oferece conhe-
cimentos e valores que compõem 
a identidade cultural dos futuros 
cidadãos. A possibilidade de parti-
cipar, comunicar-se e interagir em 
um quadro educativo organizado 
que leva em conta as diferenças 
individuais constitui um elo muito 
importante para a inclusão social.

Propõe-se aqui refletir sobre as possibilidades de 

respeitar valores sociais como a igualdade, a diversidade e 

o respeito no âmbito do ensino regular. A possiblidade exis-

tente entre os seres e os grupos humanos, na perspectiva da 

inclusão, para que de fato ela tenha sentido real de existên-

cia e não seja utópica para quem dela precisa.

Assim, faz-se necessário abordar o processo de in-

clusão e o autismo em uma perspectiva de saberes e práticas 

constituídas na escola a partir da parceria escola- família, 

em que comunguem dos mesmos ideais analisando o direi-

to a uma inclusão de qualidade, repensando a partir dessas 
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esferas, as diferenças, pois toda criança tem características, 

capacidades, interesses e necessidades de aprendizagem 

próprias, respeitando acima de tudo o seu tempo e suas ca-

racterísticas individuais.

Com base nisso, faz-se necessário corroborar com 

Souza Santos (2002, p. 75) quando afirma que “temos direi-

to à igualdade sempre que a diferença nos inferioriza. Te-

mos direito à diferença sempre que a igualdade nos desca-

racteriza”. A inclusão de alunos com necessidades especiais 

é um dos maiores desafios educacionais.

Entretanto, mesmo com avanços significativos no 

campo da medicina associado às novas tecnologias, a in-

clusão ainda se apresenta de forma lenta em sua prática, 

quando se trata dos alunos com NEE. Pensar nessa parce-

ria e acreditar na aproximação de esferas que possam atuar 

junto às crianças em prol do seu desenvolvimento integral, 

promovendo a cidadania desses alunos e integrando-as à 
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sociedade.

Compreender o processo de inclusão e o autismo 

como saberes e práticas constituídas na escola, faz-se ne-

cessário refletir sobre a inclusão e o olhar de ver e conviver 

no mundo com pessoas “tidas” como diferentes. Na com-

preensão da inclusão, a igualdade dos indivíduos “diferen-

tes” ou “não diferentes” está para todos na sociedade em 

suas várias esferas. Isso leva-se a pensar o agir, na perspec-

tiva de ser mais solidário e humano, tendo a oportunidade 

de crescer juntos, em que todos se transformem com essa 

convivência.

Conforme Brasil (2010, p. 11):

A educação especial se organizou 
tradicionalmente como atendimen-
to educacional especializado subs-
titutivo ao ensino comum, eviden-
ciando diferentes compreensões, 
terminologias e modalidades que 
levaram à criação de instituições 
especializadas, escolas especiais e 
classes especiais. Essa organização, 
fundamentada no conceito de nor-
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malidade/anormalidade, determina 
formas de atendimento clínico-te-
rapêuticos fortemente ancorados 
nos testes psicométricos que, por 
meio de diagnósticos, definem as 
práticas escolares para os alunos 
com deficiência.

Contudo, percebe-se que incluir, tem grande im-

portância no papel de cidadania. E que para educar e ensinar 

a conviver em grupo, é necessário respeito e solidariedade 

com o próximo. Dessa forma, a inclusão é fundamental para 

o desenvolvimento de todos, contribuindo assim para uma 

sociedade que possa ser transformada através do respeito às 

diversidades e que garanta uma igualdade a todos. A respei-

to disso, Carrera (2014, p. 534) reafirma que

A educação é um direito inalienável 
que deve proporcionar oportunida-
des iguais a todos. Para isso, cla-
ro, devem ser feitos alguns ajustes 
conforme for o caso, para que os 
professores especializados saibam 
orientar seus alunos. No caso das 
pessoas com autismo, quem se en-
carregar do tratamento, deve estar 
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à disposição dos educadores para 
orientar sobre as questões – em re-
lação às características singulares 
de cada um – que se apresentarem.

Nesse viés de entendimento, abrem-se margens 

para a discussão de alunos com TEA no universo escolar, 

pois segundo o autor Cunha (2017, p. 100), “não podemos 

pensar em inclusão escolar, sem pensarmos em ambiente 

inclusivo.” Entretanto, há uma necessidade de um ambiente 

acolhedor capaz de propiciar aos alunos autistas a possi-

bilidade de sentirem-se inclusos no próprio ambiente, bem 

como no processo. De acordo a visão de Cunha (2017, p. 

101):

E como se faz a inclusão? Primei-
ro, sem rótulos e, depois com ações 
de qualidade, ou melhor, as limi-
tações. Devemos olhar para ele e 
transpormos as impressões exter-
nas das barreiras do ceticismo. São 
elas que mais impedem a inclusão 
do educando em nossos esforços e 
sonhos.
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No que se refere à inclusão no contexto educacio-

nal, deve-se ter uma compreensão à luz da legislação brasi-

leira, através da LDB 9394/96 que prevê a inclusão de alu-

nos com NEE em salas regulares de ensino, proporcionando 

oportunidades educacionais e o compromisso com o princí-

pio de igualdade de direitos para todos.

 Também é pertinente atribuir dentro do campo da 

legislação vigente, a inclusão sob o olhar da Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC)23, outorgada em 2017 e sancio-

nada em 2018, que vislumbra um fazer pedagógico contem-

plado nos direitos de aprendizagem dos alunos.

A BNCC, enquanto documento de caráter norma-
23 A Resolução CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 2017 
- Institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum 
Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das 
etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação 
Básica. A BNCC para a Educação Infantil e o Ensino Funda-
mental foi aprovada e homologada em dezembro de 2017. 
Por sua vez, o documento para o Ensino Médio foi aprova-
do pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) no dia 4 de 
dezembro de 2018 e homologado na semana seguinte, no 
dia 14 de dezembro, pelo Ministério da Educação (BRASIL, 
2018).
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tivo, delibera o conjunto das aprendizagens essenciais para 

os alunos. Todavia, esse documento visa à formação e ao 

desenvolvimento humano, implicando a promoção a uma 

educação voltada ao acolhimento, reconhecimento e desen-

volvimento dos alunos mediante a sua diversidade e singu-

laridade educacional.

Entretanto, a história educacional no Brasil, é di-

recionada para a formação humanitária, assegurando a 

construção de uma sociedade inclusiva, justa e democrá-

tica. Todavia, onde os sistemas de ensinos e a instituição 

escolar garanta a educação de todos os alunos, e ao direito 

ao desenvolvimento das competências que lhe afirmem o 

direito de aprender (BRASIL, 2018).

Todavia, incluir alunos NEE, faz-se necessário a 

partir da compreensão de que a escola seja um ambiente 

abrangente, em relação à qualidade humana e não somente 

em razão dos recursos pedagógicos, pois quando se trabalha 
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em ambientes acolhedores, os alunos sentem-se motivados, 

dispostos e criativos, para que assim, sejam estimulados a 

realizarem suas tarefas. De acordo com Alves (2012, p. 48):

As interações sociais, a família in-
teragir com a escola, as afetivida-
des, a boa comunicação entre os 
personagens da escola e o aluno, a 
possibilidade de uma boa vivência 
social entre todos, tudo isso cria um 
desempenho importante na forma-
ção da personalidade da criança. 
A escola inclusiva não é diferente, 
porque o seu papel será o mesmo, 
só vai depender de quem irá lidar 
com este aspecto.

Desse modo, a criança autista precisa, antes de 

tudo, ser abraçada pela escola no sentido de fazer com que 

a mesma desenvolva sua interação com confiança e segu-

rança. Para incluí-la, deve respeitar todos os seus aspectos: 

emocional, social e cultural.

Para Cavaco (2014, p. 36), “incluir é aceitar, é sen-

tir a educação além do contexto físico do espaço sala ou 
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escola. É, sobretudo, uma forma de estar e de ser dos pais, 

dos docentes e não docentes, das escolas, da sociedade e do 

mundo em geral”.

Entretanto, incluir é muito mais que matricular 

a criança na escola. Implica a reestruturação do estabele-

cimento de ensino, aceitar e trabalhar as dificuldades de 

aprendizagem dos alunos, além da adaptação do currículo

Segundo Mantoan (2003, p. 31):

Não adianta, contudo, admitir o 
acesso de todos às escolas, sem ga-
rantir o prosseguimento da escola-
ridade até o nível que cada aluno 
for capaz de atingir. Ao contrário 
do que alguns ainda pensam, não 
há inclusão, quando a inserção de 
um aluno é condicionada a matricu-
la em uma escola ou classe especial.

Nesse sentido, no que diz respeito à inclusão es-

colar, essa se apresenta com um sentido de equiparar, ou 

seja, de estar no mesmo patamar de igualdade os diferen-

tes sujeitos numa mesma sociedade. Portanto, a inclusão de 
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crianças com TEA está ainda no processo de aceitação e 

de evolução, pois alguns profissionais, dentro dos espaços 

escolares, não despertaram e/ou não compreenderam que a 

inclusão veio pra ficar.

Professor, escola e inclusão dos alunos autistas

No tocante à Inclusão Educacional, o atendimen-

to às pessoas com NEE é chamada de Educação Especial. 

Tem por base na legislação a Constituição Federal (1988), a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e a 

Declaração dos Direitos Humanos (1984) que estabelecem 

que a educação pública seja direito de todos e garanta o 

atendimento educacional especializado a pessoas com ne-

cessidades educativas especiais.

No Brasil, existem leis que expressam os direitos 

das pessoas com necessidades especiais no que se refere à 
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educação. De acordo com o decreto nº 3.298/9924, conside-

ra-se no Art. 3º: I – “deficiência - toda perda ou anorma-

lidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica 

ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho 

de atividade, dentro do padrão considerado normal para 

o ser humano”. O atendimento as pessoas com necessida-

des especiais no Brasil, tem como marco inicial na época 

do Império com a criação de duas instituições: o Instituto 

dos Meninos Cegos (1854), e o Instituto dos Surdos Mudos 

(1857), ambos no Rio de Janeiro.

Recorrendo a história cronológica, o Instituto Pes-

talozzi foi fundado no começo do século XX, precisamen-

te em 1926. O mesmo era especializado no atendimento a 

pessoas com deficiência mental. Em 1954, foi fundada a 

primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 
24 Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999. Regula-
menta a Lei no 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe so-
bre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Porta-
dora de Deficiência, consolida as normas de proteção, e dá 
outras providências (BRASIL, 1999).
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(APAE)25 que oferecia atendimento às pessoas com casos 

mais graves.

No ano de 1961, foi criada a Lei nº 4.024/61, ou 

seja, a Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional 

(LDBEN), que aponta o direito dos “excepcionais” à edu-

cação preferencialmente dentro do sistema geral de ensino. 

A LDBEN, Lei, nº 5.692/71 altera a de 1961 e não promove 

a organização de um sistema de ensino capaz de atender 

às necessidades educacionais especiais, e acabam encami-

nhando os alunos para classes e escolas especiais (RODRI-

GUES, 2008).

Em 1973, é criado o Ministério da Educação 

(MEC) e o Centro Nacional de Educação Especial (CE-

NESP), órgãos responsáveis pela gerência da educação es-

pecial no Brasil. As políticas públicas de acesso universal à 

25 Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais é um Mo-
vimento que se destaca no país pelo seu pioneirismo. Nasci-
da no Rio de Janeiro, no dia 11 de dezembro de 1954 (RO-
DRIGUES, 2008).
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educação não se efetivaram, ou seja, não organizaram aten-

dimentos especializados nas escolas regulares de ensino 

(BRASIL, 1973).

A Constituição Federal de 1988 determina na le-

gislação brasileira a garantia de direitos e o acesso à escola. 

Os artigos 03, 205, 206 e 208 (BRASIL, 1988, p.15 e 160) 

salientam:

Art.3º, inciso IV, traz como um dos 
seus objetivos fundamentais “pro-
mover o bem de todos, sem precon-
ceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de 
discriminação”; [...] O artigo 205 
define, no, a educação como um di-
reito de todos, garantindo o pleno 
desenvolvimento da pessoa, o exer-
cício da cidadania e a qualificação 
para o trabalho; No seu artigo 206, 
inciso I, estabelece a “igualdade de 
condições de acesso e permanência 
na escola”; [...] Já o art. 208 como 
um dos princípios para o ensino e 
garante como dever do Estado, a 
oferta do atendimento educacional 
especializado, preferencialmente na 
rede regular de ensino.
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A Lei de nº 8.069/9026, Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) e a Lei de nº 9.394/96, Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional tratam da Educação Espe-

cial, assegurando a criança e ao adolescente com necessida-

des educativas especiais, atendimento educacional especia-

lizado, preferencialmente na rede regular de ensino.

A Convenção de Guatemala, no ano de 1999, pro-

pagada no Brasil pelo Decreto nº 3.956/200127, afirma que 

a pessoa com necessidades educativas especiais tem os 

mesmos direitos e exige uma reinterpretação da educação 

especial, promovendo assim à eliminação de barreiras que 

impeçam o acesso à escolarização. No ano de 2003, o Mi-

nistério da Educação criou o Programa Educação Inclusiva 
26 Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Es-
tatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências 
(BRASIL, 1990).
27 Decreto nº 3.956, de 8 de outubro de 2001. Promulga a 
Convenção Interamericana para a eliminação de todas as 
formas de discriminação contra as Pessoas Portadoras de 
Deficiência (BRASIL, 2001).
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com direito à igualdade, visando transformar as instituições 

de ensinos em sistemas educacionais inclusivos, com o ob-

jetivo de promover a formação de gestores e professores e a 

garantia do direito a escolarização e coordenação ao atendi-

mento do ensino especializado.

Em 2004, o Ministério Público Federal28 noticia o 

documento “o acesso de alunos com deficiência às escolas 

e classes comuns da rede regular”, com o desígnio de di-

vulgar os conceitos e diretrizes mundiais para a inclusão, 

reafirmando o direito e os benefícios da escolarização de 

28 Ministério Público - Defesa independente da sociedade e 
da democracia. O Ministério Público (MP) tem como papel 
fiscalizar e proteger os princípios e interesses fundamentais 
da sociedade. Por isso, seu funcionamento é independente 
de qualquer dos três Poderes, Executivo, Legislativo e Judi-
ciário. Lei Complementar nº 75/93, que dispõe sobre a orga-
nização e o funcionamento do Ministério Público da União. 
Trata das disposições gerais, estabelece suas principais fun-
ções e seus instrumentos de atuação. Art. 1º O Ministério 
Público da União, organizado por esta lei Complementar, 
é instituição permanente, essencial à função jurisdicional 
do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do 
regime democrático, dos interesses sociais e dos interesses 
individuais indisponíveis (BRASIL, 1993).
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alunos com e sem necessidades especiais nas turmas co-

muns do ensino regular.

Já no ano de 2005, foi inserido os Núcleos de Ati-

vidades das Altas Habilidades/Superdotação (NAAH/S). 

Esses são centros de referências para o atendimento edu-

cacional especializado aos alunos com altas habilidades e 

superdotação, orientando as famílias e a formação continu-

ada dos professores. O NAAH/S foi implantado em todos 

os estados brasileiros e no Distrito Federal, sendo centros 

de orientações para a organização da política na educação 

inclusiva e garantia aos alunos ao atendimento na rede pú-

blica de ensino.

Os Núcleos de Atividades das Altas Habilidades/

Superdotação proporcionam oficinas de múltiplas lingua-

gens artísticas e exploratórias, designadas para desenvol-

ver a potencialidade dos alunos das séries iniciais que ain-

da não têm definida uma área de interesse ou de destaque 
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(BRASIL, 2005).

Em 2006, a Secretária Especial dos Direitos Hu-

manos, o Ministério da Educação, o Ministério da Justiça 

e a UNESCO lançaram o Plano Nacional de Educação em 

Direitos Humanos, que objetiva o currículo da educação 

básica abordando as temáticas para as pessoas com necessi-

dades educativas especiais, possibilitando o acesso a alunos 

com necessidades educativas a Educação Superior.

No ano de 2007, na conjuntura com o Plano de Ace-

leração do Crescimento (PAC), é lançado o Plano de desen-

volvimento da Educação (PDE), reafirmando pela Agência 

Social de Inclusão das Pessoas com Deficiências a implan-

tação de sala de recursos multifuncionais e a formação dos 

profissionais para o atendimento educacional especializado.

Nesse sentido, direitos previstos no artigo 1º, no § 

2º, da Lei nº 12.764/12, designando acesso à educação com 

as adaptações cabíveis que contemplem suas necessidades. 
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A partir das discussões pontuadas, evidencia-se a condição 

do aluno com autismo, que deve ser incluído na escola sem 

qualquer discriminação e gozar de todas as oportunidades 

que esse ambiente deve oferecer.

No início do ano de 2016, entra em vigor a Lei de 

nº 13.146/201529, Lei Brasileira de Inclusão (LBI), chamada 

também de Estatuto da Pessoa com Deficiência, certifican-

do a autonomia e a capacidade das pessoas com necessida-

des especiais desempenharem a vida civil em condições de 

igualdade com as demais pessoas.

Todavia, começa a batalha para tornar realidade o 

direito garantido por essa nova lei. A novidade trazida pela 

lei abrange a área da saúde, educação, trabalho, assistência 

social, esporte, previdência e transporte, proporcionando o 

progresso essencial para a conquista da autonomia na causa 

das necessidades especiais.
29 Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Bra-
sileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 
Pessoa com Deficiência) (BRASIL, 2015).
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Essa garantia de direitos explicitada nas Leis abre 

um leque de oportunidades aos que de algum modo se sen-

tem excluídos na sociedade. Para tanto, é pertinente reforçar 

que a inclusão está garantida, mas nem sempre exercida pe-

los que dela necessitam.

Para compreender melhor, cabe aqui entender um 

pouco do significado do termo para assim ampliar a com-

preensão do mesmo na sua abrangência. Sendo assim, per-

cebe-se que a inclusão foi se constituindo nas várias esferas 

sociais, assim como na educacional, de acordo com as reali-

dades. Para isso, esclarece Anjos (2006, p. 305-306):

Como as teorias educacionais não 
estão descoladas dos modos de pen-
sar a sociedade, a ideia de inclusão 
se expande e se contrai: em alguns 
discursos, representa uma mudança 
localizada que necessariamente se 
articula com as mudanças neces-
sárias para a superação do modo 
de vida capitalista; em outros, uma 
mudança no interior da educação 
que mostra a possibilidade de se 
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criar consenso dentro desse mes-
mo modo de vida, melhorando as 
relações gerais no mesmo processo 
em que são reduzidas as hostilida-
des e preconceitos entre pessoas e 
grupos; em outro ainda, uma pseu-
domudança que serve para que tudo 
continue como está (o movimento 
necessário para que nada mude).

Nessa perspectiva, a inclusão de alunos autistas 

na escola tem início na Educação Infantil, em que as bases 

necessárias se desenvolvem para a construção do conheci-

mento e o desenvolvimento global. O autismo, dentro do 

contexto da inclusão, se configura como complexa e árdua 

tarefa tanto no ponto de vista familiar, quanto no profissio-

nal.

A ação de ensinar é um processo que necessita de 

influência mútua entre professor e aluno. O professor antes 

de ser um profissional é uma pessoa que precisa ser perce-

bida e respeitada. O mesmo tem papel fundamental no pro-

cesso da aprendizagem dos alunos com autismo. Contudo, 
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ele deve estar disposto e aberto a interpretar as diferenças 

dos alunos.

Piaget (1975) mostrou que a autoridade baseada no 

respeito mútuo leva a construção de uma moral autônoma, 

em que a educação baseada em imposições de regras, ou 

que ignora estas, impede que as pessoas alarguem o sentido 

de si e do outro, tornando-se adultos incapazes de escolher.

Os alunos autistas, independentemente de suas 

condições físicas, cognitivas, emocionais e sensoriais, são 

alunos que têm as mesmas necessidades básicas de afeto, 

cuidado e proteção. Eles têm a possibilidade de conviver, 

aprender, brincar e interagir e serem felizes. Todavia, de-

vem ser olhados com possibilidades diferentes e não com 

defeito. Segundo Cunha (2017, p. 32):

A criança autista é especialmen-
te atraída por objetos que rodam e 
balançam. Geralmente utiliza uma 
bola para fazê-la girar. O profes-
sor ou professora deve aproveitar 
o próprio fascínio que os objetos 
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exercem sobre ela e ensinar-lhe o 
uso correto. Não é bom que haja o 
arrebatamento pelos movimentos 
repetitivos. Serão imprescindíveis a 
virtude da paciência e a espera por 
resultados não imediatos. O grande 
foco na educação deve estar no pro-
cesso de aprendizagem e não nos 
resultados, pois, nem sempre, eles 
virão de maneira rápida e como es-
peramos.

O professor deve usar materiais que estimulem o 

raciocínio aos movimentos dos alunos autista. Contudo, a 

estimulação às atividades lúdicas, uso do material concre-

to e uso do corpo, devem ser estimulados e praticados. As 

atividades não podem ser extensas; devem ser aplicadas em 

períodos curtos, incitando a concentração e a capacidade 

dos alunos nas realizações das atividades.

Todavia, as ações referentes precisam da mediação 

do professor para o desenvolvimento da autonomia e inde-

pendência do aluno, fazendo com que o mesmo compreen-

da e interprete o mundo que o cerca. Com base nisso, temos 
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a visão de Cunha (2017, p. 100) ao afirmar que

A sala de aula representa para o 
professor a sua prática. Implica 
o exercício do conhecimento que 
demanda o trabalho e a ação, con-
trapondo-se à presença amorfa de 
um ofício apenas burocrático. Não 
se inclui ninguém com uma peda-
gogia restritiva e em salas onde o 
professor interage consigo mesmo 
ou com o conteúdo de sua discipli-
na, enquanto os alunos dispersos e 
apáticos pensam durante as aulas 
em algo melhor para fazer. Por isso, 
o exercício docente é primordial-
mente o trabalho, para adquirir a 
percepção que cada aluno aprende 
diferentemente e que nem todos 
têm as mesmas habilidades.

O professor necessita do apoio e colaboração da fa-

mília e da escola para juntos estabelecerem estratégias que 

favoreçam à aprendizagem dos alunos autistas. O profissio-

nal dedicado que não se nega a ter desafios e pais afetuosos 

estimulam o professor. Contudo, a credibilidade que deve 

existir por parte dos professores com seus alunos e como 
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este pode desencadear as potencialidades que um traz con-

sigo a fim de emergir as situações de produção e interação 

nas aprendizagens individuais e coletivas.

Portanto, o espaço escolar no qual a criança autista 

vivencia novas experiências, carece ser um espaço de en-

volvimento, confiança e harmonia para que o crescimento/

desenvolvimento dela seja favorável. Porém, a educação in-

clusiva se evidencia quando de fato deixa de ser segregada 

e excludente.

Escola e família de alunos autistas

Educar é conduzir aos filhos os costumes, valores 

e normas vigentes na sociedade em que vivemos, sendo os 

pais os primeiros educadores. Embora a educação se inicie 

no berço, os pais dificilmente habituam-se a conversar en-

tre si quanto ao tipo de educação que desejam dar aos seus 
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filhos.

O ambiente familiar é essencial para o desenvolvi-

mento de qualquer criança. A família de crianças com NEE 

tem de apelar a diferentes profissionais, seja para o diagnós-

tico, para a intervenção ou busca de suportes. Estes contri-

buem como fonte de apoio e inclusão. Segundo Whitman 

(2015, p. 270):

Os pais têm condições de ajudar 
seus filhos com autismo de uma for-
ma que ninguém mais pode, em ra-
zão de seu vasto conhecimento so-
bre as capacidades e limitações das 
crianças, de sua capacidade para 
interpretar os significados e razões 
para as ações dessas crianças e do 
seu compromisso em ajudá-las.

Portanto, um ambiente saudável, propicia aos fi-

lhos o desenvolvimento necessário para a independência, o 

apoio às escolhas de alternativas em que as crianças se sin-

tam seguras e consistentes a ter consciência de suas poten-

cialidades, sendo capaz de desenvolver segurança interna e 
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autoestima, estabelecendo uma relação de troca, acreditan-

do em si.

Os pais possuem capacidades únicas para intervi-

rem com seus filhos autistas, pois os mesmos são levados 

pelo desejo de ajudar aos que amam. Contudo, os pais veem 

nos professores e nos terapeutas, auxílio fundamental para 

ajudar aos seus filhos. De acordo com Cunha (2017, p. 90), 

“para a escola realizar uma educação adequada, deverá ao 

incluir o educando o meio escolar, incluir também a sua fa-

mília nos espaços de atenção e atuação psicopedagógica”. O 

trabalho com as famílias de crianças com NEE descreve-se 

em vários modelos que ajudam a entender e a orientar os 

pais.

De acordo com Carrera (2014, p. 521):

A criança com autismo apresenta 
déficit na capacidade de se colocar 
no lugar dos outros, o que, em con-
sequência, dificulta o relacionamen-
to e a comunicação com os demais, 
assim como a elaboração de símbo-
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los comunicacionais. Além de ser 
difícil se sentir como os demais, as 
dificuldades na linguagem, tanto 
em nível expressivo como compre-
ensivo, dificultam ainda mais o re-
lacionamento interpessoal e social.

Para a maioria das pessoas, distinguir e responder 

as emoções são atitudes complexas. Em relação ao autista, 

esses sentimentos são exacerbados. Assim, a atenção psico-

terapêutica é importante na hora das crianças autistas reco-

nhecerem e demostrarem seus sentimentos. Os comporta-

mentos das crianças com TEA, geralmente, diminuem por 

volta dos seis anos. Entretanto, quando as crianças recebem 

uma intervenção relevante por uma equipe interdisciplinar, 

desenvolvem certas habilidades sociais.

Para Mantoan (2003, p. 30):

Os pais podem ser nossos grandes 
aliados na reconstrução da nova es-
cola brasileira. Eles são uma força 
estimuladora e reivindicadora des-
sa tão almejada recriação da escola, 
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exigindo o melhor para seus filhos, 
com ou sem deficiências, e não se 
contentando com projetos e pro-
gramas que continuem nas mesmas 
teclas e maquiando o que sempre 
existiu.

O contato dos pais com os profissionais da escola 

do seu filho autista é estabelecido através da relação inter-

pessoal. Assim sendo, os profissionais percebem que é uma 

parte importante servir as famílias, e as famílias precisam 

buscar informações com esses profissionais, pois os mes-

mos têm o poder de decisão sobre as medidas a serem ado-

tadas (ALVES, 2012).

A intervenção educativa, no passado, era centrada 

nos problemas das crianças, sem levar em conta o ambiente 

em que as mesmas estavam inseridas. Na Educação Inclusi-

va, o modelo de comportamentos das crianças autistas tem 

em seu ambiente, as oportunidades para a intervenção so-

cial e assim favorecer ao desenvolvimento de suas possíveis 
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capacidades (WHITMAN, 2015).

Como se pode perceber, o estigma que a família 

de alunos autista carrega é muito presente, sendo, porém, 

pesada demais para alguns pais que, de certa forma, sentem 

a dor da exclusão social e terminam por não buscar ajuda 

ou preferem que seus filhos não participem do processo de 

inclusão escolar. Para Alves (apud CUNHA 2017, p. 87):

É de fundamental importância o tra-
balho conjunto entre família e pro-
fissionais e também haverá sempre 
necessidade que essa família esteja 
presente em todos os momentos. A 
presença dela ajudará na progres-
são, pois muitas vezes a família é 
o gancho que o profissional precisa 
para começar e poder terminar.

Nessa perspectiva, espera-se que a escola consiga 

também trabalhar a família do aluno autista, buscando a 

interação nos espaços de convivência e de aprendizagem, 

pois nem sempre a família consegue atuar de forma segura 
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com os filhos autistas e busca, de alguma maneira, trans-

ferir para a instituição as intervenções que muitas são ne-

cessárias, visto que compreende ser a escola a instituição 

preparada para atuar melhor com seus filhos.

Há também outras situações em que determinadas 

famílias não conseguem trabalhar seus filhos para agir em 

situações externas, pois se percebe que no meio social, se 

valoriza “sempre” aquele que ganha, inferiorizando com 

mais evidência as crianças que apresentam limitações e/ou 

déficits. Com base nisso, Alves (2012, p. 34) afirma que

A família tem de ser bem prepara-
do para superar o choque, a perda 
da idealização desse filho, neto, so-
brinho, irmão, pois a sensação dos 
pais é de puro fracasso na geração 
de um filho “defeituoso”. O que tem 
de ser trabalhado de imediato é o 
vínculo afetivo que a família deverá 
ter com ele. De certa forma, facilita 
quando a família se sente como pes-
soas capazes de entender a situação 
e que existem profissionais adequa-
dos e capazes para fazer diminuir 
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bloqueios e ansiedades.

Para tanto, em se tratando de crianças com algum 

tipo de necessidade especial, é importante que, uma vez 

passado o choque inicial, busquem apoio e informações e 

aventurar-se a ver criança antes e depois da necessidade. As 

dificuldades que, muitas vezes, a família encontra aliada à 

falta de informação parecem ser os entraves mais fortes que 

prejudicam diretamente a criança autista e o seu processo 

de inclusão escolar e social.

Segundo Mantoan (2003, p. 11), “uma crise de 

paradigma de concepção, de visão de mundo e quando as 

mudanças são mais radicais, temos as chamadas revoluções 

científicas”. Assim sendo, toda crise de paradigma é cer-

cada de muitas incertezas, inseguranças, mas também de 

liberdade, de ousadia em buscar formas de interpretação e 

de conhecimento que os apoie e oriente para a realização 
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das mudanças.

Todavia, para que esses alunos recebam essa de-

vida atenção, é necessário que as escolas se apropriem de 

fato e de direito de uma política educacional que proporcio-

ne formações adequadas aos professores como também, a 

apropriação de um Projeto Político Pedagógico30 (PPP) que 

visa garantir a um atendimento respeitando as particulari-

dades de cada aluno de modo que lhes traga um desenvolvi-

mento positivo e um ensino de qualidade.

Sabe-se que os seis primeiros anos das crianças 

são as mais importantes para a construção da personalida-

de, pois é ai que se originam a consciência do eu, a identi-

dade dentro da vivência e o acesso às características após a 

ruptura com a simbiose materna. Contudo, é necessário que 

o aluno autista construa uma base para a organização psico-

30 Projeto Político Pedagógico também conhecido apenas 
como projeto pedagógico é um documento que deve ser 
produzido por todas as escolas, segundo a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB).
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afetiva, em que o mesmo deseje aprender (TUSTIN, 1984).

Com esse desejo, o aluno atende-se a se abrir ao 

desejo de ser, fazendo assim o resgate da sua história pes-

soal e a reconstrução de sua estrutura como sujeito. A con-

fiança do professor em sua tarefa escolar é uma variável 

fundamental que favorece às atitudes positivas em relação à 

integração e tem retumbância em todo o avanço educacio-

nal dos alunos com necessidades educativas especiais.

A participação dos pais, no processo educacional 

dos alunos com necessidades especiais, é um fator essencial 

para proteger seu desenvolvimento. Nesses aspectos educa-

cionais, os pais precisam delimitar quais são seus direitos 

em relação à escola. Na colaboração com os professores, os 

pais podem compartilhar suas preocupações, expectativas, 

os resultados obtidos pelos alunos e, com isso, adotar ini-

ciativas conjuntas que favoreçam à educação dos seus filhos 

(CUNHA, 2017).
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Mantoan (203, p. 30) afirma que, “incluir é neces-

sário, primordialmente para melhorar as condições da es-

cola, de modo que nela se possam formar gerações mais 

preparadas para viver a vida na sua plenitude, livremente, 

sem preconceitos, sem barreiras”.

Portanto, cabe, sem sombra de dúvida, esclarecer 

que para o êxito e o progresso da criança no ambiente es-

colar, necessário se faz que o professor esteja apto, capaz 

e comprometido com as exigências que todo o processo 

exige. Assim, a família deve contribuir juntamente com a 

criança e, por fim, com a escola para que ela condicione 

tanto o professor quanto à família a encontrarem caminhos 

e respostas para seguir em frente.

O papel da escola - família no que diz respeito à inclusão 

dos alunos autistas
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A escola inclusiva é importante no processo de 

transformação. Ela está voltada para o coletivo, no qual as 

crianças autistas e com outras especificidades tenham o seu 

processo de escolarização/socialização mais aproximado 

possível do que lhes é garantido, em que o objetivo a ser 

alcançado seja a inclusão dos mesmos em todas as situações 

de vida. Para Cunha, (2017, p. 89):

Uma grande ajuda para todos os in-
divíduos com autismo, independen-
temente do grau de severidade, vem 
das relações familiares, em razão 
do enfoque na comunidade, na inte-
ração social e no afeto. Entretanto, 
escola e família precisam ser con-
cordes nas ações e nas intervenções 
na aprendizagem, principalmente, 
porque há grande suporte na educa-
ção comportamental. Isto significa 
dizer que a maneira como o autista 
come, veste-se, banha-se, escova os 
dentes, manusear objetos e os di-
versos estímulos que recebe para o 
seu contato social precisam ser con-
soantes nos dois ambientes.
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Em toda relação humana, devem ter como pre-

missa o respeito e afeto. Assim sendo, ao tratar de crianças 

autistas nos espaços de educação não pode ter outro foco 

senão partir dessas relações permeadas desses sentimentos 

que só tendem a encorajar e ajudar tanto as crianças quantos 

as suas famílias, enquanto direito garantido. Para Carrero 

(2014, p. 535):

Desta forma, toda comunidade edu-
cativa está incluída, promovendo a 
oportunidade de que a Educação 
seja constituída por um elemento 
eficaz contra a exclusão social: in-
cluir – incluir a todos mutuamente 
de acordo com a diversidade, e não 
tentar “adaptar” as pessoas com au-
tismo à “normalidade” – para forta-
lecer os valores da convivência, vi-
sando alcançar uma sociedade mais 
justa e menos violenta.

Essa garantia de direitos, explicitada nas leis, abre 

um leque de oportunidades aos que de algum modo se sen-
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tem excluídos na sociedade. Para tanto, é pertinente reforçar 

que a inclusão está garantida, mas nem sempre exercida pe-

los que dela necessitam.

Diante disso, a Lei de nº 8.069/90, Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) e a Lei de nº 9.394/96, Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que tratam da 

Educação Especial asseguram a criança e ao adolescente 

com necessidades educativas especiais, atendimento educa-

cional especializado, preferencialmente na rede regular de 

ensino.

A falta de conhecimento da sociedade sobre o 

tema faz com que a inclusão seja considerada um peso, um 

problema. Em razão disso, Polity (2001, p. 90) afirma que

A família e a escola são (co)res-
ponsáveis tanto pelos recursos que 
serão utilizados quanto pelos im-
passes que surgirão ao longo do 
caminho. Trata-se da construção de 
uma experiência compartilhada, na 
busca de alternativas de interven-
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ção.

O papel da escola é fundamental para o desenvol-

vimento dos alunos especiais, onde todos que fazem parte 

da mesma se apoderem acerca do assunto. Cabe à escola 

promover a interação social entre o aluno autista e os de-

mais alunos considerados “normais”, para que o desenvol-

vimento aconteça a ambos.

A relação com alunos autistas faz com que seja 

questionada a expressão “normal”, e do que se entende ha-

bitualmente por normalidade. Entretanto, essa relação co-

loca a prova, os recursos, a criatividade, a ajuda aos alunos 

autistas a se aproximarem do mundo dos significados e da 

relação com outros autistas.

As chefias educacionais têm uma grande respon-

sabilidade para tornar possível a integração dos alunos com 

necessidades educativas especiais. Contudo, elas devem 

140

O processo de inclusão e o autismo



como passo principal e fundamental, ater-se a estrutura le-

gal e aos critérios que vão orientar as ações dos diferentes 

serviços no âmbito educacional. Assim sendo, a formação 

dos professores, com a finalidade de que os mesmos adqui-

ram habilidades e a elaboração de materiais diversos, que 

orientem os trabalhos dos professores.

Segundo Cunha (2017, p. 78), “um conteúdo provi-

do de coloração afetiva entre professor e aluno transmuda-se 

em realidade visível e palpável”. Com isso, para educar os 

alunos autistas, não basta conhecer e aplicar determinadas 

técnicas, as mesmas devem ser acompanhadas por atitudes 

ativas, com a exploração criativa dos alunos. Relação essa 

que deve estar cercada de amor e dedicação, transformando 

uma tarefa apaixonante e enriquecedora, tanto para o pro-

fessor quanto para o aluno autista.

A educação dos alunos autistas é provavelmente 

uma das experiências mais tocantes e enraizais que um pro-
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fessor pode ter. Efetivamente, essa experiência comove e 

transforma, desde suas raízes, sobre o desenvolvimento da 

própria educação.

Segundo Cunha (2017, p. 59), “um currículo fun-

cional para a vida prática compreende tarefas que podem ser 

executadas em perfeitas sintonia entre a escola e a família 

[...]”. A educação é importante na vida de qualquer pessoa, e 

a dos alunos autistas se torna ainda mais significante, dada 

as circunstâncias muitas vezes difíceis enfrentadas por es-

tes e por suas famílias. Crianças essas que ficam sempre à 

margem da sociedade devido ao preconceito que rodeiam 

algumas pessoas.

A integração dos alunos com necessidades edu-

cativas especiais não é uma responsabilidade somente das 

instituições escolares, mas de toda comunidade. Os pais de 

alunos que não apresentam as necessidades especiais po-

dem apoiar também essa uniformidade. Entretanto, esta 
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responsabilidade da integração, deve ser apoiada e facilita-

da pelos poderes públicos, associações de pais, empresas e 

demais trabalhadores, para juntos tornar possível à integra-

ção educacional em integração profissional e social.

A participação dos pais no processo educacional 

dos alunos com Transtornos do Espectro Autista precisa ser 

a mais próxima possível tanto da escola, quanto da criança, 

no sentido de ajudar a construir os novos vínculos e as no-

vas possibilidades de aprendizagem.

 Portanto, a integração família-escola enfatiza a 

importância de educar juntos, tanto os alunos com ou sem 

necessidades educativas especiais, agregando as crianças 

no contexto escolar e promovendo a aprendizagem de todos.

Intervenções Educacionais e Comportamentais para o 

TEA

Método TEACCH – Tratamento e Educação de Crian-

ças Autistas e com Desvantagens da Comunicação
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Tratar da temática relacionada ao comportamento 

sempre dispertou questionamentos e divergências. No en-

tanto, faz-se necessário compreender um pouco do tema 

para buscar junto aos diversos métodos/programa de inter-

venção educacional, até então desenvolvidos, as melhores 

estratégias de atuação para que alcancemos êxitos em cola-

borar com quem precisa ser ajudado.

O ensino do aluno do TEA dá destaque as tera-

pias comportamentais, pois essas utilizam controle de estí-

mulos, procedimentos como reforços positivos e negativos, 

extinção e expressões verbais. Assim sendo, essas terapias 

têm como objetivo aumentar o comportamento apropriado, 

como também diminuir os comportamentos inapropriados 

nas crianças acometidas com o Autismo.

A terapia indicada para as crianças com o Trans-

torno do Espectro Autista é a terapia psicoterápica, que se 
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baseia no desenvolvimento de comportamentos funcionais 

e na diminuição de comportamentos indesejados. Entre 

eles estão, o Tratamento e Educação de Crianças Autistas e 

com Desvantagens na Comunicação (TEACCH), a Análise 

Comportamental Aplicada (ABA), o Sistema de Comunica-

ção por troca de figuras (PECS), o Miller e o Son-Rise.

De acordo com Sandberg e Spritz (2017, p. 145) “o 

TEACCH é um programa de intervenção com foco na mo-

dificação dos ambientes, materiais e métodos de apresenta-

ção de modo que reflitam os estilos de aprendizagens espe-

cíficos das crianças com TEA”. Método esse que é único, 

no sentido de prover serviços aos sujeitos de todas as idades 

e níveis de habilidades em relação ao TEA, e que pode ser 

aplicado em inúmeros ambientes. Assim sendo, partindo 

das habilidades, necessidade e interesses das crianças com 

TEA o objetivo é promover apoio flexível e individualizado 

às pessoas com autismo e suas famílias.
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 Segundo Whitman (2015, p. 177), “TEACCH é 

o acrônimo para “Treatment and Education of Austic and 

Communication Handicapped Children” (como já dito, tra-

tamento e educação de crianças autistas e com desvantagens 

na comunicação). O método TEACCH foi desenvolvido sob 

a direção de Eric Schopler, da Universidade da Carolina do 

Norte nos Estados Unidos; a abordagem do método é obser-

var o TEA como uma condição permanente, e foi projetado 

para ajudar aos indivíduos com o transtorno.

O TEACCH almeja desenvolver as habilidades co-

municativas e seu uso espontâneo em contextos naturais em 

crianças com TEA. Dessa forma, ele emprega a linguagem 

verbal como modalidade e oferece propriamente um guia 

de objetivos e atividades com sugestões de como avaliar e 

programar essas habilidades.

Nesse sentido, as habilidades comunicativas são 

ensinadas em partes estruturadas individuais, mas tam-
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bém através do ensino casual, preparam-se os ambientes 

naturais para que as ocasionem, evocam-se em atividades 

de grupo e se procura fazer com que a família intervenha 

ativamente em seu ensino e estímulo do método TEACCH 

(COLL, MARCHESI e PALACIOS, 2014).

Para Cunha (2017, p. 73), “O método utiliza avalia-

ções, levando em conta os fortes e as maiores dificuldades 

do indivíduo em um programa individualizado”. O método 

TEACCH é uma das técnicas que pode ser associada à te-

rapia, ele é utilizado no mundo todo, inclusive em salas de 

aula. Trata-se de um programa que combina diferentes ma-

teriais tanto concretos como visuais, que auxiliam as crian-

ças a estruturarem o seu ambiente e a sua rotina.

Esse método permite que as crianças com TEA 

criem estruturas internas, nas quais, consequentemente, 

transformam-as em estratégias, em que as elas possam 

crescer e desenvolver a sua autonomia (SILVA, GAIATO 
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e REVELLES 2012). As estratégias de ensino do TEAC-

CH foram construídas a partir de pesquisas a respeito do 

funcionamento da desordem, principalmente, nas áreas da 

linguagem, da cognição e do comportamento social. Desta 

forma, o TEACCH proporciona instrumentos com o uso de 

linguagens, lembretes claros, oportunos e reforço externo.

O método TEACCH ajuda a programar atividades 

centradas no ensino dentro de uma moldura da cultura do 

autismo, aceitando os padrões distintos do pensamento e da 

comunicação notados nas pessoas com TEA, fazendo com 

que essas entendam melhor o seu ambiente. Uma caracterís-

tica marcante do TEACCH é a criação de um ambiente de 

aprendizagem altamente estruturado, no qual possa ocorrer 

a intervenção intensiva. (SANDBERG E SPRITZ, 2017).

O TEACCH utiliza uma avaliação denomina-

da PEP-P (Perfil Psicoeducacional Revisado) que avalia a 

criança e determina seus pontos fortes, seus interesses e 
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suas dificuldades. O programa começa com uma avalia-

ção detalhada das necessidades psicológicas, físicas e do 

desenvolvimento do indivíduo. O enfoco geral do método 

TEACCH é melhorar a adaptação, aumentando os pontos 

fortes e abordando as limitações desses pontos nas pessoas 

com TEA.

Nesse sentido, a efetivação desse programa com-

posto por um ambiente de ensino estruturado é empregado 

para ajudar os alunos a prevenirem o que irão fazer e mi-

nimizar a sua frustação e ansiedade (WHITMAN, 2015). 

O Ensino Estruturado não apenas leva em consideração o 

estilo de aprendizagem no TEA, mas também se concentra 

nos pontos fortes e desafios específicos das pessoas.

Dessa forma, há quatro elementos principais do 

Ensino Estruturado que o método TEACCH abrange: 1) Es-

trutura Física, que se refere a limites físicos no ambiente da 

pessoa, onde esse é estruturado para minimizar distrações 
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visuais e auditivas; 2) Programação, que equipa o aluno 

com um cronograma das atividades diárias, ajudando nas 

dificuldades com a memória e a organização dos eventos; 3) 

Sistemas de Trabalho, que indica aos alunos as tarefas que 

esses deverão realizar e que após a conclusão das tarefas os 

alunos possam consultar a sua programação e determinar 

a sua próxima atividade; e 4) Organização da Tarefa, que 

oferece uma representação de cada tarefa no sistema de tra-

balho e também de conclusão dessa e como se apresentará 

depois de concluída (SANDBERG e SPRITZ, 2017).

Contudo, esses elementos descritos incentivam os 

alunos a desenvolverem uma rotina que envolve a progra-

mação e adota o sistema de trabalho a cada dia e de cada 

aluno, fazendo com que esses tenham a oportunidade de 

melhorar suas habilidades para viver, através do planeja-

mento de estruturas ambientais que compensem as carên-

cias implicadas.

150

O processo de inclusão e o autismo



De acordo com Ribeiro e Blanco (2016), para que 

o método TEACCH se efetive é imprescindível o apoio dos 

pais e profissionais envolvidos, juntos devem fixar as prio-

ridades de um programa individualizado de acordo com a 

avaliação que comtemple as habilidades atuais, prioritárias 

e possíveis formas de ampliá-las.

De acordo com Facion (2007, p. 77):

O ambiente modela a vida do indi-
viduo, constitui a fonte de estímulos 
que possibilita/favorece o desenvol-
vimento dos potenciais. A terapia 
comportamental utiliza princípios 
básicos do comportamento, como: 
reforçamento, extinção, punição, 
controle de estímulos, generali-
zação, equivalência de estímulos, 
controle para regras verbais, entre 
outros.

A necessidade de proporcionar ambientes estrutu-

rados e previsíveis em casas, escolas e ambientes de traba-

lho, ajuda a abordagem do método TEACCH e que o pro-
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grama saliente o uso de técnicas validadas em relação ao 

progresso do aluno frente às terapias aplicadas, avaliam-se 

arduamente o sucesso da criança.

Segundo Whitman (2015) os pais são essenciais 

para fazer parte da equipe de tratamento do TEACCH, 

pois eles podem aprender e programar estratégias básicas 

do método com os filhos. Eles são considerados como os 

primeiros professores dos seus filhos, devido o respeito que 

aqueles têm em relação ao conhecimento e das condições 

das crianças. Todavia, os pais tem envolvimento ativo nas 

decisões dos programas e com isso adquirem um maior sen-

so de responsabilidade e tomada de decisões em relação ao 

método aplicado.

Análise Comportamental Aplicada (ABA)

A Análise Comportamental Aplicada (ABA), tra-
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duzida para o inglês (Applied Behavioral Analysis). A ABA 

segundo Sandberg e Spritz (2017, p. 32) “é um programa de 

tratamento comportamental abrangente, cujo objetivo é au-

mentar as habilidades e comportamentos positivos e reduzir 

comportamentos problemáticos com crianças com TEA”.

O método ABA consiste em modificar os com-

portamentos inadequados das crianças com TEA, substi-

tuindo-os por outros comportamentos mais funcionais. A 

base da mudança desses comportamentos fundamenta-se 

nos comportamentos sociais, verbais e hostis. Assim sendo, 

uma variedade de procedimentos comportamentais é usada 

para fortalecer habilidades nas crianças existentes e adapta-

rem-se aquelas em processo de desenvolvimento.

De acordo com Sandberg e Spritz (2017), “O de-

senvolvimento da ABA foi influenciada pelo Young Autism 

Project (YAP), um programa comportamental estruturado 

para crianças com TEA criado por Ivar Lovaas, em 1970”. 
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O programa foi desenvolvido para proporcionar tratamento 

comportamental individualizado. Assim sendo, pesquisas 

adicionais assinalaram a perspectiva aumentada de sucesso 

com a ABA se as intervenções forem iniciadas em idade 

precoce das crianças.

Para Cunha (2017, p. 73), “O método ABA, que é 

uma técnica proveniente do campo cientifico do behavioris-

mo, tem por objetivo observar, analisar e explicar a associa-

ção e a aprendizagem [...]”. O método ABA no TEA dispõe 

em ensinar aos alunos habilidades que eles não possuem 

através da introdução de etapas nas habilidades de cada um. 

Nesse sentido, cada habilidade é ensinada individualmente 

agregada a uma indicação ou instrução.

Todavia, a pontos importantes no método, o pri-

meiro ponto é tornar o aprendizado agradável para o aluno, 

o segundo ponto é ensinar ao aluno a identificar os dife-

rentes estímulos. Contudo, discente é levado a trabalhar de 

154

O processo de inclusão e o autismo



forma positiva, para que não ocorram os comportamentos 

indesejados (MELLO, 2001).

Segundo Sandberg e Spritz (2017, p. 39):

A ABA foi reconhecida como tra-
tamento primário e com apoio cien-
tífico para o TEA pelo Ministério 
da Saúde dos EUA e pela American 
Academy of Pediatrics. Os méto-
dos de tratamento ABA também 
foram reconhecidos em 2009 como 
tratamento estabelecido para TEA 
pelo Projeto de Normas Nacionais 
do Centro Nacional de Autismo 
(EUA), indicando que existem evi-
dências científicas suficientemente 
fortes para concluirmos que a ABA 
é uma intervenção eficaz para o 
TEA.

A terapia indicada para crianças com o transtor-

no do desenvolvimento é a terapia comportamental, pois, 

a essa usa técnicas psicoterápicas, método empregado em 

diversos países e fundamentado por pesquisas que compro-

vam seu efeito. (SILVA, GAIATO E REVELLES, 2012).
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O objetivo central da ABA é que o aluno com TEA 

aprenda habilidades especificas que aumentem a probabi-

lidade de se tornarem tão independente e bem- sucedida 

quanto possível. O método ABA é uma técnica cientpífica 

baseada em evidências que utiliza os métodos de experi-

mentação para identificar fatores responsáveis pela mudan-

ça do comportamento. Contudo, a ABA trata comporta-

mentos sociais e reduz comportamentos problemáticos em 

crianças com TEA, assim sendo, o programa não cura o 

autismo.

 Para Sandberg e Spritz (2017, p. 32) “A ABA se 

baseia nos princípios do behaviorismo, uma teoria da psi-

cologia de aprendizagem que explica como as pessoas 

aprendem e se comportam”. O behaviorismo assegura que 

as ações de uma pessoa não são aleatórias e que todos os 

comportamentos têm uma finalidade. Todavia, essa teoria, 

reforça que os comportamentos incide um resultado positi-
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vo, havendo assim, uma maior disposição a repetição nas 

crianças com TEA, ocorrendo assim, a recompensa almeja-

da em frente aos comportamentos.

Segundo Cunha (2017, p. 74), “O behaviorismo 

teve grandes pesquisadores comportamentais, entre eles 

Skinner e Watson”. Para Skinner (2003), o condicionamen-

to operante é um mecanismo de aprendizagem de um novo 

comportamento aprendido, que expomos a cada dia. Com 

isso, Skinner acreditava que todo indivíduo acercava-se a 

reproduzir uma resposta reforçada e com essas consequên-

cias reverter os comportamentos.

Skinner distinguiu entre dois tipos diferentes de 

comportamentos: os comportamentos respondentes e com-

portamentos operantes. Comportamentos respondentes são 

aqueles que ocorrem automaticamente e reflexivamente, 

eles simplesmente ocorrem de forma automática e involun-

tária. Já os comportamentos operantes são aqueles sob nos-
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so controle consciente (SKINNER, 2003).

Segundo Pimenta (2019), o Behaviorismo clássico 

foi o ponto de partida do Behaviorismo, fundado por John 

B. Watson, com base nas teorias sobre condicionamento do 

russo Ivan Pavlov. Essa teoria é baseada em observações e 

experiências.

O psicólogo Watson focava nos princípios do con-

dicionamento clássico, sugerindo que qualquer pessoa po-

deria, independentemente da sua origem, treiná-la para ser 

qualquer coisa que optasse. Essa abordagem defende que o 

comportamento pode ser previsível e controlado a partir de 

estímulos.

De acordo com Pimenta (2019):

As principais diferenças entre o 
condicionamento clássico e o con-
dicionamento operante é que o 
condicionamento clássico destaca 
que o estímulo neutro (comida, rato 
branco e objetos) pode ser transfor-
mado em um estímulo condiciona-
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do (quando é adicionado o som ou 
barulho), produzindo uma resposta 
conforme às condições que foram 
transformadas o estímulo neutro. 
Enquanto que o condicionamento 
operante, envolve condicionamento 
voluntário, ou seja, o indivíduo con-
trola através das consequências. Ou 
seja, no condicionamento clássico, 
a associação não pode ser controla-
da, e no condicionamento operante, 
a associação entre comportamentos 
e resultados é aprendida.31

O Behaviorismo radical torrente comportamenta-

lista de Skinner surgiu em oposição ao behaviorismo clás-

sico de Watson. Determinados comportamentos podem 

ocorrer espontaneamente e outros propositadamente, as 

atuações sobre o ambiente e as consequências dessas atu-

ações tornam-se parte importante do processo de aprendi-

zagem.

Para tanto, os comportamentos atuais dos indiví-

31 Disponível em:<https://www.vittude.com/blog/behavio-
rismo/>. Acesso: 04 set. 2020.
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duos com TEA acentua o uso de técnicas positivas e even-

tualmente usam-se procedimentos de punição. De acordo 

com características básicas da abordagem da ABA, segun-

do Whitman (2015, p. 174):

Uma permissa importante é a de 
que a maioria dos comportamen-
tos é aprendida, tanto aqueles que 
a sociedade considera desajustados 
quanto aqueles mais apropriados. 
Uma segunda permissa é a de que o 
ambiente (social e não social) exer-
ce um papel critico no processo de 
aprendizado.

Contudo, a ABA foi efetivada em ambientes estru-

turados, como escolas e não estruturados, como as casas, 

de modo que o aluno possa aprender a generalizar as altera-

ções do comportamento entre os ambientes. Dentro da área 

da ABA, dois métodos predominam nas intervenções e são 

utilizados no tratamento de crianças com TEA, o Ensino 

por Tentativas Discretas (DT) e Treinamento de Respostas 
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Essencial (PRT).

Todavia, o ensino por DT, conhecido como método 

de Lovaas, consiste em sessões de treinamentos individua-

lizado. Já o ensino pelo PRT é centrado no reforço e mol-

dado de comportamentos essenciais para o funcionamento 

social, emocional e intelectual das crianças acometidas com 

o TEA (SANDBERG E SPRITZ, 2017).

A abordagem de educação comportamental tem 

marcado aquilo que é um dos objetivos mais importantes 

dos programas de educação especial e da educação regular, 

assim, os comportamentos são ensinados e mantidos gene-

ralizados para novas circunstâncias. O comportamento é 

controlado por eventos antecedentes ou estímulos, estimu-

lação que acompanham respostas, incluindo a administra-

ção e retirada dos estímulos que a abrangem. Esses eventos 

de estimulação resultam em um aumento no comportamen-

to chamados de reforços positivos e negativos.
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A identificação de reforços é uma etapa básica de 

qualquer programa de educação comportamental. Nesse 

sentido um reforço é todo estímulo ou atividade que ocorre 

após uma resposta e serve para aumentar a ocorrência de 

respostas. Para tanto, Whitman (2017, p. 175) afirma que: 

“Para garantir que os comportamentos alvo ocorram e pos-

sam ser reforçados, empregam-se diversas técnicas de res-

postas e indução, incluindo modelagem, orientação física, 

moldagem e instrução verbal”.

A educação comportamental tem sido avaliada de 

forma mais extensa que outras intervenções. A repetição é 

um ponto importante neste tipo de abordagem, sendo assim, 

o registro de todas as tentativas e seus resultados obtidos. O 

uso de técnicas comportamentais continua expandindo-se, 

à medida que são incorporadas em abordagens usadas por 

profissionais de outras disciplinas, tais como: professores, 

terapeutas e pais dos alunos que participam do processo.
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Sistema de Comunicação por troca de figuras (PECS)

O PECS segundo Silva, Gaiato e Revelles (2012, 

p. 105): “É um método que utiliza figuras para facilitar a 

comunicação e a compreensão ao estabelecer uma associa-

ção entre atividade e o símbolo”. É um dos métodos mais 

utilizados em alunos com TEA. Ele foi desenvolvido para 

ajudar as crianças e adultos, e com isso, desenvolver os 

comportamentos, adquirindo habilidades decorrentes das 

dificuldades da comunicação.

De acordo com Cunha (2017), o PECS procura 

instigar o aluno a comunicar- se pela percepção de que ele 

pode conseguir mais rapidamente as coisas que almeja, uti-

lizando figuras. Assim sendo, pessoas com TEA parecem 

ter melhor memória visual em consequência das dificulda-

des de linguagens.
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O PECS é conhecido como sistema visual e foi 

desenvolvido pelo psicólogo Andrew Bondy e pela fonoau-

dióloga Lori Frost, em 1985. Contudo, esse sistema utiliza 

imagens, palavras impressas e objetos para fins de comuni-

cação. A probabilidade e a conveniência do uso desse siste-

ma são importantes no auxílio dos tratamentos da comuni-

cação (WHITMAN, 2015).

 O estudo por meio da troca de figuras corrobo-

ra avanços nas capacidades de comunicação, diminuição 

de comportamentos inapropriados e oportuniza melhoras 

nas relações interpessoais das pessoas que o utilizam. Para 

Whitman (2015, p. 189):

Durante o treinamento com o 
PECS, selecionam-se objetos ou ati-
vidades que servem como reforços 
para o paciente. Os estágios iniciais 
do tratamento envolvem lembrar ao 
paciente de colocar uma imagem/
atividade desejada (p. ex., um bis-
coito) na mão do profissional, que 
por sua vez verbaliza o que a crian-
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ça deseja (“Você quer um biscoi-
to!”), e então dá a criança o objeto 
(o biscoito real).

Contudo, para o sucesso da abordagem do PECS, o 

componente mais importante é a identificação de um pode-

roso conjunto de reforçadores. Com isso, as oportunidades 

de comunicação devem ser planejadas e monitoradas cui-

dadosamente para que o acesso aos reforçadores identifi-

cados seja concentrado. Todavia, o PECS tende promover 

o desenvolvimento do aluno com TEA, de forma que ele 

possa ser independente e como ponto importante é tornar o 

aprendizado agradável para o aluno.

Método Miller

De acordo com Sandberg e Spritz (2017, p. 97), “O 

método Miller é uma abordagem cognitiva-comportamen-
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tal de tratamento com foco em quatro problemas principais, 

vistos com frequência em crianças com TEA”. Esse Método 

foi criado em 1965, pelo Dr. Arnold Miller e sua esposa 

Eileen Eller-Miller. Contudo, ela é um tratamento orientado 

para a ação diante da intervenção educacional e comporta-

mental para pessoas com Autismo.

O método Miller evidencia uma abordagem asso-

ciada de tratamento, na qual as crianças são orientadas atra-

vés de exercícios voltados para várias áreas do funciona-

mento para transformar os comportamentos problemáticos 

funcionais das crianças com TEA.

O método Miller está fixado em estágios prévios 

do desenvolvimento cognitivo e, portanto, tem prejuízo no 

funcionamento. Dessa forma, a principal premissa do mé-

todo Miller é que as crianças com TEA desenvolvam habi-

lidades contínua e ativa com o ambiente. Assim sendo, esse 

método é aplicado em casas, escolas ou em clínicas.
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 O objetivo do Miller é orientar a criança através 

do desenvolvimento de quatro sistemas de comportamen-

to: coordenação corporal, interações sociais, habilidades de 

comunicação e raciocínio simbólico. O método teoriza que 

as crianças com TEA têm a capacidade para se relacionar 

com o mundo a sua volta, mas que as crianças apenas não 

desenvolveram os sistemas para fazer isso.

Segundo Sandberg e Spritz (2017, p. 99):

A ferramenta utilizada no método 
Miller é um equipamento chamado 
de “quadrado elevado”, é uma pla-
taforma de madeira com elevação 
de 76 cm, com escadas em ambos 
os lados para que a criança possa 
subir e descer. Enquanto está na 
plataforma à criança é incentivada a 
concluir atividades focadas na me-
lhora das habilidades de interação 
social, comunicação e raciocínio 
simbólico.

Na utilização dessa técnica o terapeuta utiliza nar-
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ração e sinais para a criança fazer as atividades, facilitan-

do a consciência delas em relação às palavras e às ações. 

Os terapeutas podem cessar as crianças no meio de uma 

atividade ou colocar obstáculos ao longo do caminho no 

quadrado elevado, a fim que a criança aprenda a lidar com 

as mudanças. O efeito de alguns programas e métodos de 

intervenções educacionais para crianças com TEA, está 

relacionado à falta de estudos, de evidências de pesquisas 

indicando sua eficácia na ampliação desenvolvimental das 

crianças autistas.

Son-Rise (Programa de Tratamento para pessoas com 

Autismo)

O Son-Rise é um programa de tratamento para 

crianças com autismo ou com outras dificuldades de desen-

volvimento. Ele não é um conjunto de técnicas e estratégias 

a serem utilizadas com uma criança, mas um estilo que as 
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crianças acomentida com o TEA possam interagir e relacio-

nar-se através da participação espontânea em relacionamen-

tos sociais. A utopia é que os pais aprendam e interajam de 

forma divertida, prazerosa com a criança, impulsionando 

assim altos níveis do desenvolvimento emocional, cognitivo 

e social.

O Programa Son-Rise segundo Joseph Viola e 

Sandberg (apud SANDBERG e SPRITZ, 2017, p. 137), “É 

um tratamento abrangente e um programa de educação para 

família de crianças com TEA”. Ele foi criado no ano de 1974 

por Barry e Samahria Kaufman com base na criação de seu 

filho Raun, diagnosticado com autismo não verbal. O obje-

tivo do Son-Rise é favorecer as crianças com TEA a apren-

der e assegurar o relacionamento em sua vida.

Segundo Cunha (2017, p. 74) o programa Son-Rise 

“traz um conjunto de técnicas e estratégias, visando à inte-

ração espontânea e ao relacionamento social”. Desta forma, 

os pais estudam maneiras de como ajudar as crianças com 

TEA, buscando o seu desenvolvimento emocional e cogni-
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tivo.

O programa Son-Rise treina os pais para traba-

lhem o programa no comportamento dos filhos diagnóstico 

com TEA, como também promover um ambiente seguro 

para aplicação do programa. Assim, o Son-Rise faz com 

que os pais adotem uma abordagem holística baseada no re-

lacionamento dos pais com os filhos. Os pais são essenciais 

para o desenvolvimento do programa, pois eles encontram 

formas de dirigirem-se e atingirem os filhos.

Segurança e confiança são estáveis, os comporta-

mentos não são julgados e nem considerados bons ou ruins, 

o programa é enraizado por princípios da aceitação. Os pais 

aprendem a entrar no mundo da criança, não fazendo exi-

gência, mas apreciando seu filho e criando experiências so-

ciais agradáveis.
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TIPO DE ESTUDO, ENFOQUE E NÍVEL DA PES-

QUISA

A metodologia aplicada nesse trabalho terá como 

base a pesquisa de campo, que tem como desígnio de obter 

subsídios abordos de um problema para o qual se busca res-

postas. Nessa perspectiva, afirma Prodanov e Freitas (2013, 

p. 60) que a pesquisa de campo “[...] parte do levantamento 

bibliográfico, [...] da determinação das técnicas de coletas 

de dados mais apropriadas a natureza do tema e, ainda, a 

definição das técnicas que serão empregadas para os regis-

tros e a análise”.

No que se refere ao enfoque, optou-se pela qualita-

tiva, buscando a fonte direta para coleta de dados a partir da 

interação entre o mundo real e o sujeito que não se separa, 

“[...], pois a subjetividade do sujeito não pode ser traduzida 

em números. [...]. O pesquisador mantém contato direto com 
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o ambiente e o objeto de estudo em questão, necessitando 

de um trabalho mais intensivo de campo” (PRODANOV & 

FREITAS 2013, p. 70).

No que se entende ao nível da pesquisa, aplicou-se 

o estudo de caso. Segundo Prodanov e Freitas (2013, p. 60) 

afirma que

[...] consiste em coletar e analisar 
informações sobre determinado in-
divíduo [...], a fim de estudar aspec-
tos de sua vida [...]. São necessários 
alguns requisitos básicos para sua 
realização, entre os quais, severi-
dade, objetivação, originalidade e 
coerência.

Para tanto, caracteriza-se o tipo de estudo, o en-

foque e o nível da pesquisa. Com isso, busca-se responder 

por meio dessa pesquisa, questionamentos relacionados ao 

reconhecimento e a inclusão do Transtorno do Espectro do 

Autismo (TEA) no âmbito escolar.

173

O processo de inclusão e o autismo



ÁREA DA PESQUISA

A pesquisa realizou-se na Creche Municipal Joana 

de Araújo Morais, localizada na zona urbana da cidade de 

Várzea-PB. A mesma dispõe de um quadro de oito profes-

sores, uma diretora, uma supervisora e uma coordenadora 

pedagógica; 5 salas de aulas, funcionando no turno matuti-

no, com 110 alunos, dentre eles um autista.

 Em relação à infraestrutura, a referida instituição 

tem: 05 salas de aulas; 01 secretaria; 01 diretoria; 01 cozi-

nha com depósito de merenda; 02 banheiros (masculino e 

feminino); 01 pátio coberto e um depósito de material.

Em relação a instrumentos de uso pedagógico (áu-

dio visuais), percebe-se uma insuficiência destes, já que há 

apenas 01 TV e 01 caixa de som para trabalhar com todas as 

turmas. No que se refere ao material didático pedagógico, 

tem-se acervo de algumas coletâneas, bem como material 
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construído na própria instituição que dá suporte aos proje-

tos desenvolvidos pela equipe pedagógica.

A instituição Creche faz parte da rede municipal 

de ensino e única no município. A mesma se encontra no 

centro da cidade e apresenta algumas dificuldades de in-

fraestrutura. A clientela é da própria comunidade urbana e 

também da zona rural. Ela atende a toda população local, 

das classes social baixa e média, como também abrangendo 

a população no tocante aos aspectos da cultura local.

O horário de atendimento é em período matutino, 

com 4 horas de funcionamento, de segunda a sexta-feira, 

das sete às onze horas. Os alunos são divididos em turmas 

que compreendem: maternal I (2 anos até 31 de março); ma-

ternal II (3 anos até 31 de março); turmas que compreendem 

a Pré-escola (4 anos até 31 de março); e Pré II (5 anos até 31 

de março).
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UNIVERSO E AMOSTRA DA PESQUISA

A instituição (Creche e Pré-Escola- Educação In-

fantil) conta com o universo de 110 alunos e 8 professoras, 

das quais 03 delas já acompanharam o aluno alvo da pes-

quisa e 02 acompanham atualmente o aluno autista no pro-

cesso de ensino aprendizagem.

Entretanto, a pesquisa trabalhou com um aluno 

autista dos 110 e as 4 professoras que foram entrevistadas, 

compondo 50% do quatro total do universo da instituição 

em estudo.

 

MÉTODO E TÉCNICA DA PESQUISA

O método aplicado foi do tipo indutivo, pois, con-

forme Prodanov e Freitas, (2013, p. 28) “é um método res-

ponsável pela generalização, isto é, parte-se de algo particu-
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lar para uma questão mais ampla, mais geral”.

A técnica deu-se através de entrevistas aplicadas 

às professoras e de observações do aluno pesquisado.

PROCEDIMENTOS DAS TÉCNICAS

Para a realização deste projeto foi feito através de 

entrevistas com a aplicação de questionário às professoras 

da Educação Infantil que lecionaram ao aluno com TEA, 

desde a sua entrada na creche até os dias atuais. Segundo 

Prodanov e Freitas (2013, p. 106) “a entrevista é a obtenção 

de informações de um entrevistado sobre determinado as-

sunto ou problema”. Portanto, essa técnica ajudará a obten-

ção das informações necessárias para a pesquisa.

A entrevista foi realizada mediante agendamento 

com as professoras em horário oposto ao do trabalho. En-

tretanto, a mesma ocorreu da seguinte forma: definidos os 
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participantes, foram feitos contatos com todos os envolvi-

dos (diretor e professores) para expor a dinâmica do projeto 

e obter a acedência deles através da assinatura dos Termos 

de Consentimento. As entrevistas foram aplicadas individu-

almente, escrita à mão e posteriormente, transcritas.

O roteiro da entrevista foi composto por pergun-

tas abertas, decorrendo pelas temáticas: Transtorno do Es-

pectro Autista, a prática dos professores, Inclusão Escolar 

e Social. O emprego do questionário da pesquisa foi uma 

forma de sistematizar algumas informações. Desse modo, 

dados como nível de formação, tempo de docência, foram 

coletados de maneira a dar maior ênfase às análises das en-

trevistas.

Após a entrega do questionário, foi feita a leitura, 

posteriormente as respostas foram transcritas na íntegra, 

através de tabelas no capítulo do trabalho, titulado resulta-

dos e discursões dos dados.
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As professoras foram identificadas por P¹, P² P³ e 

P4, seguindo a ordem dos anos escolares que o aluno obser-

vado passou, Maternal-I, Maternal-II, Pré-I e Pré-II. Con-

tudo, buscando uma compreensão das respostas expressas 

no questionário e a identificação dos pressupostos, houve 

a associação das ideias expostas. Após análise das respos-

tas, foi feita análise crítica com embasamento teórico, rela-

cionando os postulados dos autores lidos às perguntas e as 

respostas.
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A Educação Inclusiva não se faz apenas com dire-

trizes e decretos. Ela é constituída na escola por todos, na 

afluência de várias lógicas e interesses, sendo preciso saber 

articulá-los. Por ser uma construção coletiva de toda a co-

munidade escolar, são necessárias direções ao atendimento 

às necessidades específicas educacionais dos alunos.

A pesquisa contou com a participação das quatro 

professoras do aluno com autismo da Creche Municipal da 

Cidade de Várzea-PB. Ela foi desenvolvida por meio da 

aplicação de questionário. As professoras entrevistadas são 

aquelas que ensinaram o aluno desde a sua entrada na ins-

tituição de ensino.

Nessa perspectiva, se resolveu, por esta análise de 

perguntas, a fim de coletar informações precisas e consis-

tentes a respeito das experiências e a utilização de estraté-

gias utilizadas pela escola em busca da inclusão. Sequen-

cialmente, as respostas foram analisadas por categorias.
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Considerando que as professoras entrevistadas fo-

ram enumeradas de acordo com o ano que lecionaram ao 

aluno autista, as respostas foram transcritas na íntegra den-

tro de tabelas. A P¹ ensinou o aluno no Maternal I, a P² no 

Maternal II, a P³ no Pré- I e a P4 do Pré-II.

Quadro 1: Concepção de inclusão do Autismo 
P¹ É a utopia de uma sociedade que não eleja, classifique ou segregue indivíduos, 

ofereça oportunidades iguais de acesso a bens e serviços a todos, ações que 

garantam a participação igualitária de todos na sociedade, 

independentemente, de classe social, condições físicas, gênero, orientação 

social, entre outros. É o conjunto de meios e ações que combatam a exclusão 

aos benefícios da vida em sociedade. Para mim não vejo diferença entre a 

inclusão, seja ela de qual for à necessidade especial. 

P² É colocar em prática uma nova definição, tornando a educação capaz de 

acolher todo indivíduo independente das diferenças eliminadas os 

preconceitos existentes entre os diversos povos e culturas. 

P³ Falar de inclusão é algo complexo, pois, incluir é garantir que o aluno com NEE 

esteja em uma sala regular, mas com condições pedagógicas, físicas e etc. No 
 entanto, na realidade o que acontece é que esses alunos são inseridos nas 

escolas, sem condições específicas mínimas para recebê-los, seja autista, com 

TDHA, entre outras. 

P4 É uma prática que visa à aceitação das diferenças individuais, na busca da 

convivência coletiva e a valorização da cooperação com os indivíduos e o meio 

em que estão inseridos. 
Fonte: acervo da pesquisa. 
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Nesse sentido, trago para a discussão a fala das 

professoras, quando as mesmas foram questionadas sobre o 

autismo e de suas experiências de como trabalhar com um 

aluno autista. De um modo geral, as professoras relataram 

suas concepções sobre inclusão e o autismo, sendo que elas 

sentem uma certa disparidade entre teoria e prática.

À medida que se dissemina a Inclusão na sua tota-

lidade, compreende-se que todos os envolvidos socialmente 

falando, deveriam trabalhar numa mesma linha de raciocí-

nio objetivando minimizar o preconceito e o desrespeito e, 

passasse a expandir informação e conhecimento sobre a te-

mática, de maneira que resulte uma maior conscientização.

Segundo Alves (2012, p. 69), “o educador inclusivo 

precisa ter uma clara preocupação do caminho que terá de 

percorrer para conseguir alcançar os objetivos”. Entretanto, 

percebe-se que o professor deve ter ciência da importân-

cia da inclusão para o desenvolvimento humano dos alunos 
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com necessidades educativas especiais. Além de transmitir 

os conhecimentos, o professor tem que ter interesse em co-

nhecer a vida pessoal, o ambiente familiar, buscar e pesqui-

sar sobre o aluno autista, objetivando oferecer uma educa-

ção de qualidade.

No sentido geral, há evidências claras de que se 

almeja tal formação para que cada vez mais se caminhe na 

perspectiva de trabalhar alcançando os objetivos traçados 

pelos professores e colaboradores no processo interação/

aprendizagem crianças na construção da autonomia/socia-

lização/aquisição do conhecimento.

Em relação à formação continuada, só duas das 

professoras entrevistadas têm especialização na área da 

Educação Inclusiva, a P² e P4. Nesse sentido, diante da aná-

lise das entrevistadas supracitada, estas não estão fora do 

contexto como se entende a Educação Especial. A LDB de 

nº. 9.394/96 no art. 59 III estabelece a seguinte proposta: 
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“professores com especialização adequada em nível mé-

dio e superior, para atendimento especializado, bem como 

professores de ensino regular capacitados para a integração 

desses educandos nas classes comuns”.

O texto do artigo evidencia que a escola deverá as-

segurar aos alunos recursos necessários para seu aprendiza-

do, como currículo, métodos, recursos e técnicas adequados 

para os professores, dando-lhes capacitações para que os 

mesmos desenvolvam um ótimo trabalho com alunos com 

necessidades educativas especiais.

Em sequência da análise, respondeu a P¹ e a P³ 

que não tem formação na área da Educação inclusiva. Para 

Stainback & Stainback (2007, p. 25):

O que está em questão no ensino 
inclusivo não é se os alunos devem 
ou não receber de pessoal especia-
lizado apropriado e ferramentas e 
técnicas especializadas das quais 
necessitam. A questão está em ofe-
recer a esses alunos os serviços de 
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que necessitam, mas em ambientes 
integrados e em proporcionar aos 
professores atualizações de suas 
habilidades.

Contudo, a escola deve atender a esses propósitos, 

adequando e organizando os espaços e as salas de aulas. A 

mesma deverá conceder condições essenciais de trabalho 

e de constantes atualizações de seus professores e demais 

profissionais, em que o mesmo desenvolva suas habilidades 

profissionais em conjunto com o coleguismo, fazendo isso, 

os benefícios serão bem positivos.

Todavia, isso não impede que os professores bus-

quem informações, estratégias e recursos para trabalharem 

com esses alunos e com isso inclui-los na educação, pois 

com resultados positivos, o trabalho do professor será con-

fiado.
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Inicialmente, há um sensação de espanto e medo. 

Mas aos poucos, esse sentimento foi dando lugar a um novo 

sentimento: superação. A busca por informação e leituras 

diversas foram de fundamental importância para a supera-

ção dessa fase na vida das professoras. A experiência de 

outros profissionais também contribui consideravelmente 

para a inclusão.

Quadro 2: Perplexidade do professor ao receber o aluno autista 
P¹ Sim, através das redes sociais, livros. 

P² Quando fiquei sabendo pra mim foi um desafio que eu tinha que enfrentar, 

porém não tinha uma receita pronta que eu pudesse seguir, comecei a 

procurar recursos na internet, fui conhecendo o aluno e de que ele gostava 

o que chamava a atenção dele e assim fui levando, sem ajuda e sem apoio 

pedagógico. 
 P³ Sim, na internet, com colegas de trabalho, com o neuropsiquiatria da 

criança, psicólogo, grupos de professores e etc. 

P4 Sim busquei junto à professora do ano anterior informações sobre o histórico 

da criança em sala de aula, sua convivência com os demais alunos, as 

dificuldades enfrentadas pela docente, bem como os êxitos conquistados ao 

longo do ano letivo. 
Fonte: acervo da pesquisa. 
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O desafio para se trabalhar com a inclusão de alu-

nos autistas são muitos. Os professores enfrentam várias 

dificuldades, desde a sua formação na área da inclusão, a 

estruturas das escolas, o currículo escolar, como também 

a socialização dos alunos e a insegurança das famílias. A 

perspectiva da educação inclusiva deve estar focada no alu-

no, onde a escola inclua, de fato, os alunos com autismo no 

processo educativo. De acordo com as respostas dadas, as 

professoras, em unanimidade, buscaram informações acer-

ca do autismo através de livros, da internet e de outras pro-

fessoras. Ambas pesquisaram estratégias que favorecessem 

a um trabalho em conjunto com o aluno autista visando que 

o mesmo se desenvolvesse bem. A P³ buscou informações 

com profissionais que atenderam o aluno autista. A busca 

por informações com profissionais de fora da escola, contri-

bui muito para o trabalho em sala de aula com as crianças 

Autistas.
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O professor, segundo Alves (2012, p. 70), “tem de 

conhecer ou procurar se aprofundar na vida pessoal, no am-

biente familiar destes indivíduos para que possa planejar 

as tarefas de ensinar, com mais profundidade e atenção”. O 

trabalho do professor não só se constrói com qualidades das 

ideias e movimentos de aprendizagem, mas, também com 

as ações. Estas se concretizam com o professor pela busca 

de novos conhecimentos, pelo aprimoramento das suas ha-

bilidades.

Para Cunha (2017, p. 101), “na verdade, a inclusão 

escolar inicia-se pelo professor. Percebemos que, com a ne-

cessidade da educação inclusiva, criam-se leis, mas, nem 

sempre, existem as possibilidades de preparação daqueles 

que trabalham na escola”. Assim, um passo para a inclusão 

escolar é a socialização das informações, estudando livros, 

sites e ouvindo pessoas que tiveram ou têm experiência di-

reta com alunos autistas.
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Diante disso, é necessário que a escola dê suporte 

aos professores, que os auxiliem em seu trabalho inclusivo, 

pois é de extrema importância para que, assim, o professor 

tenha condições de educar o aluno com necessidades edu-

cativas especiais na sua individualidade, ou seja, na busca 

da sua autonomia.

Quadro 3: Informações para prática com aluno autista 
P¹ Com certeza, mediante essa busca tive a oportunidade de conhecer mais 

profundamente o TEA. 

P² Sim. De como eu pudesse seguir na prática pedagógica o mínimo, mas 

ajudou. 

P³ Sim, a partir das informações adquiridas, fui tentando desenvolver atividades 

que me auxiliassem no desenvolvimento dele dentro de uma sala regular sem 

recursos e sem cuidador, ou seja, mesmo buscando não se tem muito que 

fazer. 

P4 Sim, a partir das informações colhidas pude traçar metas e objetivos para 

uma melhor aprendizagem da criança, bem como sua vivência com os 

colegas. 
Fonte: acervo da pesquisa. 
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Mediante o relato das professoras, observou-se que 

as mesmas fizeram uma busca nas diversas formas possí-

veis de coleta de informação. Através destas, construíram 

estratégias que pudessem auxiliar nessa nova etapa de tra-

balho e de construção de suas práticas.

O trabalho do professor fará sentido quando a sala 

de aula for o lugar interativo, local este que favoreça ao alu-

no autista, ações pedagógicas que respalde na socialização, 

na integração e no seu desenvolvimento.

Diante das respostas mencionadas no quadro 3, as 

professoras entrevitadas em unanimidade relataram a im-

portância de buscarem informações para se trabalhar com 

o aluno autista. Segundo Alves (2012, p. 54), “os professo-

res devem ser estimulados a um crescimento profissional 

contínuo e nunca esquecer de que pode ser um facilitador, 

embora seja sempre um docente”.

Nessa perspectiva, a P¹ falou do aprofundamento 
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que teve em relação ao conhecimento do espectro do autis-

mo. Já P³ e P4, inseriram atividades diferenciadas no tra-

balho em sala de aula com o aluno autista. Nesse sentido, o 

importante é constatar as experiências sucedidas, adaptan-

do-as para a realidade da escola em que o aluno com a NEE 

está inserido.

O professor reconhecer a importância do aprofun-

damento do conhecimento sobre o autismo seja através de 

livros, da internet, em troca de experiências entre profissio-

nais e com os pais, estará fazendo a relação da sua teoria e 

prática. Segundo Freire (1996 apud CUNHA 2017, p. 53), 

“quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina 

ao aprender”. Assim, o professor permanecerá ligado aos 

processos de ensinar e aprender.
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Quadro 4: Alunos autistas quanto aprendizagem e produções 
P¹ Dificuldades de coordenação motora, cognitivo, atraso na linguagem e muita 

imperatividade. Ele só realizava as produções que fosse do seu interesse, 

muitas vezes rasgavas as tarefas ou riscava tudo sem coordenação. 

P² NÃO RESPONDEU. 

P³ De início era muito agressivo, agitado, gritava muito, não interagia e nem 
ficava em sala, com o passar dos meses e com a presença de outra 

professora o quadro melhorou bastante. 

P4 A criança apresenta dificuldades no processo de aquisição da leitura. Suas 

produções são sempre orientadas o que também mostra dificuldades da 

criança na sua autonomia. 
Fonte: acervo da pesquisa. 

Na visão das entrevistadas, a aprendizagem dos 

alunos autistas e seus padrões, estes apresentam caracte-

rísticas semelhantes quanto ao modo como se comportam, 

e nesse quadro eles trazem dificuldades de locomoção, 

coordenação motora, atraso na linguagem, agressividade. 

Portanto, nos aspectos de socialização, aprendizagem, afeti-

vidade, percebem tamanha aproximação quanto a crianças 

autistas.
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 O ambiente educativo preenche um papel funda-

mental na integração das experiências infantis. A qualidade 

do ambiente assegura muitas das expectativas de aprendi-

zagem para a Educação Inclusiva.

De acordo com os relatos das professoras P¹, P³ e 

P4, o aluno apresentava as mesmas especificidades. A P² 

não respondeu à pergunta. Em sequência as respostas das 

entrevistadas, Cunha (2017, p. 33) afirma

É normal a criança autista sentir-se 
desconfortável e intimidada em um 
ambiente novo, como o da escola. 
É normal buscar apoio nas coisas 
ou nos movimentos que a atraem, 
mantendo-se permanentemente 
concentrada neles, esquecendo de 
todo o resto.

Para tanto, proporcionar apoio na realização de ati-

vidades ao qual o aluno mostre dificuldades, é uma atitude 

e tarefa também válidas. O estímulo aos alunos a fatos no-

vos, diários, traz confiança e pode acender oportunidade 
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para o ensino a novas descobertas e habilidades.

Na compreensão das professoras, inúmeras difi-

culdades foram visualizadas por todas. Desde as questões 

de coordenação, quanto às de adaptação e apropriação de 

alguns caracteres relacionados à aprendizagem. Apresen-

tava comportamento agressivo e agitado, dificultando uma 

interação mais exitosa com as turmas. Em relação às produ-

ções, percebia falta de autonomia.

Quadro 5: Especificidades de aprendizagem do aluno autistas 
P¹ Atraso na linguagem, dificuldade de cognição, coordenação motora, 

imperatividade. O mesmo teve um pequeno avanço. 

P² Apresentava pouca atenção, inquietude, falta de interesse com relação às 

atividades escritas. 

P³ Apresenta pouca atenção, inquieto dificultando sua aprendizagem, no 

entanto, com atividades lúdicas e usando o concreto ele consegue aos 

poucos realizar atividades propostas. 

P4 Apresenta ecolalia, isolamento, movimentos estereotipados, dificuldades na 

fala e expressar ideias e sentimentos. 
Fonte: acervo da pesquisa. 
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 Toda criança tem um tempo determinado que lhe 

é típico. Alguns alunos com NEE poderão necessitar de 

mais tempo para se sentirem seguros, confiantes e se adap-

tarem ao convívio escolar.

Diante das respostas das professoras, pode-se 

observar que o aluno apresentou as mesmas característi-

cas gerais e também na aprendizagem. As especificidades 

dos alunos autistas manifestam-se na sua inclusão social, 

viabilizando as suas capacidades, bloqueios em relação ao 

contexto social e escolar. Para Alves (2012, p. 57), “deve-se 

valorizar o indivíduo sem ter considerações de imediato, 

conhecendo ou não suas capacidades ou incapacidades”.

Uma escola de qualidade e inclusiva deve-se ter 

um projeto pedagógico centrado no aluno, garantindo a 

aprendizagem como um todo; projeto este que invista na 

capacitação dos professores e demais profissionais, estimu-

lando a participação da família, além de promover a troca 
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de conhecimentos e experiências em busca de uma trans-

formação coletiva.

Através dos relatos, as professoras expuseram que 

as vivências da criança no ambiente foi importante para que 

a mesma pudesse se desenvolver. Algumas situações pro-

vocadas como instigar a oralidade e outras situações como 

Quadro 6: Identificação dos avanços do aluno autista 
P¹ Sim, pronuncia o nome com dificuldade, senta para a hora do lanche, 

conhece algumas cores, e olha quando chamamos sua atenção. 

P² Sim. Na parte da socialização, interação entre professor X aluno. 

P³ Sim, hoje é notório. O avanço dele por qualquer pessoa da instituição tanto 

no comportamento como na aprendizagem, desenvolve as atividades 

sugeridas, fica na sala, já consegue falar algumas palavras e até pequenas 

frases,  obedece  e  entende  tudo  que  lhe  pedido,  é  uma  criança 

superinteligente. 

P4 Sim, a criança apresentou durante o ano letivo um grande avanço 

principalmente na oralidade, apesar de não ter concluído o processo de 

alfabetização. 

Fonte: acervo da pesquisa. 
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as de atividades sugeridas favoreceram para que a criança 

adquirisse a compreensão de normas e regras. Porém evi-

denciou-se avanços em sua aprendizagem.

A prática educativa fundamenta-se em distinguir a 

busca pela construção da autonomia dos alunos, fazendo-as 

que a mesma explore-se, posicionem-se nas afinidades éti-

cas, como o direito de ser reverenciada em sua singularida-

de e atendida em suas particularidades.

De acordo com as respostas das professoras entre-

vistadas, foram unânimes em relatar a melhoria do aluno no 

comportamento, na socialização, nas atividades dirigidas e 

na oralidade.

Para Cunha (2017, p. 54):

[...] a essência da construção curri-
cular, no contexto da educação, é 
oportuna em qualquer contexto da 
educação, pois se funda eminente-
mente no afeto e no amor. As ati-
vidades propostas devem ter caráter 
terapêutico, afetivo, social e peda-
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gógico.

Logo, o professor que atua na Educação Especial 

deve ter como base a sua formação inicial e continuada, 

e conhecimentos para o exercício da docência. Com isso, 

faz-se necessário o professor selecionar atividades que di-

minua o grau de dificuldade dos alunos, dando significado 

aos conhecimentos já adquiridos pelos os mesmos.

Quadro 7: Apoio pedagógico aos professores 
P¹ Não. 

P² Não. Nenhum apoio, só mesmo da minha colega que trabalhava comigo, 

que mim ajudou. 

P³ Não. 

P4 O apoio pedagógico foi oferecido através de uma professora auxiliar 

(cuidadora) 
Fonte: acervo da pesquisa. 
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Na Educação Inclusiva, vale ressaltar que o profes-

sor não é o único profissional que deve atuar com o aluno 

autista, mas todos os demais funcionários, desde o gestor 
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até o pessoal de apoio da escola, têm papel importante para 

com a formação educacional desse aluno. Todo o grupo 

escolar que lida diretamente com o aluno tem papel fun-

damental, fazendo com que o aluno se integre de fato na 

escola.

As professoras entrevistadas P¹, P² e P³ disseram 

que não tiveram nenhum apoio pedagógico. A P² ressaltou 

a ajuda da colega de trabalho que dividiu a sala com ela. 

A P4 afirmou que teve ajuda de uma cuidadora. O apoio 

pedagógico realizado pela escola para os professores, como 

as formações pedagógicas, criam possibilidades de reflexão 

acerca das práticas e assim promovem o crescimento pesso-

al dos professores.

Analisando as respostas, percebe-se a falta de 

apoio no tocante à oferta de uma equipe multifuncional por 

parte da escola (inexistente na rede municipal de educa-

ção). Apoio esse que, muitas vezes, se configura na busca 
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por ajuda em livros e aulas departamentais. Já em relação 

à equipe (gestão administrativa e pedagógica, funcionários 

e professores), percebe-se um interesse em acolher e fazer 

com que as crianças se sintam bem à vontade, orientando e 

discutindo como deve ser trabalhado o aluno autista.

Para Alves (2012, p. 44), “o que não podemos es-

quecer é de que qualquer profissional tem a condição de 

realizar alguma coisa para incluir o indivíduo conforme sua 

capacidade, ritmo e função”. A escola deve oferecer ferra-

mentas e estratégias para que se realize um trabalho digno 

e todos se beneficiem, construindo projetos educativos que 

envolvam mais o trabalho da escola como um todo, em que 

o gestor, professores, equipe pedagógica e demais funcioná-

rios se comprometam com a prática educativa.

Segundo Cunha (2017.p.102), “as condições da in-

clusão alicerçam-se, também, na forma de construir o cur-

rículo escolar, na forma de olhar a escola, o aluno e o pro-



Quadro 8: Planejamento pedagógico direcionado para o aluno autista 
P¹ O planejamento igual para todos. Nenhum. 

P² Primeiramente começamos o planejamento pelo espaço físico da sala, 

cadeira dele sempre no mesmo lugar sem mudanças, brinquedos que ele  
 se identificou sempre no lugar pra que quando ele chegasse ir lá pegar, a 

criança que ele se identificou sempre perto dele e durante o processo fomos 

adequando às outras necessidades dele. 

P³ O planejamento é realizado pelas duas professoras, buscando sempre 
atividades que facilitem a sua aprendizagem atendendo assim as suas 
necessidades. 

P4 O Planejamento da turma seguiu durante todo o ano letivo o plano de curso 

anual como de costume, sempre que se podiam as atividades do aluno eram 

adaptadas, com o objetivo de alfabetizá-lo, nos demais dias as atividades 

da criança eram diferenciadas da turma. 
Fonte: acervo da pesquisa. 
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fessor [...]”.

Contudo, a escola tem que levar em conta, reco-

nhecendo a presença das diferenças, os métodos e currícu-

los nesse novo paradigma de educação tornando-se acolhe-

dora e afetuosa.



Mediante o relato das professoras, apenas uma a P¹ 

expôs que o planejamento não tinha direcionamento. As de-

mais, expuseram que o planejamento era direcionado, onde 

abordou-se desde os espaço de sala de aula, respeitando a 

afinidade da criança por certos brinquedos, até as atividades 

que pudessem contribuir para a aprendizagem da mesma.

Os professores têm que ter a responsabilidade de 

se trabalhar dentro de dimensão ética, buscando o novo. Em 

se tratando da inclusão, os professores têm que ter um pre-

paro teórico e metodológico para trabalhar com alunos com 

NE, a fim que passem segurança no desenvolvimento da 

sua prática em sala de aula.

De acordo com a professora P¹, o planejamento é 

igual para todos os alunos, sem atividades diferenciadas. 

As demais P², P³ e P4 fazem atividades diferenciadas, con-

templando o aluno com necessidade educativa especial. No 

entanto, percebe-se a preocupação de algumas professoras 
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em utilizar planejamento e estratégias diferentes para cada 

ano da Educação Infantil em que o aluno autista estava in-

serido. Segundo Cunha (2017, p.53), “é indispensável que o 

currículo extrapole as concepções de déficit e torne a práti-

ca pedagógica rica em experiências educativas nas relações 

humanas”. O professor precisa ter um olhar diferenciado e 

com novas metodologias e técnicas, para assim, suprir as 

necessidades educacionais dos alunos no decorrer do ano 

letivo.

Quadro 9: Objetivo do planejamento pedagógico para o aluno autista 
P¹ NÃO RESPONDEU. 

P² Pedagógico – comtemplar a sua individualidade respeitando as suas 

características pessoais. 

Afetivo – criar vínculos com o processo de aprendizagem, professor e aluno, 

e o vínculo com os demais colegas. 

Social – proporcionar experiências em grupo trabalhando e a comunicação. 

P³ Nosso objetivo é inspirar o aluno a querer interagir e comunicar-se conosco 

e demais crianças de forma prazerosa e aprender novas habilidades. 

P4 A busca pela aquisição da aprendizagem e da interação com os demais 

colegas. 
Fonte: acervo da pesquisa. 
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Com base nas respostas das professoras, a P¹ não 

respondeu a pergunta. As demais vislumbraram que o pla-

nejamento precisa contemplar aspectos relevantes como o 

pedagógico, afetivo e social, de forma que a interação com 

os demais alunos contribua diretamente para o desenvol-

vimento da criança com autismo. As mesmas descreveram 

que o principal objetivo do palnejamento pedagógico é que 

o aluno crie vínculos com a aprendizagem e interaja com os 

colegas e com as professoras, além de aprender, pondo em 

prática as suas habilidades.

Na Educação Infantil, o planejamento é essencial e 

indispensável para a formação do desenvolvimento integral 

dos alunos no processo de aprendizagem. O professor é o 

mestre da sala de aula, pois é quem transforma e resolve 

todas as situações da classe.

Segundo Carrero (2014, p. 552), “mesmo a partir 

de um “brincar com peças” de modo singular, pode ser de-
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lineado aquelas ações que dão lugar à vocação laboral das 

pessoas com autismo (como em pessoas sem autismo)”.

Para empregar estratégias de inclusão em sala de 

aula, é preciso que o professor as conheça bem, identifique 

as necessidades do aluno e trace metas para uma boa utili-

zação das suas ações pedagógicas na sala de aula. Para isso, 

o professor necessita respeitar as características e necessi-

dades do aluno especial, empregando meios para que ele se 

sinta incluído no processo educativo.
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Quadro 10: Adaptação do planejamento em função do aluno autista 
P¹ Não. 

P² Sim, mais falhei em muitas coisas que hoje eu vejo e que deixei de fazer, 

mas porque não tinha ajuda. 

P³ Sim. 

P4 Não, o que fiz foi desenvolver em alguns conteúdos e disciplinas atividades 

adaptadas e sempre fiz um segundo planejamento para o aluno com foco 

no seu desenvolvimento cognitivo. 
Fonte: acervo da pesquisa. 



Duas das quatro professoras entrevistadas disse-

ram que não adaptaram o planejamento. As outras duas P² 

e P³, responderam que utilizaram um planejamento diferen-

ciado para o aluno autista. A P² expôs falhas na inexistência 

de algo que poderia ter sido proposto e P4 apesar de não 

ter adaptado o planejamento, porém desenvolveu atividade 

ou conteúdo adaptado, tendo como foco o desenvolvimento 

cognitivo.

É importante que o aluno alargue o seu lugar que 

lhe é devido na escola. A peculiaridade do aluno se desen-

volve a partir da sua entrada no contato social e na relação 

com o ambiente. Assim, compete à escola a capacitação dos 

professores, tornando-se também em um espaço pedagógi-

co reflexivo que os mesmos aprendam para poderem aten-

der às necessidades e habilidades dos alunos autistas.

De acordo com Alves (2012, p. 48):

É importante que haja uma reflexão 
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no planejamento diante de todas 
as condutas realizadas na escola, 
como o espaço onde será realizada 
a atividade, a área que deverá ser 
ocupada, os materiais e os instru-
mentos utilizados, os objetos co-
locados ao alcance das crianças, a 
disposição da mobília, entre outros 
aspectos fundamentais para uma 
boa utilização da educação.

A proposta educacional indica que o professor não 

é mais um transmissor e sim, um construtor do conheci-

mento. Assim sendo, o seu planejamento deverá estar vol-

tado para o respeito, carece estar adequado à individualida-

de dos seus alunos, seja através de modificações, seja das 

adaptações das estratégias de ensino.

Contudo, o professor precisa estar aberto às mu-

danças e veja que a integração é possível na sua prática. O 

professor deve entender a educação de uma forma diferente, 

mais diferenciada e adaptada a seus alunos, encontrando 

instrumentos e técnicas de formação para que sua prática 
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profissional seja satisfatória.

Quadro 11: Estratégias e seus objetivos utilizados em sala de aula com o aluno 
autista 

P¹ Como não houve o planejamento diferenciado, não houve a construção das 

estratégias. 

P² Planejando aulas lúdicas como: jogos lúdicos, leitura com fantoches, jogo 

da memória, jogos de encaixe, mostrar conteúdos com bastantes imagens, 

assistir vídeos que mais lhe interessava jogos que façam uso de alguma cor 

de preferência do aluno, direcionava algumas tarefas que promovesse sua 

convivência com os demais colegas em sala de aula. Objetivo: Criar vínculos 

afetivos com os demais colegas; Aprender brincando; Trabalhar a interação 

e a comunicação; Tornar o indivíduo independente dentro de suas 

limitações. 

P³ Utilizando linguagem objetiva, adaptando atividades que privilegiem suas 

habilidades de acordo com seu interesse, utilizando jogos, evitando 

atividades longas e que estimulem o seu pensamento lógico, explorando o 
seu cotidiano e incentivando os vínculos afetivos. 

P4 Utilizei material concreto, jogos pedagógicos e de associação, jogos da 

memória, música e atividades com bastantes imagens, que sempre tiveram 

como principal objetivo a aprendizagem. 
Fonte: acervo da pesquisa. 

209

O processo de inclusão e o autismo



Baseada na fala das professoras, observou-se que 

a P¹ reforça que não houve planejamento diferenciado. As 

demais, afirmam que no planejamento foi sugerido aulas 

lúdicas, com a utilização de jogos e brincadeiras, vídeos, 

além de estimular a criação de vínculos afetivos. Também 

foi exposto que deve-se usar uma linguagem objetiva e o 

material concreto para que possa contribuir com os objeti-

vos traçados no planejamento.

Na Educação Infantil, o currículo e os objetivos 

gerais são os mesmos para todos os alunos com necessida-

des educativas especiais. Mas, diante de uma das propostas 

inclusiva da educação, a mesma não requer um currículo 

especial, mas acordos e modificações nos conteúdos que 

propiciem avanços do aluno na aprendizagem.

De acordo com Cunha (2017, p. 61), “o primeiro 

passo para a construção de um currículo escolar para o 

aprendente autista é a avaliação para saber quais habilida-
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des necessitam ser conquistadas”. Estudos realizados sobre 

o desenvolvimento e aprendizagem infantil, garantem que 

quando a criança chega à escola, a mesma traz consigo toda 

uma pré-história, edificada a partir de suas vivências; gran-

de parte delas, por meio de atividades lúdicas.

Quadro 12: Avaliação sobre a prática pedagógica em relação ao aluno autista 
P¹ Relativo, preciso urgentemente de uma especialização na área para melhor 

lidar com o alunado. 

P² Bom. Mais preciso melhorar com relação ao pedagógico. 

P³ Avaliamos como sendo positiva a prática pedagógica apesar de pouco 

tempo com essa especialidade, desenvolvemos um trabalho diferenciado 

que atenda às necessidades de cada aluno facilitando assim a sua 
aprendizagem. 

P4 É uma prática difícil, cheia de obstáculos até mesmo por parte da família do 

aluno e que requer esforço, estudo e determinação, mas que do final do ano 

letivo vale muito a pena pelos bons resultados obtidos. 
Fonte: acervo da pesquisa. 
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As práticas e as estratégias do professor, especial-

mente no caso da inclusão, implicam entre uma larga asso-

ciação entre o desejo e o prazer de ensinar, configurando 
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assim, a vocação do professor. Visto o papel do professor no 

processo da Educação Inclusiva e em especial o autismo, é 

imprescindível o investimento em sua formação continuada 

para lidar com esse desafio.

As professoras P¹, P² e P³ avaliaram suas práticas 

educativas como relativas e boas. Ambas concordam que 

precisam buscar mais conhecimentos acerca do tema para 

que tenha um resultado positivo com os alunos autistas. A 

P4 relatou ser uma prática difícil, mas com esforço e de-

terminação chegará a um resultado satisfatório. Percebe-se 

que as professoras estão preocupadas com as intervenções 

pedagógicas apropriadas para atender aos alunos autistas, e 

que as mesmas estão respaldadas no compromisso da qua-

lidade educacional oferecida pela escola.

Segundo Carrero (2014, p. 537), “pode ser que 

o professor ache muito difícil ensinar um autista – assim 

como poderia acontecer com qualquer outro aluno - e para 



Quadro 13: Experiência com aluno autista em sala de aula 
P¹ Sim, mediante as dificuldades enfrentadas com meu aluno pude perceber a 

importância de buscar usos de formação continuada, e poder melhorar 

minha prática pedagógica, em relação a essas crianças com necessidades 
educativas especiais e poder melhor atendê-los. 

P² Não. Pelo contrário ajudou ainda mais para que eu pudesse aprofundar em 

relação ao Autismo 

P³ Sim, pois nos despertou a necessidade de estar sempre buscando novos 

conhecimentos acerca de crianças com NEE. 

P4 Afetou e muito, pois me fez crescer como profissional e ser humano, além 

de me fazer enxergar qualquer necessidade especial, é único, especial e 

aprende de um jeito particular. 
Fonte: acervo da pesquisa. 
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a criança isto não será diferente”.

Portanto, é pertinente destacar que o professor não 

é o único profissional na escola que deve atuar com os alu-

nos com NEE, mas todos aqueles que fazem e lidam com 

esse alunado, ou seja, toda a escola. Do contrário, retor-

na-se a outra forma de exclusão, e consequentemente, ao 

fracasso escolar.



De acordo com os relatos, apesar de o processo de 

inclusão escolar ainda apresentar grandes barreiras, isso 

faz com que enquanto profissionais, as mesmas busquem 

sempre se aprofundar no tema abordado. Ainda há muito o 

que fazer para atingir uma inclusão de qualidade, desde o 

pedagógico, espaços e mobiliários. No entanto, não pode-se 

negar que houveram avanços.

No processo da Educação Inclusiva, o papel do 

professor é de soberaníssima importância, pois é ele quem 

institui os espaços, disponibiliza materiais, compartilha 

das brincadeiras, fazendo a intervenção da construção do 

conhecimento. O professor deve ter a responsabilidade de 

trabalhar embasado.

 As P¹, P³ e P4 relataram a importância de ensinar 

e ter ensinado o aluno autista, e com essa experiência, as 

mesmas buscaram se aprofundar em mais conhecimentos e 

de como ensinar a outros alunos, e de como ensinar a este 
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aluno em especial afetou sua carreira, como acentuou a P².

Para isso, a formação profissional, pessoal e social 

do professor deverá sofrer uma evolução constante, com 

formações específicas nesse sentido.

Para Cunha (2017, p. 115), “qualquer reflexão sobre 

o futuro da educação e da formação de professores deverão 

atentar para os movimentos e as interações afetivas nos es-

paços de aprendizagem”. Como em qualquer outro ambien-

te, o respeito mútuo é essencial.

Por isso, o professor precisa amar o que faz além 

de ter a consciência para a autodescoberta, transformando 

o ensino aos alunos autistas em uma conquista continuada 

e duradoura.
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Quadro 14: Impacto quanto a politica de inclusão escolar 
P¹ Um impacto positivo, pois sou mãe de uma criança especial e vejo o quanto 

eu luto por uma educação inclusiva, igualitária. Sabemos que a inclusão é 

um direito de todos, mas nem todos estão conscientes e fazem acontecer 

essa inclusão. 

Acredito que a sociedade nos dias atuais está conseguindo avanços no que 

diz respeito à inclusão, está vivendo momentos contrários à discriminação, 

mesmo que seja a passos de “tartaruga”, as pessoas, as famílias, o 

educador deve estar preparados para aceitar as diferenças, vencendo 

preconceitos, rotulações, preconceito esse que tira a esperança, a coragem 

de agir, de lutar por essas crianças. 

As crianças elas precisam se sentir capaz perante suas necessidades, a 

família, a escola, a sociedade deve caminhar junta, pois dessa forma 

podemos mudar a realidade de nossas crianças, tornando-as cada vez mais 

autônomas, independentes, possibilitando a eles a ocupação, valorizando o 
que eles são, e o que eles podem ser no futuro. 

P² Nenhum. 

P³ Essa política vai nos proporcionar abrir os horizontes para além dos muros 

da escola e que a mesma forma cidadãos de bem que correm atrás dos 
  direitos e é isso que a política de inclusão irá formar um mundo mais justo e 

igualitário. 

P4 A política de inclusão atual precisa ser revista, pois sobrecarrega o professor 

e esquece-se de fornecer ferramentas e meios com os quais a aula se 

tornaria mais atrativa. Acredito que mudanças precisam ser feitas urgentes 

para que o aluno se sinta incluído e o professor sinta que o está incluindo 

também. 
Fonte: acervo da pesquisa. 
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No que se refere à política de inclusão, está sen-

do vivenciada de maneira gradativa. Contudo, a sociedade 

precisa absorver a idéia de que a inclusão é fato. A inclusão 

não é uma ameaça, não é terminologia nova e nem é fazer 

o aluno com necessidades educativas especiais de cobaia 

da inclusão. Por isso, a dimensão ética, muito menos trans-

forma o educador em especialista, nem a escola em um de-

pósito de seres humanos amontoados, nem um acúmulo de 

práticas pedagógicas ao qual venha atender todas as espe-

cificidades.

A P² falou que não há nenhum impacto da inclu-

são em sua vida pessoal. Já a P¹ ponderou que a política da 

educação inclusiva é positiva e que tem uma filha autista. 

A mesma diz que a escola deve estar aberta à participa-

ção dos pais, desejando que todos os alunos sejam tratados 

com igualdade, pois a educação é um direito de todos. A P³ 

afirmou que a política da inclusão tem que sair das paredes 
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da escola, pois só assim tornará a escola para todos que ali 

estão inseridos.

Para a P4 a política da inclusão precisa ser revista, 

ou seja, a mesma está sobrecarregando o professor, não bas-

ta garantir o acesso dos alunos à escola regular, é necessário 

o apoio aos professores para que esta inclusão ocorra garan-

tindo a igualdade no ensino.

Segundo Freire (1996, p. 12), “ensinar inexiste sem 

aprender e vice-versa e foi aprendendo que, historicamente, 

mulheres e homens descobriram que era possível ensinar”. 

Com isso, o professor deve ter ciência do momento que es-

colheu para trabalhar com a educação inclusiva.

A educação precisa ser revista, orientada e falada, 

porque hoje temos a concepção extremamente abrangente 

de necessidades educativas especiais, em que o mesmo se 

implica potencialmente. Todos nós possuímos ou podere-

mos possuir, temporariamente ou definitivamente, algum 
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tipo de necessidade educativa especial, durante a nossa 

vida.

Portanto, não há porque haver dois sistemas equi-

valentes de ensino, mas sim um sistema único, capaz de 

fornecer a educação para todos os alunos. Precisando o sis-

tema educacional pôr em prática os direitos e deveres dos 

cidadãos, igualmente, independentemente, das diferenças. 

Contudo, isso implica em rever questões sérias, que só se-

rão resolvidas gradualmente, assim acreditamos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS



Ao concluir esse estudo, percebeu-se que a socie-

dade em seu percurso histórico já reconheceu diversas mu-

danças no que se refere a conquistas tanto de cunho social 

quanto legal. E, no caso mencionado nessa pesquisa, abor-

dou-se o processo de inclusão e o autismo numa perspec-

tiva de saberes e práticas constituídas na escola a partir de 

um estudo de caso, objetivando uma avaliação mais precisa 

em um determinado método de intervenção educacional na 

perspectiva de colaboração e ajuda comportamental como 

condição necessária para a inclusão se tornar uma realidade 

dentro dos espaços de convivência social.

Entretanto, reconhecer que o TEA, suas caracte-

risticas e ações pedagógicas são de suma importância para 

que se descontrua o convencionalismo com as crianças au-

tistas. A escola, assim como a família, apresentam muitas 

dificuldades em conviver com o diferente. Com tudo, per-

cebeu-se que uma possivel estratégias de colaboração nesse 
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trabalho poderá ser a formação continuada de professores, 

sendo este mais consisa no contexto de inclução dos alunos 

autistas.

Entendeu-se, também, que a sala de aula numa di-

nâmica inclusiva, possa ser considerado como um ambiente 

estratégico no qual condicione uma adaptação positiva de 

crianças com TEA, assim como o curriculo tem que com-

preender essas questões de forma a respeitar e flexibilizar a 

todos os alunos em seus aspectos amplos e especificos.

Nesse sentido, entendeu-se, portanto, que a partir 

da pesquisa e consequentemente suas análises e resultados, 

o papel do professor, em sala de aula, não se limita unica-

mente as atividades com os alunos, mas, em se dispor o tra-

balho com professores de apoio, em relação aos avanços dos 

alunos. Também a colaboração com os pais em poderem 

compartilhar suas preocupações e expectativas para tornar 

as ações conjuntas que beneficiem a educação de seus fi-
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lhos, nos aspectos globais (emocionais, afetivos, sociais e 

cognitivos).

No que se refere ao âmbito da educação, ao trans-

correr a pesquisa, pôde se reconhecer um esforço por parte 

dos vários sujeitos envolvidos, como a família, a escola e o 

professor. No entanto, ainda se visualizou que muito preci-

sa ser feito nesse processo, para que de fato a inclusão seja 

exercida na sua totalidade. Pois, não se pode mencionar a 

inclusão ou a educação inclusiva, divorciando da formação 

do professor e da relação de professor verso aluno, como 

forma de atuação da sua prática docente, no que tange me-

todologias e práxis.

Nesse contexto, faz-se necessário lutar pela esco-

la inclusiva, onde os sujeitos envolvidos se reconheçam em 

seus papéis, considerando que a instituição poderá se adap-

tar para atender a demanda que chega, até porque os profis-

sionais também devem buscar mecanismos que os ajudem 
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a superar dificuldades, a vencer obstáculos e nas chamadas 

formações continuadas está uma das possiveis estratégias 

para favorecer a aprendizagem.

Em relação a escola e familia a questão fundamen-

tal é trabalhar de maneira harmoniosa e parceira, para que 

busque na inclusão social a ponte de aproximação, estabe-

lecendo metas que proporcione ao aluno especial acesso à 

educação em uma escola compatível com a sua realidade 

considerando todos os seus aspectos.

No decorrer da pesquisa, percebeu-se que não há 

como trabalhar as crianças que necessitam de ajuda, sem 

antes compreender a dinâmica da escola como sendo es-

paço de inclusão, a família como parte da aceitação e os 

professores como sendo a integração da criança em todos 

os contextos da vida social e humana.

Tendo consciencia que a presente pesquisa não se 

esgota conteúdos, mesmo assim espera-se que esta contri-
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bua para a ampliação dos conhecimentos e reflexões acerca 

da inclusão de alunos autista, no contexto, família e escola 

como sendo um salto gigantesco dado pela sociedade no 

despertar e no desejo de aprofundar os conhecimentos na 

esfera educacional e na vida social como um todo.
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Eclesiástica de Filosofia João Paulo II - RJ (1994); Gradua-

ção em Bacharelado de Teologia pela Pontifícia Universida-

de Católica do Rio de Janeiro - PUCRJ (1999); Graduação 

em Licenciatura Plena em Geografia pela Faculdade de Fi-

losofia Ciência e Letras de Patos, Paraíba (2001); Gradua-

ção em Licenciatura Plena em Filosofia pela Universidade 

Estadual do Rio Grande do Norte – UERN (2010) Gradua-

ção em Licenciatura Plena em Pedagogia pela Universidade 

Paulista – UNIP, São Paulo (2022); Formação em Psicanáli-
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se pelo Centro de Estudos Psicanalíticos de Natal – CESPN 

- RN e pela Escola de Psicanálise Independente, Campos 

dos Goytacazes – RJ (2021); Graduação em Bacharelado 

em Psicopedagogia em EaD pelo Centro Universitário Ce-

sumar – UNICESUMAR, Maringá - Paraná (Concluindo); 

Graduação em Licenciatura Plena em Letra/Português em 

EaD pala  Faculdade Única de Ipatinga - MG (Cursando). 

Tem experiência como professor e gestor na Educação Bá-

sica – Fundamental e Médio; como professor, coordenador 

e gestor em Instituição de Ensino Superior. Atualmente, 

professor no Curso de Licenciatura Plena em Letras e Peda-

gogia pelo Centro Universitário de Patos – UNIFIP, Paraí-

ba; Professor no Curso de Bacharelado em Psicologia pela 

Faculdade Católica Santa Terezinha - FCST, Caicó - RN.
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A Estudos Avançados sobre Saúde e Natureza 

(EASN) é uma coleção de livros publicados anualmente 

destinado a pesquisadores das áreas das ciências exatas, 

saúde e natureza. Nosso objetivo é servir de espaço para 

divulgação de produção acadêmica temática sobre essas 

áreas, permitindo o livre acesso e divulgação dos escritos 

dos autores. O nosso público-alvo para receber as produ-

ções são pós-doutores, doutores, mestres e estudantes de 

pós-graduação. Dessa maneira os autores devem possuir 

alguma titulação citada ou cursar algum curso de pós-gra-

duação. Além disso, a Coleção aceitará a participação em 

coautoria.

A nossa política de submissão receberá artigos 

Política e Escopo da Coleção de livros Estudos Avança-
dos em Saúde e Natureza
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científicos com no mínimo de 5.000 e máximo de 8.000 pa-

lavras e resenhas críticas com no mínimo de 5 e máximo de 

8 páginas. A EASN irá receber também resumos expandi-

dos entre 2.500 a 3.000 caracteres, acompanhado de título 

em inglês, abstract e keywords.

O recebimento dos trabalhos se dará pelo fluxo 

continuo, sendo publicado por ano 4 volumes dessa cole-

ção. Os trabalhos podem ser escritos em portugês, inglês 

ou espanhol.

A nossa política de avaliação destina-se a seguir os 

critérios da novidade, discussão fundamentada e revestida 

de relevante valor teórico - prático, sempre dando preferên-

cia ao recebimento de artigos com pesquisas empíricas, não 

rejeitando as outras abordagens metodológicas.

Dessa forma os artigos serão analisados através do 

mérito (em que se discutirá se o trabalho se adequa as pro-

postas da coleção) e da formatação (que corresponde a uma 
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avaliação do português e da língua estrangeira utilizada).

O tempo de análise de cada trabalho será em torno 

de dois meses após o depósito em nosso site. O processo 

de avaliação do artigose dá inicialmente na submissão de 

artigos sem a menção do(s) autor(es) e/ou coautor(es) em 

nenhum momento durante a fase de submissão eletrônica. 

A menção dos dados é feita apenas ao sistema que deixa 

em oculto o (s) nome(s) do(s) autor(es) ou coautor(es) aos 

avaliadores, com o objetivo de viabilizar a imparcialidade 

da avaliação. A escolha do avaliador(a) é feita pelo editor 

de acordo com a área de formação na graduação e pós-gra-

duação do(a) professor(a) avaliador(a) com a temática a ser 

abordada pelo(s) autor(es) e/ou coautor(es) do artigo avalia-

do. Terminada a avaliação sem menção do(s) nome(s) do(s) 

autor(es) e/ou coautor(es) é enviado pelo(a) avaliador(a) uma 

carta de aceite, aceite com alteração ou rejeição do artigo 

enviado a depender do parecer do(a) avaliador(a). A etapa 
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posterior é a elaboração da carta pelo editor com o respec-

tivo parecer do(a) avaliador(a) para o(s) autor(es) e/ou coau-

tor(es). Por fim, se o trabalho for aceito ou aceito com su-

gestões de modificações, o(s) autor(es) e/ou coautor(es) são 

comunicados dos respectivos prazos e acréscimo de seu(s) 

dados(s) bem como qualificação acadêmica.

A nossa coleção de livros também se dedica a pu-

blicação de uma obra completa referente a monografias, 

dissertações ou teses de doutorado.

O público terá terão acesso livre imediato ao con-

teúdo das obras, seguindo o princípio de que disponibilizar 

gratuitamente o conhecimento científico ao público propor-

ciona maior democratização mundial do conhecimento
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Essa obra escrita pela pesquisadora Ger-
naide de Medeiros Souto Campina possui 
grande relevância ao destacar a importân-
cia do tema do autismo, bem como a neces-
sidade de se traçar estrátegias eficazes para 
uma verdadeira educação inclusiva que 
possa proporcionar cidadania e dignidade 
para as crianças.
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